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Os estudos sobre a leitura no Brasil se desenvolvem sob diferentes perspectivas, por isso, esta 
pesquisa tem por objetivo compreender a produção de sentidos acerca da constituição do 
sujeito-leitor e da memória social de leitura a partir de materialidades textuais/discursivas que 
apontam para o funcionamento das formações discursivas e, consequentemente, do 
interdiscurso. Para realizar essa abordagem, selecionamos projetos de leitura, reportagens e 
documentos que circulam em instâncias ideológicas do espaço econômico, jurídico, religioso e 
do ensino. Com o aporte teórico-metodológico da Análise de Discurso de linha francesa 
realizamos o estudo discursivo da forma sujeito-leitor. O referencial teórico é subsidiado por 
Michel Pêcheux (1995;1997; 2015); Eni P. Orlandi (2003; 2007; 2008; 2015); Maria do Rosário 
V. Gregolin (2006); S. Possenti (2003); José H. Nunes (1992; 2003), Helena H. Brandão (2012) 
e Eduardo Guimarães (1996; 2013). O percurso de análise é construído sob as seguintes 
categorias: discurso, forma-sujeito, ideologia, interdiscurso, formação discursiva, condições de 
produção, corpus, arquivo e recorte. Quanto à abordagem, a pesquisa apresenta um viés 
qualitativo e para a composição do corpus empírico adotamos a pesquisa documental. No 
tocante aos resultados obtidos, o método identificou que na instância do econômico, os sentidos 
retomam o modo de funcionamento do sujeito do capitalismo, visto que há premiações e 
reconhecimentos financeiros pelo trabalho de leitura. Na instância do jurídico, o sujeito-leitor 
é constituído a partir de um modelo que retoma a memória de punição, o saber que provém da 
submissão às normas. Na instância do religioso, há o apagamento da construção do percurso de 
leitura e um trabalho de disciplinarização do sujeito-leitor. Na instância do ensino, 
especificamente nos objetivos do PNLL, identificamos os sentidos de um “discurso oficial” que 
garante o liberalismo da leitura, visando a formação de uma sociedade leitora. Em todas as 
instâncias, há o funcionamento de formações discursivas que retomam a prática pedagógica. Os 
sentidos operam na disseminação de uma cultura que valoriza e incentiva a leitura, 
desconstruindo o imaginário de uma sociedade que “não gosta de ler”. Sendo assim, a 
constituição do sujeito-leitor ocorre na dispersão dos diferentes tipos de leitura.  
 























The studies about reading in Brazil are developed under different perspectives, so this research 
aims to understand the production of meanings about the constitution of the reader and the 
social memory of reading from textual / discursive materialities that point to the the functioning 
of discursive formations and, consequently, interdiscourse.In order to achieve this goal, we 
selected reading projects, reports and documents that circulate in ideological instances of 
economic, juridic, religious and educational space. With the theoretical-methodological 
background of French Line Discourse Analysis we conducted the discursive study of the 
subject-reader object. The theoretical framework is subsidized by Michel Pêcheux (1995;1997; 
2015), Eni P. Orlandi (2003;2007; 2008; 2015), Maria do Rosário V. Gregolin (2006), S. 
Possenti (2003), José H. Nunes (1992;2003), Helena H. Brandão (2012) and Eduardo 
Guimarães (1996, 2013). The course of this analysis is constructed under the following 
categories: discourse, subject-form, ideology, interdiscourse, discursive formation, production 
conditions, corpus, file and clipping. Regarding the approach, the research presents a qualitative 
bias and for the composition of the empirical corpus we adopted documentary research. Taking 
into consideration the outcome of this study, the method identified that the economic instance 
takes back the sense of the mode of functioning of the subject of capitalism, since there are 
prizes and financial recognitions for the work of reading. In the juridical instance, the subject-
reader is constituted from a model that recalls the memory of punishment, the knowledge that 
comes from submission to rules. In the religious instance, there is the erasure of the construction 
of the reading path and a work of disciplinarization of the subject-reader. In the educational 
instance, specifically in the objectives of PNLL, we identify the meanings of an "official 
discourse" that guarantees the liberalism of reading, aiming at the formation of a reading 
society. In all instances there is the functioning of discursive formations that take up the 
pedagogical practice. The senses operate in the dissemination of a culture that values and 
encourages reading, forcing the erasure of a historical memory in which the Brazilian "does not 
like to read." Thus, the constitution of the reader-subject occurs in the dispersion of the different 
types of reading. 
 


























































“Os sentidos são, pois, partes de um processo. 
Realizam-se num contexto, mas não se limitam 
a ele. Têm historicidade, têm um passado e se 
projetam num futuro.” 
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Esta pesquisa compreende o funcionamento da forma sujeito-leitor e da memória social 
de leitura a partir de discursos que atravessam e constituem diferentes projetos de leitura. 
Propomos uma abordagem discursiva na compreensão da forma sujeito- leitor.  
O interesse pelo estudo da forma sujeito-leitor, na atualidade, foi motivado pelo Projeto 
de iniciação à docência Leitura e Autoria: o jornal em sala de aula, desenvolvido na 
Universidade Federal de Sergipe, em 2013-2014. As questões norteadoras desta pesquisa são 
as seguintes: como ocorre o funcionamento da discursividade acerca da constituição do sujeito-
leitor, na atualidade? Em meio à diversidade de práticas de leituras, quais são os recursos mais 
utilizados para legitimar essa prática? Quais são os efeitos de sentido acerca do sujeito-leitor e 
da leitura, nas diferentes instâncias ideológicas? Como se dá a constituição do sujeito-leitor a 
partir das diferentes condições de produção? 
Elegemos esta temática porque identificamos que há uma forte tradição em se discutir a 
problemática da leitura com enfoque na instância do ensino, por isso, o objetivo geral deste 
trabalho é investigar o funcionamento da forma sujeito-leitor e dos sentidos acerca da leitura a 
partir de projetos de leitura, reportagens e documentos que circulam nas instâncias ideológicas 
do econômico, jurídico, religioso e ensino. 
Os objetivos específicos compreendem o funcionamento das condições de produção e, 
consequentemente, como os sentidos acerca da leitura são atravessados por diferentes 
formações discursivas; investigamos o entrecruzamento de discursos acerca da leitura e o 
funcionamento das formações ideológicas; analisamos como o Plano Nacional do Livro e 
Leitura propaga as políticas públicas de incentivo à leitura e abordamos a forma histórica do 
leitor brasileiro, com base em estudos empreendidos por José Horta Nunes (2003).  
O estudante de Letras, especificamente o de Letras Vernáculas, conta em sua matriz 
curricular com a disciplina que introduz a Análise de Discurso (AD), no ensino de língua. Esse 
contato foi fundamental para realizarmos a escolha da abordagem teórico-metodológica da 
Análise do Discurso de linha francesa.  
O discurso é o objeto de estudo desta pesquisa, por isso, a análise compreende a 
constituição do sujeito-leitor em diferentes condições de produção, tais como: o sujeito-leitor 
no projeto (A remição da pena pela leitura), desenvolvido em presídios; projetos de leitura 
(Cometa Leitura e LivreRia) promovidos por empresas; ministério do leitor (igreja); clínicas 
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que receitam livros (Biblioterapia) e táxis que se “transformam” em bibliotecas, com o projeto 
(Bibliotáxi).Tendo por base as condições de produção do discurso que fomentam a 
democratização do acesso ao livro e à leitura, bem como o fomento e valorização institucional 
da leitura, foi possível deslocar a problemática da leitura do enfoque estritamente escolar, rumo 
a instituições que atribuem ao sujeito-leitor e a seu trabalho de leitura diferentes efeitos de 
sentido. Destacamos que o corpus desta pesquisa abrange uma diversidade de materialidades 
linguísticas acerca da leitura.  
Esta dissertação está organizada em três capítulos. O primeiro refere-se ao percurso 
teórico, o segundo retrata a metodologia de pesquisa e o terceiro apresenta o percurso analítico. 
Para elucidar a organização deste trabalho, explicitamos de forma sucinta o que decorrerá em 
cada capítulo. 
No capítulo I, a pesquisa buscou subsídio teórico na Análise de Discurso de linha 
francesa. Elegemos o estudo do funcionamento do discurso a partir das obras de Michel 
Pêcheux, O Discurso: estrutura ou acontecimento (2015) e Semântica e Discurso: uma crítica 
à afirmação do óbvio (1995), dessa última, exploramos os conceitos de discurso, sentido e 
ideologia. Ampliamos o arcabouço teórico a partir das seguintes obras de Eni Orlandi: 
Princípios e Procedimentos (2015); A leitura e os leitores (2003); Interpretação: autoria, 
leitura e efeitos do trabalho simbólico (2007); Discurso e Leitura (2008). A partir dessas obras, 
mobilizamos os conceitos de sujeito, discurso, paráfrase, polissemia e condições de produção 
do discurso.  
A fim de elucidarmos as categorias de formação discursiva, memória discursiva e 
interdiscurso, trouxemos a contribuição teórica de Maria do Rosário Gregolin, a partir da obra 
Foucault e Pêcheux na análise de discurso: diálogos e duelos (2006). Há, também, 
contribuições da Introdução à Análise de Discurso de Helena Brandão (2012) e do texto 
Questões para analista do discurso de Sírio Possenti (2009). 
Agregamos ao aporte teórico o estudo desenvolvido por Eduardo Guimarães e Orlandi, 
em Língua e Cidadania: o português no Brasil (1996), para explicitar alguns aspectos da 
redemocratização. Sobre o cenário histórico das políticas públicas que fomentam o acesso ao 
livro, trouxemos uma breve reflexão de Felipe Lindoso, com base na obra O Brasil pode ser 
um país de leitores? (2004). Da obra Pontos de vista: formação do leitor (1999), extraímos 
algumas contribuições de Leme Britto e Edmir Perrotti acerca da importância da leitura na 
sociedade brasileira. 
No tocante à formação histórica do leitor brasileiro, tivemos o subsídio da dissertação 
de mestrado A construção dos leitores nos discursos dos viajantes e missionários (1992), de 
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José Horta Nunes. A abordagem realizada em Aspectos da forma histórica do leitor brasileiro, 
na atualidade (NUNES, 2003) foi um “divisor de águas” para definir os objetivos específicos 
desta pesquisa, tendo em vista que, a partir das noções de instâncias ideológicas do espaço 
econômico, político e jurídico, realizamos as análises das materialidades linguísticas 
apresentadas no capítulo analítico. 
O capítulo II é direcionado aos recursos metodológicos usados na composição deste 
trabalho. Realizamos um percurso teórico-metodológico em consonância com os pressupostos 
teóricos da AD. Para organizar e classificar as materialidades linguísticas, buscamos o Modelo 
Clássico de Exposição de Estudos-MCEE (BERNARDO -SANTOS, 2016). Realizamos as 
análises dos textos selecionados no espaço cibernético, considerando a relevância das partes 
periféricas dos textos. A seletividade das referências bibliográficas foi mais um dos 
procedimentos sistemáticos para a elaboração do dispositivo teórico. Com isso, foi possível 
organizar os fichamentos dos textos das obras supracitadas, conforme apresentaremos no 
desenvolvimento desta pesquisa.  
A base metodológica foi alicerçada a partir da mobilização das noções de arquivo, 
corpus, condições de produção, paráfrase, polissemia e recorte. Esses conceitos foram decisivos 
para as análises das sequências discursivas (SD). A partir das leituras acerca da metodologia da 
pesquisa em linguística e do trabalho científico, consideramos a relevância da pesquisa 
documental na construção do corpus, com leituras também da Metodologia do trabalho 
científico de Antônio Joaquim Severino (2000). 
No capítulo III, referenciamos as análises do corpus. Realizamos o estudo da forma 
sujeito-leitor e da memória social de leitura, em conformidade com as instâncias ideológicas do 
espaço econômico, jurídico, religioso e do ensino. Ressaltamos que o gesto metodológico não 
requer o estudo de um corpus fechado e predeterminado, logo, as designações das instâncias 
ideológicas apontam para os novos procedimentos da AD, considerando a interdiscursividade, 
entrecruzamentos, redes de memória e a desestabilização das formações discursivas. Em 
decorrência dos procedimentos analíticos, identificamos relações de poder e de saber que 
atravessam e formam esse sujeito-leitor, por isso, o método considerou as contribuições teóricas 
de Michel Foucault, especificamente da obra Vigiar e Punir (1999). 
Na análise da instância ideológica do espaço econômico, o método identificou que os 
discursos acerca do incentivo à leitura e da forma sujeito-leitor são re(inscritos) numa memória 
social que remete às formas de organização do espaço econômico. No fio intradiscursivo, o 
trabalho de leitura é significado a partir de práticas administrativas e de controle predominantes 
nos setores econômicos. Nessa instância, selecionamos os projetos Cometa Leitura e LivreRia. 
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Considerando a interdiscursividade, também realizamos a análise do Edital do Prêmio 
Vivaleitura (2016). Em seguida, analisamos a reportagem “Editoras apostam em clubes de 
leitura e até em vaquinhas após o fim das compras do governo”, publicada no blog do Jornal 
Folha de São Paulo. Ainda nessa instância, compreendemos o funcionamento dos discursos 
acerca da leitura e da constituição do sujeito-leitor com o projeto Bibliotáxi e a reportagem 
“Como funciona a biblioterapia: uma tentativa de cura pela leitura”, publicada no jornal Nexo. 
Para compreendermos a constituição do sujeito-leitor e da memória de leitura no espaço 
do jurídico, selecionamos a Recomendação nº 44, de 26 de novembro de 2013, do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). Junto a essa recomendação, realizamos a análise da reportagem “A 
remição da pena pela leitura”, publicada no site Jus Brasil. A partir dessas peças1, analisamos 
como a leitura é balizada por uma memória punitiva que institui a leitura como uma forma de 
pagamento da pena e como um instrumento de ressocialização. Na instância do religioso, 
abordamos a forma sujeito-leitor no contexto da igreja católica, para isso, selecionamos o texto 
“O serviço do leitor na liturgia”, na página virtual da Pastoral litúrgica, na qual analisamos a 
construção de um sujeito-leitor que é afetado pelo poder disciplinar da igreja.  
Na instância do ensino, selecionamos o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL). Para 
iniciar o gesto de interpretação nessa instância, realizamos a análise discursiva dos objetivos e 
metas desse Plano, verificando como os discursos acerca da democratização do acesso ao livro 
e à leitura constroem sentidos de que a formação de leitores se dá através do liberalismo da 
leitura e identificamos sentidos que desconstroem a memória negativa de uma sociedade que 
não “gosta de ler”. Na análise da cartilha: “Doze dicas para ajudar seu filho a gostar (muito) de 
ler”, identificamos sentidos de que “ler é um prazer e não um castigo”, a formação desse sujeito-
leitor decorre de um percurso disciplinar, construindo rotinas de leituras que servem para 
“divertir” e produzir conhecimentos. 
No tocante aos resultados, o dispositivo teórico em funcionamento com o dispositivo 
analítico identificou que a constituição do sujeito-leitor acontece na dispersão dos diferentes 
tipos de leituras. No projeto de “Remição da pena pela leitura e na Biblioterapia”, a legitimação 
do leitor acontece pelas leituras literárias, enquanto no projeto Cometa Leitura, as leituras 
técnicas são valorizadas, com motivações financeiras. No Bibliotáxi e no projeto LibreRia, 
opera a memória de liberalismo da leitura, mobilizando os sentidos que “despertam o gosto pela 
                                                 
 
1 1 Adotamos a nomenclatura “peça” para designar os textos que compõem o corpus desta pesquisa, como parte 




leitura”, por si só. Na instância do ensino, através das metas e objetivos do PNLL, identificamos 
a difusão de um discurso oficial que democratiza e fomenta a prática da leitura, promulgando o 
livre acesso a todos os tipos de leitura. Na Cartilha “Doze dicas para ensinar seu filho a gostar 
(muito) de ler, os sentidos retomam o “discurso oficial”, dividindo com a “família” a 
responsabilidade de se formar uma sociedade leitora. Em cada um dos projetos, o discurso de 
reconhecimento do leitor mobilizou diferentes efeitos de sentido. 
 Operacionalizando os pressupostos teóricos desenvolvidos por Pêcheux, entendemos 
que o gesto analítico nos direcionou para a compreensão dos diferentes efeitos de sentidos 
provenientes da interpelação dos sujeitos pela ideologia. As demarcações das regularidades 
discursivas são resultantes de um estudo que considera a história, o sujeito e a ideologia como 


























CAPÍTULO I-A FORMULAÇÃO DO DISPOSITIVO TEÓRICO 
 
Neste capítulo, realizaremos uma reflexão teórica acerca de alguns domínios conceituais 
preponderantes na Análise de Discurso de linha francesa (AD). Apresentaremos as noções de 
discurso, forma-sujeito, interdiscurso, formação discursiva e ideologia. Fundamentados nessas 
noções, construiremos um dispositivo teórico que dará sustentação ao percurso analítico desta 
pesquisa.  
Ao dar início aos estudos teóricos acerca da AD, deparamo-nos com uma grande 
quantidade de fontes bibliográficas, as quais apresentam os percursos e as filiações teóricas 
constitutivas do domínio de estudos, nessa área. Estudaremos as relações estabelecidas nesse 
campo teórico, considerando que as abordagens discursivas na AD se desenvolvem sob óticas 
diferenciadas, reintroduzindo a noção de sujeito e de situação na análise da linguagem. 
Adentraremos nesse campo de estudo para compreendermos o funcionamento do 
discurso em relação com a língua e a ideologia, os aspectos exteriores à linguagem. 
Entendemos, assim, que a linguagem não é transparente (ORLANDI, 2015, p.51). Tendo em 
vista que o arcabouço teórico é vasto, buscaremos subsídio nas obras de: Michel Pêcheux, Eni 
Orlandi, Maria do Rosário Gregolin, Helena Brandão, S. Possenti, José Horta Nunes e Eduardo 
Guimarães. O foco desta pesquisa não é ser parte de um percurso de estudos que se debruçam 
a estudar fatos isolados, pelo contrário, seguimos em uma perspectiva linguístico-histórica, sob 
uma ótica de que o fato linguístico se constitui como parte social da linguagem. O sujeito é 
inscrito materialmente na língua, dessa forma, não há como apagar o eixo da língua junto ao 
sujeito e à história. 
1.1 Delimitando o percurso teórico 
 
A Análise de Discurso de linha francesa é um dos mais profícuos campos de estudo das 
ciências humanas, uma disciplina que floresce na França, por volta de 1960 e, por articular 
diferentes áreas como o Materialismo Histórico, Linguística e a Psicanálise, também foi 
intitulada de disciplina de entremeios2. 
                                                 
 
2Segundo Orlandi (1998), em sua obra Interpretação: Autoria, leitura e efeito do trabalho simbólico, a AD é uma 




Inicialmente, foi denominada pelo próprio Pêcheux como Análise Automática do 
Discurso (AAD-69). Depois de seu advento na França, registrou-se uma fase de mudanças, 
renovações e deslocamentos. Sobre essa questão, diz Orlandi: 
 
[...] A epistemologia que interessa à análise de discurso não se alinha no paradigma 
da epistemologia positivista, mas no da histórica e, em relação a esta, no da 
descontinuidade, suprimindo, com efeito, a separação entre objeto/sujeito, 
exterioridade/interioridade, concreto/abstrato, origem/filiação, evolução/produção 
etc. É desse modo que a concepção de fato de linguagem, na análise de discurso, traz 
para a reflexão a questão da historicidade (ORLANDI, 1998, p.36). 
 
Nessa perspectiva, a língua é compreendida no processo histórico-social, o linguístico e 
o histórico se fundamentam na análise de discurso como duas engrenagens que dão 
potencialidade aos diferentes efeitos de sentido que emergem das materialidades linguísticas. 
Paul Henry (1997, pp.13-38), em Os Fundamentos teóricos da Análise Automática de 
Discurso, explica que “Michel Pêcheux pretendia fornecer às ciências sociais um instrumento 
científico de que elas tinham necessidade, um instrumento que seria a contrapartida de uma 
abertura teórica em seu campo”. O autor supracitado afirma também que Pêcheux referenciou 
a necessidade de “apropriação” do instrumento pela teoria, como também desenvolveu uma 
análise precisa sobre o que é um instrumento científico.  
Pêcheux elaborou um estudo consistente acerca das práticas científicas e destacou a 
relevância das diferentes fases da ciência, bem como os papéis diferenciados das ferramentas e 
instrumentos científicos, assim: 
 
1-Toda ciência, escreve Herbert-Pêcheux, é produzida por uma mutação conceitual  
num campo ideológico em relação ao qual esta ciência produz uma ruptura através de 
um movimento que tanto lhe permite o conhecimento dos trâmites anteriores quanto 
lhe dá garantia de sua própria cientificidade. Ele acrescenta que, num certo sentido, 
toda ciência, é, antes de tudo, a ciência da ideologia com a qual rompe. Logo, o objeto 
de uma ciência não é um objeto empírico, mas uma construção. Além do mais, tal 
objeto não pode se destacar, através do jogo de um questionamento aleatório, da 
natureza que progressivamente o delimitaria tornando visível suas características. 
2- Em cada ciência, dois momentos devem ser distinguidos. Primeiramente, o 
momento da transformação produtora do seu objeto, que é denominado por um 
trabalho de elaboração teórico-conceitual que subverte o discurso ideológico com que 
esta ciência rompe. Em segundo, o momento da “reprodução metódica” deste objeto, 
o qual é de natureza conceitual e experimental (HENRY, 1997, p.16). 
 
Ao estudar a AD, entendemos que os esforços de Pêcheux se voltaram para problemas 
como as ligações entre o objeto de análise, da teoria do discurso e o objeto da linguística. A fim 
de explicitar os momentos fundadores de uma ciência, Pêcheux apresenta também, o processo 
de reinvenção dos instrumentos e das ferramentas, enquanto objetos científicos. Segundo Paul 
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Henry (1997, p.34), “Pêcheux se colocou entre o que podemos chamar de ‘sujeito da 
linguagem’ e ‘sujeito da ideologia’. Isto teve um peso sobre sua obra”. Com esse avanço acerca 
dos instrumentos científicos e com a AAD, Pêcheux abriu espaço para a busca de questões. Em 
1983, ele apresentou um novo quadro teórico, como resultado do avanço de seus estudos. 
Realizaremos, então, uma abordagem das três épocas da AD, conforme Pêcheux (1997)3. 
A primeira época consiste na Análise de Discurso 1 (AD¹) – designando a exploração 
metodológica da noção de maquinaria discursiva. AD¹ é um corpus fechado de sequências 
discursivas, selecionadas (o mais frequentemente pela vizinhança de uma palavra-chave que 
remete a um tema) num espaço discursivo supostamente dominado por condições de produção 
estáveis e homogêneas. 
Pêcheux (1997), no segundo período de seu deslocamento teórico (AD²), abordou a 
noção de formação discursiva -FD, a qual atingia a maquinaria discursiva, mas o sujeito do 
discurso ainda era concebido como puro efeito de assujeitamento à maquinaria da FD. Nesse 
momento, introduz-se a noção de interdiscurso, todavia, o exterior ainda permanece intacto, 
pois o fechamento da maquinaria ainda é conservado. 
Para Pêcheux, na Análise de Discurso 3 (AD³), surgem novos apontamentos, 
desconstroem-se as maquinarias discursivas e irrompe um novo ponto de vista sobre o 
instrumento científico. Desconstrói-se o procedimento da AD por etapas, com ordens fixas. A 
abordagem é direcionada ao estudo da construção dos objetos discursivos e dos acontecimentos, 
dos pontos de vista e lugares enunciativos no fio intradiscursivo. Ao alcançar essa terceira etapa, 
a Análise de Discurso abrange diferentes dimensões do estudo linguístico, possibilitando uma 
abertura na forma de se compreender o funcionamento do discurso, a interpretação e 
entrecruzamentos textuais. É a partir daí que se abre um leque de questionamentos e de novos 
procedimentos para compreendermos o processo de uma análise de discurso. Pêcheux rompeu 
com a noção de língua enquanto sistema ou estrutura. Para ele, a língua é a materialidade do 
discurso que traz a ideologia em si, pois o indivíduo é interpelado em sujeito pela própria 
ideologia. É norteado pela relação da língua com a história e os sujeitos falantes. Para Pêcheux, 
a classe social, a interpelação cultural, o sócio histórico do sujeito, em suma, as condições de 
produção do discurso são determinantes do sentido. 
                                                 
 
3 In: GADET & HAK (Org.). Por uma análise automática do discurso. Uma introdução à obra de Michel Pêcheux. 




 A partir dessas reflexões acerca dos pressupostos teóricos da AD, consideramos que o 
estudo do discurso pautado pelas condições de produção foi um primado que ressaltou os 
estudos linguísticos em uma linha tênue com a história, a ideologia e o sujeito. A noção de texto 
enquanto instrumento científico considera seus diferentes contextos de produção, em sua 
relação com o interdiscurso. O texto é compreendido como um objeto histórico e nesse objeto 
linguístico-histórico, o discurso se manifesta materialmente. Sabemos que o discurso é o objeto 
de estudo da AD, por isso, daremos continuidade a essa discussão, no tópico subsequente. 
1.2 O Discurso na AD 
 
Reservamos esse espaço para tecer algumas considerações sobre a relevância do objeto 
de estudo da AD, o discurso. Esse percurso teórico conta, inicialmente, com alguns postulados 
das obras de Pêcheux. Na obra Discurso: estrutura ou acontecimento (2015), Pêcheux realizou 
um estudo sobre o entrecruzamento do acontecimento/estrutura com o da tensão entre a 
descrição e interpretação na AD. Ao tratar da descrição do real da língua, Pêcheux (2015, p.29) 
nos diz que “não descobrimos, pois, o real: a gente se depara com ele, dá de encontro com ele, 
o encontra”. Põe em questão a desestabilização das propriedades lógicas dos enunciados, assim, 
o analista do discurso precisa atuar lá onde as evidências lógico-práticas coexistem.  
Dessa perspectiva, as proposições lógicas só existem na medida em que se observa 
também uma série de equívocos na coordenação dessa homogeneidade lógica. O real da língua 
(estrutura) é atravessado por falhas, equívocos, opacidades. O acontecimento, no domínio do 
enunciado, inscreve a relação entre memória/esquecimento e produz a possibilidade do 
deslocamento. 
  
Todo enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, diferente de si 
mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido para derivar para um outro (a não 
ser que a proibição da interpretação própria ao logicamente estável se exerça sobre ler 
explicitamente). Todo enunciado, toda sequência de enunciados é, pois, 
linguisticamente descritível como uma série (léxico-sintaticamente determinada) de 
pontos de deriva possíveis, oferecendo lugar a interpretação (PÊCHEUX, 2015, p.53). 
 
Esse é o lugar de atuação da AD, marcando a possibilidade de uma estrutura e de um 
acontecimento, das redes de memória, das formações discursivas e dos efeitos de sentido que 
se interpõem entre a descrição e a interpretação. A AD não concebe a linguagem sob um viés 
restrito, apenas como instrumento de comunicação. Diferentemente de outras concepções da 
linguagem, nesse campo de estudo a linguagem é entendida como um trabalho simbólico; o 
sujeito que enuncia é determinado pelas formações discursivas, nas quais está inscrito. Para 
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Orlandi (2008b, p.63), “o discurso é definido em sua materialidade simbólica é ‘efeito de 
sentidos entre locutores’, trazendo em si as marcas da articulação da língua com a história para 
significar”. 
O discurso é atravessado por uma memória do dizer e, ao estudar o discurso, é necessário 
considerar a sua relação com a língua e a história enquanto prática de linguagem. Para AD, o 
dizer de todo sujeito é determinado por outros dizeres, consequentemente, todo discurso é 
afetado pelo interdiscurso. 
Para Gregolin (1995, p.20), “o discurso é um objeto, ao mesmo tempo, linguístico e 
histórico; entendê-lo requer a análise desses dois elementos simultaneamente”. Ressaltamos, 
assim, a relevância do aporte teórico da AD no estudo do discurso e do sujeito-leitor, sobretudo, 
ao que se refere ao conceito de discurso, como efeito de sentidos entre locutores. Tratar do 
discurso, na perspectiva da AD, é compreender a não transparência da linguagem e dos sentidos; 
há um jogo ideológico que sustenta os diferentes sentidos entre os locutores. Dessa maneira, 
compreendemos o discurso com base na relação existente entre língua, ideologia e história. 
 Para compreender o funcionamento discursivo, ressaltamos, também, a relevância dos 
estudos sobre o interdiscurso e formação discursiva. A seguir, apresentaremos algumas noções 
acerca dessas categorias, elucidando como Pêcheux explorou esses conceitos. 
1.3 Formação discursiva e Interdiscurso 
 
Ao considerar a relevância dos estudos desenvolvidos por Pêcheux, na obra Semântica 
e Discurso (1995), realizamos uma abordagem sobre as noções de formação discursiva e 
Interdiscurso. Essas categorias ocupam um lugar importante neste trabalho, pois, através delas, 
mobilizamos o estudo da constituição do sujeito-leitor em projetos de leitura e observamos o 
funcionamento das formações ideológicas, na relação com a linguagem e o mundo. 
Na obra supracitada, dentre tantas questões teóricas abordadas, preocupamo-nos em 
observar como Pêcheux aborda o caráter material do sentido, dessa forma, o sentido material 
de uma palavra não é resultado de uma relação transparente com a literalidade do significante, 








As palavras, expressões, proposições, etc., mudam de sentido segundo as posições 
sustentadas por aqueles que as empregam. O que quer dizer que elas adquirem seu 
sentido em referência a essas posições, isto é, em referência às formações ideológicas 
nas quais essas posições se inscrevem. Chamaremos, então, formação discursiva 
aquilo que numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada numa 
conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, determina o que pode e 
deve ser dito (articulado sob a forma de uma arenga, de um sermão, de um panfleto, 
de uma exposição, de um programa, etc.) (PÊCHEUX, 1995, p.160). 
 
Essa relação entre o sentido e a formação discursiva é preponderante na compreensão 
do funcionamento ideológico e do sujeito. A primeira tese elaborada por Pêcheux (1995, p.162) 
reconhece que a formação discursiva é “o lugar da constituição do sentido (sua matriz, por 
assim dizer)”. Dessa forma, numa mesma formação discursiva, as palavras, proposições ou 
expressões podem ser dotadas de sentidos semelhantes como também podem mudar de sentido, 
ao passar de uma formação discursiva a outra.  
A segunda tese elucida que toda a formação discursiva dissimula, pela transparência do 
sentido que nela se constitui, sua dependência com respeito ao “todo complexo com o 
dominante das formações discursivas”. Nesse momento, Pêcheux (1995) adentra o estudo do 
interdiscurso. Esse todo complexo é o interdiscurso, caracterizado por uma objetividade 
material que reside no fato de que algo fala “antes, em outro lugar e independentemente” 
(PÊCHEUX, 1995, p.162). 
 O interdiscurso é formado por dois elementos: “pré-construído”4 e “articulação”. 
Segundo Possenti (2009, pp.255-256), “só estão disponíveis, para cada FD, os pré-construídos 
cujo sentido é evidente para essa FD”, ou seja, a interpelação dos indivíduos em sujeitos decorre 
de um complexo de formações ideológicas, do interdiscurso. Ao analisar as propriedades 
discursivas da forma-sujeito, Pêcheux (1995, p.163) declara que “o sujeito se constitui pelo 
‘esquecimento’ daquilo que o determina”. Ele considera que a noção de ideologia é essencial 
para o desenvolvimento do conceito de FD, levando-nos à compreensão da interpelação 
ideológica.  
                                                 
 
4 Diremos, então, que o pré-construído” corresponde ao “sempre já- aí” da interpelação ideológica que fornece, 
impõe a realidade e seu “sentido” sob a forma da universalidade (“o mundo das coisas”), ao passo que a articulação 
constitui o sujeito com o sentido, de modo que ela representa, no interdiscurso, aquilo que determina a dominação 







Segundo Brandão (2012, p.46-47), essa interpelação consiste em fazer com que cada 
indivíduo tenha a impressão de que é “senhor” de sua própria vontade e seja levado a ocupar 
seu lugar em um dos grupos ou classes de uma determinada formação social. 
Depois de apresentar essas reflexões teóricas acerca dessas categorias, ressaltamos que 
a noção de formação discursiva é decisiva na Análise de Discurso e preponderante para as 
análises realizadas nesta pesquisa, visto que é uma categoria que permite compreender o 
processo de produção dos sentidos, considerando a interpelação do sujeito pela ideologia. Não 
adotamos a noção de FD como uma categoria que funciona de forma homogênea e automática. 
De acordo com Orlandi (2015, p.42) “as formações discursivas são constituídas pela 
contradição e são heterogêneas nelas mesmas”, ou seja, não temos como classificar os 
discursos, eles atravessam diferentes formações discursivas e apontam para diferentes regiões 
de sentido. O estudo consiste nas regularidades discursivas que apontam para diferentes 
formações discursivas e para o interdiscurso. 
 A heterogeneidade é uma característica própria das formações discursivas, a esse 
respeito Courtine (1982, apud BRANDÃO, 2012) destaca que a FD é uma unidade dividida 
cujo princípio constitutivo é a contradição. Dessa forma, a AD explora, na materialidade 
linguística, as marcas das contradições ideológicas. Como também estabelece critérios para 
analisar a dispersão do sujeito, a partir do processo discursivo, só assim é possível observar as 
regularidades discursivas. Destarte, operar com essa noção nos direciona à análise de dizeres 
que estão na memória discursiva e nos dizeres em circulação, consequentemente, adentramos a 
região do interdiscurso. Segundo Orlandi: 
  
O interdiscurso disponibiliza dizeres, determinando, pelo já-dito, aquilo que constitui 
uma formação discursiva em relação a outra. Dizer que a palavra significa em relação 
a outras, é afirmar essa articulação de formações discursivas dominadas pelo 
interdiscurso em sua objetividade material contraditória (ORLANDI,2015, p.41). 
 
 Logo, tratar da leitura, em diferentes instâncias discursivas, mobiliza uma memória 
discursiva na qual o sujeito-leitor é atravessado por formações discursivas que o constitui em 
diferentes lugares e, portanto, esse sujeito ocupa diferentes posições. Para Orlandi (2015), a 
noção de formação discursiva, ainda que polêmica, é básica na Análise de Discurso, pois 
permite compreender o processo de produção dos sentidos.  
É justamente o estudo dessa questão que nos propomos a analisar, como se dá a 
produção de sentidos acerca da constituição do sujeito-leitor em materialidades 
textuais/discursivas que apontam o funcionamento das formações discursivas e, 
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consequentemente do interdiscurso. Tendo em vista que o funcionamento do interdiscurso e da 




Dedicamos esta seção ao estudo teórico da ideologia. Para Gregolin (1995, p.17), “a 
ideologia é um conjunto de representações dominantes em uma determinada classe dentro da 
sociedade”. Como existem várias classes, há várias ideologias permanentemente em confronto 
na sociedade. Primeiramente, compreendemos que, para estudar o sujeito do discurso, é 
indispensável considerar o funcionamento da ideologia. 
Na obra Ideologias e Aparelhos Ideológicos do Estado5 (1980), Althusser desenvolveu 
algumas reflexões teóricas acerca da estrutura e funcionamento da ideologia. Ele explorou duas 
teses acerca do funcionamento da ideologia, nas quais ele trata da forma imaginária e da 
materialidade da ideologia. Na primeira tese, a ideologia representa a relação imaginária dos 
indivíduos com as suas condições reais de existência, enquanto, na segunda tese, a ideologia 
tem uma existência material e, portanto, existe sempre num aparelho, e na sua prática ou suas 
práticas. Ele formula duas teses conjuntas, nas quais só existe prática através e sob uma 
ideologia; só existe ideologia através do sujeito e para sujeitos. 
Pêcheux fez a retomada de algumas noções introduzidas por Althusser, especificamente 
no que concerne ao funcionamento da ideologia e, decorrente disso, ressignificou algumas 
concepções desse funcionamento. Pêcheux expandiu o estudo sobre a ideologia, o modo como 
o sujeito é interpelado pela ideologia e abordou o funcionamento das formações ideológicas na 
interpelação dos indivíduos em sujeitos. Ele esclareceu também os fundamentos de uma teoria 
materialista do discurso, articulada com a problemática das condições ideológicas de 
reprodução, transformação das relações de produção e, sobretudo, da posição de que as 
ideologias não são feitas de “ideias”, mas de práticas.  
 
É a ideologia que fornece as evidências pelas quais “todo mundo sabe” o que é um 
soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve, etc., evidências que fazem 
com que uma palavra ou um enunciado “queiram dizer o que realmente dizem” e que 
mascaram, assim, sob a transparência da linguagem, aquilo que chamaremos o caráter 
material do sentido das palavras e dos enunciados (PÊCHEUX, 1995, p.160). 
 
                                                 
 
5 É referenciada, nesta seção, como uma forma de destacar o subsídio teórico usado por Pêcheux, no processo de 
compreensão do funcionamento da linguagem e da ideologia. 
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Assim como Althusser, Pêcheux também formulou duas teses, aquele criou duas teses 
para explicar a ideologia, esse formulou as teses para explicar o caráter material do sentido. A 
primeira tese defende que o sentido de uma palavra é determinado pelas posições ideológicas 
nas quais elas são produzidas/reproduzidas. A segunda tese refere-se ao todo complexo das 
formações discursivas”, ao qual Pêcheux denominou de interdiscurso. De acordo com Orlandi 
(2015), Pêcheux elaborou a teoria materialista do discurso para trabalhar o efeito de evidência 
dos sujeitos e a dos sentidos. 
 A ideologia dissimula sua existência no interior de seu próprio funcionamento, através 
da “evidência e transparência” dos sentidos. Para Orlandi (2015, p.46), “a interpelação do 
indivíduo em sujeito pela ideologia traz necessariamente o apagamento da inscrição da língua 
na história, para que ela signifique produzindo o efeito de evidência do sentido e a impressão 
do sujeito ser a origem do que diz”. É sabido que o trabalho ideológico não se constitui 
isoladamente, mas abrange a língua e a história. 
Partindo dessa noção de ideologia, também mobilizaremos a noção de forma-sujeito, 
tendo em vista que no funcionamento do discurso há o processo que estabelece a relação entre 




Em nosso estudo, a noção de sujeito é uma categoria decisiva para compreendermos as 
diferentes posições nas quais se constituem os sujeitos leitores, por esse motivo, reservamos 
esse espaço para tecer alguns comentários teóricos acerca dessa noção. 
 Neste estudo, realizamos a compreensão de um sujeito que, ao mesmo tempo, é livre e 
submisso. Não reduzimos o estudo do sujeito a respeito da questão da subjetividade, 
consideramos, principalmente, a dimensão histórica, a forma-sujeito histórica, destacando a 
importância da historicidade.  
 
A forma-sujeito religioso, característica da Idade Média, representou uma forma-
sujeito diferente da moderna forma-sujeito jurídico. Com a transformação das relações 
sociais, o sujeito teve de tornar-se seu próprio proprietário, dando surgimento ao 
sujeito-de-direito com sua vontade e responsabilidade (C. HAROCHE, 1987 apud 
ORLANDI, 2015, p.48). 
 
Com a “ilusão” de que o sujeito se tornou o “proprietário” de seu dizer, surge também 
a noção de evidência dos sentidos, com a impressão do sujeito ser a origem do dizer. É nessa 
relação que se fundamenta o trabalho da ideologia, operando com a subordinação e contradição 
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dos dizeres, dos sentidos e dos discursos, o sujeito é traçado por sentidos que o filiam a certa 
formação discursiva, que o domina. A partir da AD, buscamos modos de compreender o 
funcionamento da forma sujeito-leitor que resulta do jogo de interpelação entre a ideologia e a 
ilusão de ser origem do dizer. Esse sujeito é constituído no processo entre o simbólico, o 
histórico e o ideológico.  
Com esse dispositivo teórico, aprofundamos os estudos sobre a memória de leitura que 
opera através das diferentes posições ocupadas pelos sujeitos. A incompletude e a ilusão de 
transparência da linguagem são noções preponderantes na compreensão da forma sujeito-leitor, 
na atualidade. Conforme Orlandi (2015, p.44), “esse sujeito tem a ilusão de ser a origem do 
dizer, ele não é o centro do dizer, mas um sujeito interpelado pela ideologia”. 
Após apresentar as categorias de análise que subsidiaram o dispositivo teórico desta 
pesquisa, reservamos o próximo tópico para tratar da leitura sob uma perspectiva discursiva, 
não objetivamos, com isso, realizar um trabalho exaustivo de teorias que tratam de modelos de 
leitura, pelo contrário, através das leituras realizadas, tivemos a necessidade de reservar um 
espaço para explanar as posições teóricas acerca da leitura, na perspectiva da AD. 
1.6 Abordagem discursiva acerca da leitura 
 
O fato de a AD tomar uma unidade de análise maior do que a frase fez com que o estudo 
do "texto" passasse a ocupar lugar central nos estudos linguísticos. Sendo assim, é possível 
analisar a materialidade textual sob um viés que ultrapassa a superficialidade linguística. 
 Através da Análise de Discurso emergem diferentes formas de realizar a análise do 
funcionamento da linguagem. Diante disso, Orlandi (2008, p.40) explica que para a AD, “o 
sistema é um sistema significante capaz de falhas, que para cumprir seu desígnio de significar 
é afetado pelo real da história”, logo, o sujeito é afetado pelo inconsciente e pela ideologia.  
A partir dessa reflexão, consideramos que, no âmbito da educação brasileira, o espaço 
para discussões acerca da melhoria do ensino de leitura abrange projetos que possibilitam a 
democratização do acesso ao livro e à leitura. Por meio dessas discussões, houve um 
dimensionamento no quantitativo de acervos disponibilizados em bibliotecas públicas e nas 
propostas de realização de projetos de leitura. A leitura é compreendida, nos domínios da AD, 






A leitura, portanto, não é uma questão de tudo ou nada, é uma questão de natureza, de 
condições, de modos de relação, de trabalho, de produção de sentidos, em uma 
palavra: de historicidade. Há um leitor virtual inscrito no texto. Um leitor que é 
constituído no próprio ato da escrita. Em termos do que denominamos “formações 
imaginárias” em análise de discurso, trata-se aqui do leitor imaginário, aquele que o 
autor imagina (destina) para seu texto e para quem ele se dirige. Tanto pode ser um 
seu “cúmplice” quanto um seu “adversário” (ORLANDI, 2008, p. 9). 
 
Considerando a concepção de leitura abordada por Orlandi, em primeira instância, o 
leitor é um sujeito histórico, não se concebe o ato de leitura como algo “pronto”, deve-se 
considerar a história da leitura do leitor e a história da leitura do texto. Na AD, o objeto, a 
unidade de análise é o discurso. Os sentidos atribuídos a um texto decorrem de dois tipos de 
leitura: a parafrástica e a leitura polissêmica. De acordo com Orlandi (2008, p.36), “a leitura 
parafrástica se caracteriza pelo reconhecimento (reprodução) de um sentido que se supõe ser o 
texto (dado pelo autor), enquanto a leitura polissêmica se define pela atribuição de múltiplos 
sentidos ao texto.”  
A concepção de leitura na AD é determinada pela relação entre o simbólico e o 
ideológico, constituindo as condições de produção da leitura. Mediante essa relação entre 
paráfrase e polissemia, as posições históricas determinam os sentidos do texto através das 
relações com outros textos. “O (s) sentido (s) de um texto está (ão) determinado (s) pela posição 
que ocupam aqueles que o produzem (os que o emitem e o leem)” (ORLANDI, 2008a, p.12). 
De acordo com a AD, entendemos o texto como uma unidade de análise. Não realizamos 
um estudo exaustivo do texto, considerando a sua linearidade, o texto é uma unidade linguística, 
um dispositivo para análise do funcionamento do discurso e de suas condições históricas de 
produção. 
 
 O texto é, para o analista de discurso, o lugar da relação com a representação física 
da linguagem: onde ela é som, letra, espaço, dimensão direcionada, tamanho. É o 
material bruto. Mas é também espaço significante. E não é das questões menos 
interessantes a de procurar saber como se põe um discurso em texto (ORLANDI, 
1995, p.6). 
 
É a partir da dispersão dos textos que temos acesso ao discurso, o texto é compreendido 
enquanto um objeto simbólico que aponta para as diferentes posições discursivas dos sujeitos. 
Para fundamentar o estudo da forma sujeito-leitor, apresentamos algumas considerações acerca 
da história do sujeito- leitor, com base nos estudos realizados por Orlandi, em sua obra Discurso 
e Leitura (2008). A autora faz uma reflexão acerca das condições de produção da leitura, 
considerando a história da leitura do leitor e história da leitura do texto. Nesse percurso, ela 
apresenta algumas considerações acerca da prática da leitura não-escolar. A autora problematiza 
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a forma como a escola considera a formação do leitor, quando não leva em consideração o 
conhecimento que o aluno já tem e que atesta o fato de que ele é sujeito-leitor de outras formas 
de linguagem, em espaços que ultrapassam a sala de aula.  
Das noções discutidas nessa obra, resgatamos as noções de que o sujeito-leitor se 
apresenta como esse sujeito capaz de livre determinação de sentidos, ao mesmo tempo em que 
é um sujeito submetido às regras das instituições, retomando questões que envolvem a 
constituição histórica do leitor.  
Para compreendermos as formulações de sentidos, trazemos a esta seção algumas 
considerações acerca da paráfrase e polissemia. É a partir desse jogo de idas e vindas que se 
formula a rede de sentidos acerca da forma sujeito-leitor em diferentes lugares sociais. As 
categorias parafrásticas e polissêmicas mobilizam os sentidos diante das diferentes condições 
de produção dos discursos sobre a importância da leitura. E o jogo entre a paráfrase e a 
polissemia denota o confronto entre o simbólico e o político. 
 
Podemos agora, compreendendo a relação da paráfrase com a polissemia, dizer que, entre o 
mesmo e o diferente, o analista se propõe a compreender como o político e o linguístico se 
interrelacionam na constituição dos sujeitos e na produção dos sentidos, ideologicamente 
assinalados. Como o sujeito (e os sentidos), pela repetição, estão sempre tangenciando o 
novo, o possível, o diferente. Entre o efêmero e o que se eternaliza. Num espaço fortemente 
regido pela simbolização das relações e poder (ORLANDI,2008a, p.38). 
 
Os sentidos resultam do efeito da língua na materialidade histórica, tangenciados pelo 
modo de funcionamento dos processos parafrásticos e polissêmicos. Ainda tratando da 
relevância da leitura, na perspectiva da AD, realizamos algumas reflexões sobre a forma 
histórica do leitor brasileiro, conforme os estudos desenvolvidos por José Horta Nunes. 
Nunes (2003) estuda os aspectos da forma histórica do leitor brasileiro, na atualidade. 
Para estudar essa forma histórica, ele baseou o seu estudo em dois pontos de reflexão: a história 
do sujeito leitor e a história dos leitores. Nunes (2003, p.25) atesta a existência de “diversos 
modos de ler, diversas teorias da leitura, assim como há instituições que promovem certas 
práticas de leitura”. Ele considerou que a constituição histórica do leitor brasileiro ocorre sob 
uma clivagem que a distingue da do leitor europeu. 
No estudo sobre os Aspectos da forma histórica do leitor brasileiro na atualidade, 
Nunes (2003) desenvolveu uma pesquisa dentro de um contexto específico, o contexto escolar. 
Ele abordou as relações entre o discurso escolar e outros discursos que intervêm nele, a partir 
das condições imediatas, eu-aqui-agora e condições mais amplas, vistas na produção histórica. 
Tendo em vista as diferentes práticas de leitura que circulam na escola, ele observou os 
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discursos exteriores que adentram o ensino da leitura nas escolas. Dessa forma, apreendeu o 
estudo de instâncias ideológicas.  
A abordagem de Nunes considera a existência de três instâncias ideológicas: jurídico, 
econômico e político. Para analisar as condições de leitura na atualidade, ele desenvolveu a 
pesquisa de campo abordando, inicialmente, a instância jurídica. Realizou uma abordagem 
acerca do sujeito do direito no Brasil, em sua forma histórica. No tocante à instância do jurídico, 
ele descreveu os desdobramentos desse sujeito, no contexto da escola e, consequentemente 
analisou como a regra jurídica é estudada em relação à regularização da leitura na escola. 
Nunes subsidiou a sua pesquisa nos moldes dos estudos elaborados por Pêcheux (1981), 
quando analisou as diferenças entre o direito continental europeu e o direito anglo-saxão. Nunes 
(2003) tomou como ponto de partida a regra gramatical e a regra jurídica, ao observar as 
diferentes leituras no imaginário escolar. Na instância do jurídico, analisou como os processos 
avaliativos (exercícios e provas) designam uma prática discursiva que leva os alunos a 
buscarem sentidos sedimentados. Os resultados dessas análises mostraram que não existe o 
leitor que se visa, este é moldado pela instituição em que se insere.  
Outra questão discutida por Nunes concerne ao modo como a forma sujeito-leitor, na 
atualidade, tem a ver com o agenciamento dos setores econômicos em geral, com uma prática 
de administração da leitura, de organização do trabalho de leitura. O trabalho de leitura é 
compreendido na relação com o comércio e a própria dinâmica do sistema capitalista. O livro 
e a leitura são considerados como algo que se pode vender, trocar, emprestar, guardar ou 
acumular. De acordo com o autor supracitado, a circulação desses sentidos permeia o 
imaginário escolar e o modo de funcionamento das bibliotecas. 
Ainda ao abordar a leitura em consonância com a instância econômica, ele discorre 
acerca da forma como as condições tecnológicas modificam as relações dos leitores com os 
textos, e elas vêm sendo introduzidas em diversos domínios do saber. Para Nunes (2003, p.39), 
“as técnicas de leitura são consideradas no âmbito da formatação, do layout, do design, da 
estética e da funcionalidade, tendo em vista um leitor pragmático, que lê cada vez mais 
rapidamente”. Essas condições de leitura reclamam um perfil de leitor e modos de leitura 
pautados pelo aspecto econômico. Sobre essa questão, diz Nunes: 
 
O leitor é localizado em nossos dias em meio a palavras de ordem que marcam as 
relações de produção do modo capitalista: “produtividade”, “rendimento”, 
“organização”, “competência”, “eficiência”, “rapidez”. Estes termos, que 
metaforizam o campo da leitura no espaço econômico, são gestos que orientam para 
as práticas de administração de empresas, de gerenciamento das forças produtivas. 
Queremos dizer com isso que há um modo de leitura que é introduzido juntamente 
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com estas formas de organização do econômico, o qual aparece, de uma forma ou de 
outra na escola, nos meios de comunicação, no cotidiano (NUNES, 2003, p.36). 
 
A construção desse sujeito-leitor sofre a interferência de sentidos que retomam 
formações ideológicas do sujeito do capitalismo. Esse deslocamento é resultado dos processos 
polissêmicos que organizam o discurso enquanto prática. Outra condição de leitura descrita por 
Nunes corresponde à produção da “marca comercial”, atrelada ao discurso da propaganda, com 
circulação livre, pública e abrangente. Para o autor, o discurso de acesso fácil é fortalecido 
através da publicidade, fazendo transparecer um espaço de liberdade de linguagem, e, 
consequentemente de leitura desinteressada. 
No espaço político, Nunes compreendeu a prática da leitura sob dois aspectos: no 
primeiro considera a leitura enquanto uma espécie do discursivo, ela se configura como uma 
forma do político, é produção de sentidos em certas direções por sujeitos e para sujeitos. O 
segundo focaliza as formas dominantes do político e sua relação com práticas de leitura. 
 
Todo discurso faz emergir um campo de questões, um domínio discursivo, assim 
como um espaço de virtualidade de leitura. Por conseguinte, a distribuição dos textos 
organiza a formação de espaços de leitura em uma conjuntura dada: no meio escolar, 
na imprensa, no cotidiano. Este é um primeiro nível da política de leitura, 
determinante do que pode e deve ser lido em certas circunstâncias. Ao mesmo tempo, 
todo discurso traz também a possibilidade de uma mudança de uma reestruturação nas 
redes de filiação histórica, os sentidos lidos sempre podem ser outros. É aí que 
intervêm, o trabalho de interpretação, de tratamento dos textos e a teorias de leitura. 
(NUNES, 2003, p.41). 
 
Em meio a tantas práticas de leitura, há referências ao “liberalismo na leitura”. O sujeito-
leitor é construído através de práticas de leitura que permitem ler tudo, ler o que quiser, com 
fácil acesso aos textos. O leitor é designado como um “leitor heróico”, pois tem liberdade para 
construir seu percurso de leitura, sem limitações de censura ou de condições financeiras. 
Conforme Nunes (2003, pp.42-43), “Fica apagado com isso o trabalho de leitura (PÊCHEUX, 
1982), bem como a política de distribuição e tratamento dos textos, ao passo que se confere ao 
sujeito a tarefa de construir ‘livremente’ sua história de leitura.”  
Nesses termos, os resultados da pesquisa que Nunes desenvolveu no contexto escolar 
demonstraram os diferentes tipos de apagamentos que o liberalismo da leitura institui. Além 
disso, seu estudo concluiu que o primeiro apagamento consiste no nível da estrutura 
institucional, no percurso entre governo e leitura, o leitor se constitui a partir de leituras que 
não condizem com a sua história de leitor, enquanto o outro apagamento diz respeito à 
representação dos leitores, fazer com que o leitor construa a sua própria história de leitura. Por 
último, há um apagamento ao nível da ideologia que reduz o espaço da leitura ao domínio do 
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literário e do científico, de modo a evitar outros sentidos para a leitura, outras possibilidades de 
filiação para o sujeito-leitor. 
Ao estudar a formação do discurso do sujeito-leitor e como resultado da aplicação da 
pesquisa, Nunes concluiu que existem os seguintes perfis de leitores: o leitor é visto como uma 
posição vazia, a instituição o determina; o leitor é visto a partir de uma trajetória acumulativa 
de leituras e com um discurso liberal que apaga as condições de produção da leitura; o leitor 
não explora a sua história de leitura. É preciso considerar, sobretudo, a memória de leitura na 
qual o leitor se constitui. 
Nesse trajeto de estudos acerca da leitura, reconhecemos a importância dos estudos 
empreendidos por José Horta Nunes, principalmente no que concerne à abordagem discursiva 
acerca da leitura, pois investigou a memória social de leitura, na atualidade, a partir do 
atravessamento de formações ideológicas que perpassam o funcionamento das práticas de 
leitura, no contexto escolar.  
Até o momento, tratamos do sujeito-leitor e da memória de leitura consoante a 
perspectiva da AD. No próximo tópico, apresentaremos algumas concepções de leitura e do 
sujeito-leitor sob um viés histórico, com pontos de vistas que caracterizam um exterior 
específico. 
1.7 Reflexões sobre a formação do leitor brasileiro, na atualidade 
 
Com o quadro de redemocratização brasileira surgiu um novo cenário para se pensar o 
ensino de língua portuguesa, primeiramente destacamos, de acordo com Guimarães e Orlandi 
(1996), que o processo de expansão dos estudos de língua portuguesa se dá em dois momentos: 
o primeiro consiste na elaboração de um parâmetro de escrita no Brasil, enquanto o segundo 
refere-se aos estudos da língua escrita, baseados nos modelos clássicos vigentes no século XX. 
Com isso, foi promovida a gramatização brasileira do Português. 
 
A gramatização brasileira do Português é, também, um modo de constituir o português 
como língua única e nacional. Como sabemos, as nossas escolas chegam a ensinar, ou 
ensinavam até bem pouco tempo, que no Brasil só se fala uma língua. Ou seja, não 
era só que a lei estabelecesse o português como língua nacional, e nem certo momento 
estabelecesse uma nomenclatura oficial brasileira. Mais que isso, o ensino apagava 
todas as línguas indígenas (quase duzentas) e as línguas dos imigrantes. E neste 
movimento ela se aproxima da busca de uma unidade de língua escrita com Portugal, 
mesmo hoje, em ações ligadas à política linguística de muitos estudiosos de língua 
portuguesa em particular ou da linguagem em geral, no Brasil (GUIMARÃES; 




O sujeito é submetido à língua escrita através do reconhecimento dos instrumentos 
linguísticos, principalmente por um gesto de significação política. A língua escrita é elevada a 
uma posição de dominação e resistência. Temos então, um quadro histórico acerca dos estudos 
do português no Brasil. Há, portanto, a necessidade de considerarmos nesse quadro histórico, a 
funcionalidade dos instrumentos linguísticos, ressaltando a relevância da língua escrita e suas 
performances políticas. 
Após referenciarmos o panorama do processo de gramatização do português, 
consideramos a relevância de descrever alguns posicionamentos de Felipe Lindoso (2004) 
acerca da formação de leitores no Brasil. Ao tratarmos da relevância do livro e da leitura no 
desenvolvimento das nações, encontramos, na obra O Brasil pode ser um país de leitores? 
(2004), a contextualização do processo histórico que delegou ao livro e à leitura os fundamentos 
de materialidades constitutivas da cultura brasileira. Para Lindoso (2004, p.11), na formação da 
política cultural, foi necessário levar em consideração a valorização da leitura por meios que 
viabilizassem o mercado. Dessa forma, “seria importante propiciar uma cultura não-elitista que 
incorporasse a classe média no processo de leitura, pois era a classe média que constituía a base 
do mercado de massa”. 
A política educacional foi considerada um fator de extrema relevância na criação de 
mercado, visto que a renda tem efeitos mais diretos sobre a motivação da leitura. Segundo a 
abordagem de Lindoso, a motivação para o lazer que a leitura requer, mantém relação intrínseca 
com a situação econômica das nações. Outro destaque consiste em considerar o hábito da leitura 
fundamentado em três pilares: educação, renda e tempo disponível. Ao tratar do livro enquanto 
um bem cultural, ele prevê a participação de todos os envolvidos na produção, distribuição e 
consumo de bens culturais na administração das instituições culturais, a fim de criar estratégias 
de permanência dessas políticas, independente de impactos causados na mudança de governo. 
Segundo Lindoso (2004, p.141), “o MEC é o maior comprador de livros do país e, 
certamente, uma das maiores agências de aquisição de livros do mundo”, essa aquisição se dá 
por meio do Programa Nacional do Livro Didático(PNLD), formulado em 1985. Os estudos 
históricos apreendidos por Lindoso, acerca do fomento ao livro, destacam que durante o período 
imperial e o da Primeira República, a única preocupação governamental com o livro era de 
controle, que se manifestou na censura. 
Com base no que foi exposto, verificamos que o tratamento histórico dado ao livro 
consistiu em um objeto de consumo, pertencente ao mercado editorial. Devido a isso, também 
se desenvolve um perfil bem variado dos leitores brasileiros, pois, como dito anteriormente, a 
renda tem efeitos diretos na motivação da leitura.  
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Para aprofundar essa discussão acerca do incentivo à leitura, numa perspectiva histórica, 
Britto (1999, p.102) diz: “saber ler é uma necessidade objetiva do sujeito moderno”. Ele 
considera a posição de leitor enquanto uma categoria, assim como ocorre com o lugar social de 
um consumidor, motorista, eleitor, passageiro; são posições que demarcam a existência de uma 
cidadania. Para o autor, existe a descrição de diferentes comportamentos e direitos em cada uma 
dessas situações, não sendo diferente com a categoria de leitor.  
Ao tratar do leitor e da leitura em diferentes contextos, Britto (1999, p.104) afirma que 
“a aproximação de leitura e prazer é uma das imagens mais frequentes tanto em campanhas de 
promoção de leitura quanto em sugestões de métodos de ensino da leitura”. O autor destaca a 
realização da leitura enquanto uma prática que exige esforço e concentração intensos, a ponto 
de se tornar cansativa ou feita por obrigação, decorrente de motivos profissionais, religiosos, 
cotidianos ou outros. Ainda na concepção desse autor, a escrita e a leitura são instrumentos 
fundamentais de poder e, nesse sentido, sempre estiveram, e ainda são articuladas aos processos 
sociais de produção de conhecimento e apropriação dos bens econômicos.  
Acerca da questão do acesso ao livro e à leitura, Perrotti (1999, p.34) esclarece que “a 
formação de uma sociedade leitora envolve as instituições como a escola, bibliotecas, editoras 
e livrarias e, consequentemente, abrange uma reflexão aprofundada sobre a natureza dessas 
instituições, o sentido de suas orientações e de suas práticas”. 
Ao tempo que destaca a atuação das instituições promotoras da leitura, também ressalta 
que é preciso saber se o objetivo é formar consumidores da escrita, meros usuários do código 
verbal, ou seres capazes de imprimir suas marcas aos textos que leem. Para Perrotti (1999), os 
programas de incentivo à leitura e acesso ao livro, precisam atuar em uma ordem histórico-
cultural e contar com a mediação das relações domésticas. 
Diante das diferentes concepções acerca da formação de leitores, na atualidade, 
observamos, através das concepções dos autores mencionados anteriormente, como se delineia 
o percurso histórico do leitor brasileiro. Após a realização do percurso teórico que abrangeu os 
estudos da AD e algumas abordagens acerca da formação de leitores no Brasil, conseguimos 
elaborar um dispositivo teórico que subsidiou os procedimentos metodológicos e analíticos 
desta pesquisa. Sendo assim, no próximo capítulo, apresentaremos o gesto metodológico que 
norteará a compreensão da discursividade acerca da memória de leitura e da constituição dos 




CAPÍTULO II-PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS NA ELABORAÇÃO DO 
CORPUS 
 
O aporte teórico-metodológico desta pesquisa está fundamentado na Análise de 
Discurso de Linha Francesa. Em decorrência disso, na primeira etapa deste percurso, 
descreveremos os procedimentos metodológicos no interior da AD. Para isso, mobilizaremos 
as seguintes categorias de análise: corpus, recorte, arquivo e condições de produção. 
Para Fonseca (2002, p.16), methodos significa organização, e logos, estudo 
sistemático, pesquisa, investigação, ou seja, metodologia é o estudo da organização, dos 
caminhos a serem percorridos para se realizar uma pesquisa ou um estudo, ou para se 
fazer ciência. Ressaltamos que na AD o objeto de pesquisa não é predeterminado, o percurso 
metodológico é definido pela própria análise. 
Quanto à abordagem, a pesquisa apresenta um viés qualitativo. Quanto à natureza, se 
caracteriza como uma pesquisa básica, pois objetiva mobilizar compreensões sobre o modo 
como o sujeito-leitor é constituído a partir de diferentes projetos de leitura e como o leitor se 
constitui em espaços que ultrapassam a instância do ensino. É uma temática abrangente e 
subsidiada pela AD, porém não requer uma aplicação prática prevista. Entendemos que a 
abordagem não pretende manter o controle dos sentidos, pois os sujeitos e sentidos são 
compreendidos na dispersão.  
2.1 Trajeto metodológico 
 
O método selecionou textos que permitissem o exame da construção do sujeito-leitor. 
Primeiramente, focamos em projetos de leitura e, no decorrer das buscas, no espaço cibernético, 
conseguimos selecionar materialidades linguísticas que circulam em sites de igrejas, editoras, 
portal de vendas empresariais, do Ministério da Cultura e de jornais eletrônicos, 
consequentemente, adotamos os procedimentos de uma pesquisa documental. 
 
A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem 
tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, 
documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de 
empresas, vídeos de programas de televisão, etc. (FONSECA, 2002, p. 32). 
 
A pesquisa foi elaborada através da descrição e compreensão das peças selecionadas. 
Com base em teóricos da AD, especificamente, Pêcheux e Orlandi, montamos um dispositivo 
teórico que deu sustentação às análises realizadas.  
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Os procedimentos na construção do corpus estão alinhavados com o Modelo Clássico 
de Exposição de Estudos (MCEE)- cuja autoria é de Bernardo-Santos (2016). O MCEE faz 
referência a uma proposta de estudo que pretende avançar cronologicamente nos estudos sobre 
os instrumentos linguísticos no Brasil (gramáticas e dicionários impressos e digitais) filiados às 
políticas públicas de redemocratização. Seguindo a perspectiva teórica desse modelo, 
consideramos os projetos de leitura enquanto instrumentos linguísticos inscritos nas instâncias 
ideológicas do discurso. Esse modelo aborda o funcionamento da textualidade escrita, visto que 
opera com a categoria região/território e ressalta o estudo da textualidade na relação com a 
exterioridade.  
 Segundo Bernardo-Santos (2014, p.11), “diante de um texto, seja qual for sua 
dimensão, devemos reconhecer em sua materialidade relações de sentidos deslizando entre 
regiões e em cada uma delas temos posições/vozes específicas em construção”. Nessa direção, 
traçamos as regiões periféricas e centrais dos textos, trazendo para análise aspectos que estão 
nas microrregiões do texto. 
Para a AD, o texto é um objeto linguístico-histórico que se desenvolve de múltiplas 
formas, nesse sentido, articulamos o estudo da constituição do sujeito-leitor com o MCEE, por 
considerarmos que a metodologia empregada nesse modelo corresponde aos objetivos de 
compreensão da historicidade dos arquivos através do Quadro de Documentação da 
Gramatização Brasileira (QDGB) e do Quadro de Referências para Análise- (QRA). Para 
Bernardo-Santos (2016), o QDGB faz a classificação dos instrumentos linguísticos em 
acadêmicos, profissionalizantes, religiosos, escolares, turísticos etc. Enquanto isso, o QRA 
orienta um percurso teórico considerando as especificidades dos instrumentos linguísticos por 
intermédio das seguintes dimensões: documental, histórica, discursiva e a do ensino. 
Nesta seção, registramos o conceito dicionarizado do termo leitor, de acordo com os 
dicionários Michaelis6, Aurélio7 e o dicionário de Charaudeau e Maingueneau (2016)8 , como 
                                                 
 
6No dicionário Michaelis[online]. Disponível em<http://michaelis.uol.com.br/busca? r=0&f=0&t=0&palavra=leitor>. Que ou aquele que lê, 
habitualmente, alguma publicação periódica (livro, jornal, revista etc.); que ou aquele que, em editoras, companhias teatrais etc., lê e avalia os 
originais enviados pelos autores e emite parecer a respeito de seu conteúdo e da viabilidade comercial de sua publicação ou encenação; diz-se 
de ou membro da Igreja católica cuja função consiste em fazer a leitura dos textos da Sagrada Escritura. 
 
7No dicionário Aurélio [online]. Disponível em <https://dicionariodoaurelio.com/leitor >. Registram-se as seguintes acepções para a palavra 
leitor: Pessoa que lê um livro, um jornal, revista etc.; aquele que faz profissão de ler em voz alta diante de outras pessoas. Colaborador que lê 
os manuscritos enviados a um editor; Professor de nacionalidade estrangeira, encarregado, numa universidade, de exercícios práticos sobre a 
língua do seu país de origem. Aparelho que permite reproduzir sons registrados ou informações codificadas e registradas em suporte magnético 
ou eletrônico; Máquina ou dispositivo que permite a introdução de dados num computador a partir de um disco, de uma banda magnética, de 
uma fita de papel perfurado, etc. Aquele que recebeu a segunda das quatro ordens menores da hierarquia eclesiástica. 
 
 
8De acordo com o dicionário Análise de Discurso ( CHARAUDEAU, P.; MAINGUENEAU, D., 2016) , no quadro da teoria da literatura, 
“leitor” é utilizado como conceito que fundo a análise, em particular, das condições de recepção de uma obra, na medida em que ela se inscreve 
no horizonte de expectativa de um leitorado (...) a partir do leitor surgem as avaliações de uma obra; Em análise de discurso, o lugar do leitor 
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uma maneira de expor o uso corrente da palavra leitor. Salientamos que tais acepções remetem 
aos sentidos instaurados nas práticas sociais e, concomitantemente, apontamos a relevância de 
ressignificação do estudo das diferentes posições desse sujeito-leitor, na atualidade, através dos 
resultados obtidos no capítulo analítico. 
Na seção metodológica, enquanto a primeira etapa da pesquisa abrangeu a descrição dos 
dispositivos teóricos, a segunda etapa referiu-se à descrição das materialidades linguísticas, 
observando a textualização dos sentidos com base nas condições de produção. Abordamos a 
forma sujeito-leitor com base nas instâncias ideológicas do discurso, assim como preconiza 
Nunes (2003).  
A análise de discurso é uma disciplina que não apresenta uma fórmula metodológica, 
visto que, ao se deparar com os elementos constitutivos do dispositivo teórico, já se encontram 
os primeiros procedimentos metodológicos. Orlandi (2015) destaca que na AD o percurso 
metodológico se constitui por etapas, sendo assim, cabe ao primeiro gesto de interpretação 
construir o corpus, em seguida, detectar a passagem da superfície linguística (texto) para o 
objeto discursivo.  Para a autora, o objeto discursivo resulta do acesso do analista ao processo 
discursivo, consequentemente, é possível compreender esses processos, através do jogo 
ideológico que atravessa a constituição dos sujeitos e de seus diferentes efeitos de sentido. 
 Diante da proposta de estudarmos a constituição do sujeito-leitor em diferentes 
materialidades, também analisamos as condições determinantes do discurso, as particularidades 
daquela produção e os efeitos de sentido que se estabelecem entre a teoria e o objeto de análise. 
Em cada instância ideológica, observamos o funcionamento das regiões do discurso. Desse 
modo, para explicitarmos como se deu o percurso metodológico, apresentaremos no próximo 
tópico como se deu a construção do corpus. 
2.2 A construção do corpus 
 
Parafraseando Orlandi (2015), diremos que uma das primeiras questões a considerarmos 
nesta etapa da pesquisa, diz respeito à constituição do corpus. A delimitação do corpus foi 
pautada pelos seguintes critérios: teoria, objetivos de análise e temática. Os objetos empíricos 
são projetos de leitura analisados a partir das instâncias ideológicas do espaço econômico, 
                                                 
 
remete a uma problemática similar: considera-se , de fato, que as características linguísticas de um gênero discursivo sejam dependentes  de 
suas condições de produção, mas também das de sua recepção.(...) Fora dessas teorias da recepção, “leitor” é um termo pouco utilizado como 
tal nas análises linguísticas, em que é, além disso, frequentemente suplantado pelo termo “ouvinte”. Designa um coenunciador, entretanto, 
virtual, uma vez que se encontra em uma situação de interação diferenciada, sendo o diálogo do leitor com o escrevente mais da ordem do 
existencial ou do informativo do que do linguístico-comunicativo. O leitor (ou destinatário) constitui, como enunciador-origem, um lugar 




jurídico, religioso e ensino. As sequências discursivas (SD) selecionadas para as análises fazem 
parte de projetos como Remição da pena pela leitura (presídio), Cometa Leitura e Bibliotáxi 
(empresas), Biblioterapia (clínicas), Liturgia Diária (Igreja), Prêmio Vivaleitura e a Cartilha: 
doze dicas para o seu filho gostar (muito) de ler (Plataformas relacionadas à instância do 
ensino). Todos com vistas ao fomento das práticas de leitura e, consequentemente à construção 
de uma forma sujeito-leitor, em suas diferentes posições discursivas e lugares sociais. 
Os primeiros procedimentos de organização do corpus direcionaram o percurso 
analítico com base em cinco instâncias ideológicas (econômico, jurídico, religioso, ensino e 
midiática). Em seguida, o gesto metodológico reorganizou o corpus nas instâncias ideológicas 
do econômico, jurídico, religioso e ensino. O método redirecionou a leitura discursiva dos 
projetos Bibliotáxi e da Biblioterapia para a instância do econômico, não apagando as relações 
de sentido com as outras instâncias. Esse deslocamento fez com que compreendêssemos a 
instância midiática enquanto um suporte que atravessa o contexto imediato de todas as 
materialidades, tendo em vista que as condições de produção, no espaço virtual, são fundantes 
de sentidos que só significam enquanto tal porque estão em circulação nesse suporte específico. 
A seletividade das imagens, dos slogans que divulgam os projetos de leituras, o endereço 
eletrônico das reportagens e das plataformas fazem parte de um funcionamento discursivo em 
circulação nas condições de produção específicas do espaço virtual. 
Neste trabalho, as análises apontaram para a construção de um sujeito-leitor que, 
interligado às diferentes instâncias ideológicas, é-nos revelado pela língua, ultrapassando os 
limites do sentido explícito e, ao mesmo tempo, compreendido de diferentes formas, a partir da 
ilusão de transparência da linguagem. A construção e organização do corpus são baseadas em 
diferentes gestos de interpretação, consequentemente, surgem diferentes efeitos de sentido na 
relação que se estabelece entre a linguagem, a ideologia e a história. 
Segundo Mittmann (2007, p.154), “a teorização determina o procedimento 
metodológico, e ambos levam à constituição do corpus, o que significa dizer que o corpus não 
está dado”. Nesta pesquisa, o corpus se constitui a partir do gesto do analista ao buscar, ler, 
selecionar, relacionar e recortar. 
 
E assim, relacionando formulação e enunciado, recorte e arquivo, vamos costurando 
os retalhos de nosso corpus, num ir e vir da linha, retraçando caminhos feitos, assim, 
de retalhos. Retrançando as paráfrases do processo discursivo, ressonâncias de uma 
mesma posição de sujeito, ressonâncias de uma mesma Formação Discursiva, 
ressonâncias de outras Formações Discursivas que estão em relação de aliança com 
esta. Retrançando as dissonâncias entre posições de sujeito numa mesma Formação 
Discursiva, retraçando o percurso dessa dissonância pela relação com o Interdiscurso. 
Redescobrindo e produzindo, constantemente, efeitos de sentido, deslizamentos, 
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metáforas. Quer dizer, de uma regularidade plácida, parafrástica, passamos à 
polissemia das irregularidades. A regularidade que fica é a da descoberta do novo, 
associado a uma memória (MITTMANN, 2007, p.154). 
 
A composição do que denominamos corpus decorre desse trajeto de idas e vindas, não 
há uma passagem natural da dispersão do arquivo à seleção dos textos que formam o corpus 
empírico. Essa passagem advém das postulações teóricas que determinam os deslocamentos 
necessários para que o analista elabore os recortes discursivos que atravessam dada FD. 
Identificamos, em meio à infinidade de discursos passíveis de análise, materialidades 
linguísticas difundidas no espaço virtual, que por si só, já sinalizam recortes no processo de 
representações do sujeito-leitor e da importância da leitura. A questão da constituição do corpus 
é determinante para esta pesquisa, pois se trata de partir de um conjunto fechado e parcial, para 
analisar um fenômeno mais vasto que essa amostra. 
Observamos o texto e suas especificidades, as partes periféricas e centrais que ressaltam 
a não transparência da linguagem. Consideramos as condições de produção do discurso e, por 
intermédio das SD, conseguimos identificar as relações de semelhanças, oposição, apagamento 
e sobreposição entre saberes e enunciados. 
 
Assim, a construção do corpus e a análise estão intimamente ligadas: decidir o que faz parte 
do corpus já é decidir acerca de propriedades discursivas. Atualmente, considera-se que a 
melhor maneira de atender à questão da constituição do corpus é construir montagens 
discursivas que obedeçam a critérios que decorrem de princípios teóricos da análise de 
discurso, face aos objetivos da análise, e que permitam chegar à sua compreensão. Esses objetivos, 
em consonância com o método e os procedimentos, não visam a demonstração, mas a mostrar como 
um discurso funciona produzindo (efeitos de) sentidos (ORLANDI, 2015, p.61). 
 
A constituição do corpus engloba a organização do arquivo de leitura e o modo como o 
discurso é textualizado. Para tanto, o trabalho de análise fundamenta-se em processos de 
segmentação e recorte das sequências discursivas, dessa forma, na próxima seção elucidaremos 
como a noção de recorte foi aplicada no decorrer das análises. 
2.3 Unidade discursiva-Recorte 
 
No que concerne à seleção e organização do corpus, adotamos uma noção comumente 
utilizada: recorte. Conforme Orlandi (1984, p.14), “o recorte é um fragmento da situação 
discursiva”. Ao operacionalizar essa noção, buscamos ressaltar a incompletude e característica 
fragmentária da linguagem. Com isso, entendemos que o tempo e espaço da linguagem não são 
estanques no processo discursivo, tem relação com outras condições de produção do discurso, 
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consequentemente, o sentido não está preso à materialidade textual, ele decorre do processo 
discursivo que se instaura nos efeitos de sentido entre os locutores. 
Nesta pesquisa, a unidade discursiva (recorte) mostrou como as formações discursivas 
atravessam os discursos em diferentes momentos do percurso histórico e, consequentemente, 
identificamos diferentes efeitos de sentido na compreensão da forma sujeito-leitor. Junto à 
noção de recorte, recorremos também ao estudo das relações de reescrituração, apresentadas 
como dispositivo de análise por Eduardo Guimarães. Conforme Guimarães (2009, p.53), “uma 
expressão linguística reporta-se a uma outra por algum procedimento que as relaciona no texto 
integrado pelos enunciados em que ambas estão. Esse procedimento se caracteriza por fazer 
interpretar uma forma (reescriturada) como diferente de si (em virtude da reescrituração)”. Ou 
seja, o gesto analítico considerou que a repetição e as regularidades discursivas encontradas na 
superfície textual retomam diferentes sentidos e mobilizam os processos polissêmicos, levando 
em consideração as diferentes condições de produção das SD. Dessa forma, é possível descrever 
e compreender o funcionamento discursivo. 
 A noção de recorte foi fundamental para construirmos o corpus. O recorte nas 
materialidades linguísticas se deu a partir da organização e seleção das sequências discursivas. 
 
O nível de formulação refere-se ao “estado terminal do discurso” onde os enunciados 
manifestam certa “coerência visível horizontal”. Trata-se do intradiscurso em que a 
sequência discursiva existe como discurso concreto no interior do “feixe completo de 
relações” de um sistema de formação (COURTINE, 1981 apud BRANDÃO, 2012, 
p.52). 
 
Desse modo, as sequências discursivas resultam em recortes de recortes, unidades 
discursivas que retomam sentidos no próprio fio intradiscursivo e apontam para diferentes 
posições dos sujeitos. Além disso, acionam a relação das formações discursivas com a 
ideologia. Para Orlandi (1984), o princípio segundo o qual se efetua o recorte varia segundo os 
tipos de discurso, por isso, o percurso metodológico elaborou um arquivo de leitura que 
possibilitou o estudo da forma sujeito-leitor em diferentes instâncias ideológicas. Diante do 
exposto, apresentaremos algumas considerações acerca de como a noção de arquivo operou 
neste trabalho. 
2.4 O sujeito-leitor compreendido a partir da historicidade dos arquivos 
 
Pêcheux (1994, p.57) define arquivo como "campo de documentos pertinentes e 
disponíveis sobre uma questão". Neste trabalho, a prática de leitura de arquivo sustenta a 




Um discurso remete a outros discursos dispersos no tempo, ele pode simular um 
passado, reinterpretá-lo, projetá-lo para um futuro, fazendo emergir efeitos temporais 
de diversas ordens. Compreender a temporalidade significa atentar para as diferentes 
temporalidades inscritas no discurso, mostrando as relações entre elas e os efeitos de 
sentido que aí se produzem (NUNES, 2005, p.5). 
 
Fundamentados nos estudos de Nunes (2005), entendemos que o arquivo não se reduz 
a um conjunto de dados dos quais estaria excluída a espessura histórica, mas como uma 
materialidade discursiva que traz a constituição dos sentidos, portanto, não se reduz à 
univocidade da interpretação. O tratamento dado aos textos não os restringe ao contexto 
imediato das produções. 
Segundo os estudos propostos por Pêcheux, o arquivo pode ser entendido na relação 
com a análise enquanto um conjunto de documentos que remeteriam a diversos acontecimentos 
históricos. No presente trabalho, a constituição do arquivo se deu a partir de buscas em diversas 
fontes eletrônicas9 , logo, a construção do arquivo não é linear, por isso, consideramos a 
dimensão e heterogeneidade do arquivo, no ambiente digital. 
Ressaltamos que, durante o processo de composição do arquivo de leitura, traçamos os 
seguintes procedimentos: 
 
Na primeira etapa, o analista, no contato com o texto, procura ver nele sua 
discursividade e incidindo um primeiro lance de análise — de natureza linguístico 
enunciativa — constrói um objeto discursivo em que já está considerado o 
esquecimento número 2 (da instância da enunciação), desfazendo assim a ilusão de 
que aquilo que foi dito só poderia sê-lo daquela maneira. Desnaturaliza-se a relação 
palavra-coisa. Nesse momento da análise é fundamental o trabalho com as paráfrases, 
sinonímia, relação do dizer e não-dizer etc. Esta etapa prepara o analista para que ele 
comece a vislumbrar a conﬁguração das formações discursivas que estão dominando 
a prática discursiva em questão (ORLANDI,2015, p.63). 
 
Subsidiados pela AD, consideramos a leitura de arquivo como um dispositivo de análise. 
A leitura de arquivo relacionada ao dispositivo teórico favoreceu a identificação e análise de 
sentidos que são atravessados por contradições, paradoxos, silenciamentos, rupturas, 
apagamentos e incompletude. Dessa maneira, o sujeito-leitor é compreendido a partir da 
historicidade dos arquivos e dos gestos de leitura que demarcam diferenças e contradições. A 
construção do corpus se deu a partir da leitura de arquivos, os quais nos remetem a discursos 
dispersos no tempo e às diferentes posições ocupadas pelos sujeitos leitores. 
                                                 
 
9 Cf. sites pesquisados, nas referências bibliográficas desta pesquisa. 
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Realizamos a leitura do arquivo considerando a relação língua/discursividade, sob o 
pressuposto de que os sentidos não estão prontos e acabados. Para elucidar as materialidades 
linguísticas que compõem o arquivo de leitura, apresentamos, a seguir, os materiais de análise 
que constroem o sujeito-leitor com base em diferentes instâncias ideológicas:  
 
 
               Fig. 1: Arquivo de leitura (Fonte: própria autoria) 
 
A compreensão da forma sujeito-leitor nos direcionou a diferentes gestos de leitura, 
conforme as condições de produção dos discursos. Acerca dessa questão, teceremos algumas 
reflexões no tópico subsequente. 
2.5 Das condições de produção 
 
Na Análise de Discurso, estudamos a constituição do sujeito através de sua relação com 
a ideologia, o social e a história. As condições de produção do discurso incluem a situação 
discursiva, especificamente no que se refere ao contexto imediato e ao contexto sócio histórico. 
A fim de elucidarmos as circunstâncias que dão existência às práticas de leitura, 
deslocamos o nosso objeto de estudo para compreender a funcionalidade de projetos de leitura 
ou práticas fomentadoras de leitura em diferentes instâncias discursivas. A construção desse 
sujeito-leitor é oriunda de uma gama de discurso que “valoriza” todas as formas de leitura. 
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Ao acessar o site do Instituto Pró-Livro, visualizamos um percurso de implementação 
de programas cujo objetivo é a formação de leitores. O Instituto Pró-Livro10 foi criado em 
outubro de 2006, como resultado de estudos e conversação entre representantes do governo e 
entidades do livro, e constitui-se como uma resposta institucional à preocupação de 
especialistas de diferentes segmentos – públicos e privados – das áreas da educação, cultura e 
de produção e distribuição do livro. Ainda nesse território do ensino, tivemos acesso à 2ª versão 
da Base Nacional Comum Curricular, documento que sistematiza os Direitos e Objetivos de 
Aprendizagem e Desenvolvimento que devem orientar a elaboração de currículos para as 
diferentes etapas de escolarização e traz a instauração de novos eixos de leitura. Além disso, 
identificamos edições da Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil (PRLB), em suas diferentes 
edições. A PRLB tem a finalidade de orientar políticas públicas do livro e da leitura e melhorar 
os indicadores de leitura do brasileiro. 
Acerca desse cenário de investimentos em políticas públicas de incentivo à leitura, 
COPES (2007) evidencia que nos anos de 1970 houve uma série de incentivos à formação de 
leitores, por intermédio do Instituto Nacional do Livro (INL). Enquanto isso, na década de 1990, 
foi instituído o Programa Nacional de Incentivo à Leitura (PROLER). Criado pelo Decreto nº 
519 de 13 de maio de 1992, o PROLER pretende cada vez mais ser uma rede de referência em 
valorização social da leitura e da escrita, presente em todo país, com qualidade, diversidade e 
inovação. Segundo Copes (2007, p.43), o PROLER tem por objetivo “coordenar, disseminar, 
articular, ouvir as propostas e as ideias para a dinamização de experiências na área da leitura, 
realizadas nas diversas regiões do País.” 
No site do Ministério da Educação(MEC), encontramos o registro do Programa 
Nacional Biblioteca da Escola (PNBE)11, desenvolvido desde 1997, com o objetivo de 
promover o acesso à cultura e o incentivo à leitura, por meio da distribuição de acervos de obras 
de literatura, de pesquisa e de referência. Em 2001, o (MEC) e a Secretaria do Ensino 
Fundamental (SEF) criaram o Programa “Literatura em Minha Casa”, com o objetivo de 
integrar nas práticas de leitura, a escola e a família. Além dessas políticas, temos o Programa 
Nacional do Livro Didático-PNLD, voltado à distribuição de obras didáticas aos estudantes da 
rede pública de ensino brasileira.  
                                                 
 
10Disponível em<http://prolivro.org.br/home/pro-livro/quem-somos.>. Acesso em 10 de dezembro de 2016. 




 Mediante esse panorama, tivemos acesso ao Plano Nacional do Livro e Leitura (2006) 
que se configura como um produto do compromisso do governo federal em construir políticas 
públicas para garantir que a sociedade tenha acesso aos bens culturais. Nos princípios 
norteadores do Plano, encontramos alguns pressupostos apresentados pela Organização das 
Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), necessários para a existência 
expressiva de leitores em um país. 
 
a) o livro deve ocupar destaque no imaginário nacional, sendo dotado de forte poder 
simbólico e valorizado por amplas faixas da população; 
b) devem existir famílias leitoras, cujos integrantes se interessem vivamente pelos 
livros e compartilhem práticas de leitura, de modo que as velhas e novas gerações se 
influenciem mutuamente e construam representações afetivas em torno da leitura; 
c) deve haver escolas que saibam formar leitores, valendo-se de mediadores bem 
formados (professores, bibliotecários, mediadores de leitura) e de múltiplas 
estratégias e recursos para alcançar essa finalidade. Os fatores quantitativos são: 
d) deve ser garantido o acesso ao livro, com a disponibilidade de um número suficiente 
de bibliotecas e livrarias, entre outros aspectos; 
e) o preço do livro deve ser acessível a grandes contingentes de potenciais leitores. 
(CADERNO DO PNLL, 2014, p.15 -16) 
 
A leitura e o livro são vistos no PNLL não apenas em uma dimensão educacional, mas 
também em uma perspectiva cultural, reconhecida em três dimensões: a cultura como valor 
simbólico, a cultura como direito de cidadania e a cultura como economia.  
Para a AD, a história é um dispositivo que permite observar os processos de constituição 
dos sentidos. É sob esse posicionamento que trazemos a relevância da categoria das condições 
de produção de discurso, com a finalidade de compreender e analisar a constituição do sujeito-
leitor, assim como, estabelecer uma rede de sentidos que constroem esse sujeito afetado por 
diferentes formações ideológicas, pelo interdiscurso. Segundo Brandão (2012, p.44), foi 
Pêcheux quem tentou fazer a primeira definição empírica da noção de Condições de Produção 
de discurso. Assim, o estudo apreendido por ele considera as relações existentes entre o lugar 
social e as diferentes posições discursivas ocupadas pelos sujeitos. 
Tendo em vista as diferentes condições de produção dos discursos, não consideramos a 
análise sob um viés estritamente cronológico, preocupamo-nos em observar o funcionamento 
discursivo, a produção de sentidos, no interior de uma dada FD e, como os sentidos não ficam 
atrelados a apenas uma FD, realizamos a identificação do entrecruzamento discursivo, 
observando a interdiscursividade. Analisamos os discursos conforme as redes de memória e do 
trajeto social. Diante desse posicionamento, o interdiscurso funciona como “lugar” do outro. 
 O gesto metodológico focalizou as imagens enquanto constitutivas de diferentes 
sentidos, no processo discursivo. No próximo tópico, apresentaremos a descrição do contexto 
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imediato das peças constitutivas do arquivo de leitura, ao tempo que já anteciparemos algumas 
análises das imagens que compõem os objetos empíricos.  
2.6 Descrição das materialidades linguísticas que compõem o corpus. 
 
Para Pierre Levy (1999), o ciberespaço contempla formas de comunicação diferentes 
daquelas que as mídias clássicas propõem e a pesquisa na internet proporciona um espaço de 
leituras possíveis, e nesse espaço, o sujeito se constrói, leitor e autor. E acrescenta: 
 
O ciberespaço (que também chamarei de "rede") é o novo meio de comunicação que 
surge da interconexão mundial dos computadores. O termo especifica não apenas a 
infraestrutura material da comunicação digital, mas também o universo oceânico de 
informações que ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam 
esse universo (LEVY, 1999, p.21). 
 
O ciberespaço foi o suporte que propiciou a seleção das peças que compõem o corpus 
desta pesquisa. Primeiramente, na barra de pesquisa do Google, identificamos os textos que 
tratam da relevância da leitura, todavia, essa temática remetia a muitos campos de interpretação, 
por isso, redefinimos o nosso gesto de seleção através da escolha de materialidades linguísticas 
que abordassem a constituição do sujeito-leitor em espaços da sociedade que ultrapassam os 
lugares tradicionais de leitura, a exemplo da biblioteca e da sala de aula. 
 No espaço virtual, identificamos projetos de leitura fomentados por instituições 
governamentais e não governamentais. Partimos do pressuposto teórico que define a 
interpretação da leitura não como um gesto individualizado, mas sim, como uma prática de 
ressignificação de sentidos.  
Em AD, a metodologia de análise não consiste em uma leitura horizontal, ou seja, em 
extensão do início ao fim do texto, tentando decifrar ou traduzir o que se diz, uma vez que todo 
discurso é incompleto, por isso, elegemos um dispositivo analítico que possibilitou a 
compreensão dos sentidos que formam o corpus empírico e atravessam o corpus discursivo. 
A primeira peça do arquivo de leitura foi recortada do Portal “Gestão em Vendas no 















Fig. 2: A leitura para o “sucesso” (Fonte: Portal Venda Mais) 
 
O projeto Cometa Leitura, desenvolvido pelo Grupo Cometa, uma rede de 
concessionárias espalhadas por cinco estados brasileiros, disponibiliza um acervo com mais ou 
menos quatro mil livros, cerca de 300 por biblioteca, com leituras técnicas e ficcionais. 
Conforme os efeitos de sentido que circulam na fig. 2, os livros servem de suporte, uma base 
para chegar ao lugar mais alto. Além disso, formam uma série de degraus que direcionam o 
“executivo” - representado pelas vestimentas formais e pela mala que carrega nas mãos- ao 
“topo”, lugar de destaque. No capítulo analítico, analisaremos como os sentidos acerca do 
sucesso através da leitura são construídos e investigaremos as relações de poder–saber em cada 
posição discursiva. Como dispositivo de análise, temos as noções de paráfrase e polissemia, 
para compreendermos como o sujeito-leitor é construído na formação discursiva da Empresa.  
A seguir, apresentaremos mais um dos arquivos de leitura desta pesquisa, o Edital do 
Prêmio Vivaleitura: 
 









Fig. 3:Edital do Prêmio (Fonte: Prêmio Vivaleitura) 
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O segundo texto que compõe o corpus de pesquisa é o edital do Prêmio Vivaleitura 
(2016). Na plataforma do Prêmio Vivaleitura, encontramos sentidos que retomam a importância 
da leitura e do reconhecimento do trabalho de leitura. Com isso, selecionamos os enunciados 
que divulgam a valorização da prática da leitura. Recortamos o enunciado de divulgação do 8º 
prêmio. Ainda nessa plataforma, selecionamos o enunciado de divulgação do edital de 2011. 
Em ambos, compreendemos como os sentidos de reconhecimento e valorização da leitura 
operam nessas condições de produção do discurso. O método direcionou a análise do edital 
desse Prêmio, especificamente no que se refere aos eixos temáticos que são descritos na página 
virtual, como veremos no capítulo analítico. 
Ainda na instância do econômico, selecionamos também o texto “Editoras apostam em 
clubes de leitura e até em vaquinhas após o fim das compras do governo”. Texto publicado no 
blog do Jornal Folha de São Paulo, em 23 de janeiro de 2017.Para analisar o discurso de 
incentivo à leitura, recortamos algumas imagens e SD que retratam o serviço das editoras, 
relacionado às vendas e divulgação de materiais de leitura. Como o corpus se constitui a partir 
de diferentes materialidades linguísticas, analisamos o funcionamento discursivo de termos 




















                                        
Fig. 4:Escolha de livros na estante da Livraria da Vila- SP (Fonte: Folhapress) 
Fig. 5:Representantes da Editora Carochinha (Fonte: Folhapress) 
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Nas regiões/territórios da reportagem, identificamos como o discurso capitalista 
atravessa a constituição do sujeito-leitor. Com base nas imagens, há uma interdiscursividade 
que constrói o sujeito-leitor afetado por sentidos que atravessam a instância do ensino. No 
processo de divulgação das ações de promoção da leitura, as agências investem em espaços que 
permitam ao leitor fazer as suas “escolhas” de leitura. Na fig.4, a imagem da criança tentando 
alcançar o livro atesta as diferentes estratégias utilizadas pelas editoras para garantir o sucesso 
nas vendas. A imagem do casal, com sorriso no rosto, reforça os sentidos positivos acerca dos 
investimentos em leitura. 
Além desse material supracitado, no processo de busca das materialidades, 
selecionamos a reportagem “Como funciona a biblioterapia: uma tentativa de cura pela leitura”, 
publicada no jornal Nexo. Analisamos a constituição desse sujeito-leitor no contexto imediato 
em que a leitura se dá em clínicas ou hospitais, como uma alternativa de cura.  
 
 
Fig. 6:A pintura 'Louise Tiffany, lendo', do pintor Louis Comfort Tiffany (Fonte: Jornal Nexo) 
 
Com base no funcionamento da Biblioterapia, analisamos como a leitura é significada 
na formação discursiva da medicina. Observamos as construções de sentidos que caracterizam 
a leitura enquanto um instrumento de saber e de cura, mobilizando a significação de 
leitura/medicamento. A última peça da instância do econômico foi o folder que trata do 





  Com essa materialidade linguística, conseguimos analisar como as práticas de leitura 
são afetadas por sentidos que envolvem a produção do saber em ambientes não formais, como 
é o caso do táxi. Analisamos como as palavras significam diferentemente, a depender das 
formações discursivas a que elas estão vinculadas. Investigamos como se dá a construção 
discursiva desse sujeito-leitor que é afetado pelo modo de funcionamento da propaganda e do 
comércio. 
 
As análises abrangem as diferentes instâncias ideológicas, com isso, apresentamos 
também a descrição dos procedimentos metodológicos na instância do jurídico. Consideramos 
a análise dessa Recomendação12, por se tratar de um discurso jurídico que oficializa a existência 
                                                 
 
12 A Recomendação nº 44, de 26 de novembro de 2013, aprovada pelo Conselho Nacional de Justiça, propõe a 
instituição de projetos específicos de incentivo à remição da pena pela leitura, nos presídios estaduais e federais.  
Ela procura estabelecer, como critério objetivo, que o preso terá prazo de 21( vinte e um) dias para a leitura da 
obra, apresentando ao final do período  resenha a respeito do assunto, possibilitando, segundo critérios legais de 
 
 
Fig. 7:Bibliotáxi (Fonte: Blog da biblioteca) 
Fig.8:Recomendação nº 44(Fonte: Conselho Nacional de Justiça) 
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de projetos de leitura, com foco na remição da pena através da leitura. Outra peça constitutiva 
do corpus empírico é o artigo de opinião “A remição da pena pela leitura”13, com base na Lei 
de Execução Penal e os seus impactos na sociedade. O dispositivo analítico identificou o 
atravessamento de discurso da instância do jurídico e da instância religiosa. No projeto “A 
remição da pena pela leitura”, o sujeito-leitor é afetado por relações de poder, pelo discurso de 
punição e disciplina, por isso, a análise do corpus foi pautada por algumas contribuições 
teóricas de Foucault, tendo em vista que na obra Vigiar e punir (1999), temos uma base teórica 
para discutir o funcionamento do discurso jurídico.  
O exame da forma sujeito-leitor na instância do religioso foi realizado através dos 
efeitos de sentido que circulam no texto “O serviço do leitor na liturgia”, publicado na home 
page da pastoral litúrgica-São Joaquim do Cambucí- São Paulo. O método apresentou a 
construção do sujeito-leitor (posições) a partir das diferentes condições de produção dos 
discursos. Na seção do ministério do leitor, analisamos como se dá a construção desse sujeito, 
quais são as posições que retomam outras formações discursivas, afetando a constituição desse 
sujeito que aparece/desliza na instância do religioso.  
Na instância do ensino, investigamos como o sujeito-leitor é afetado por formações 
discursivas que retomam o discurso dos documentos oficiais, a exemplo do PNLL. Analisamos 
o entrecruzamento de discursos que retomam o funcionamento das práticas pedagógicas. 
Selecionamos o Caderno do PNLL como um documento que referencia o discurso das políticas 
públicas de incentivo à leitura. A Cartilha 12 dicas para seu filho gostar (muito) de ler é a última 








                                                 
 
avaliação, a remição de 4( quatro) dias de sua pena e ao final de até 12( doze)  obras efetivamente lidas e avaliadas, 
a possibilidade de remir 48 ( quarenta e oito) dias, no prazo de 12(doze) meses, de acordo com a  capacidade 
gerencial da unidade prisional ( CNJ, 2013,p.4). 
 
13Disponível em<https://antoniopires.jusbrasil.com.br/artigos/121940663/a-remicao-da-pena> Acesso em: 15 de 
janeiro de 2017 
Fig. 9:Cartilha 12 dicas para seu filho a gostar (muito) de ler (Fonte:cartilha_folder_troca_livros) 
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O método selecionou esta cartilha porque a composição linguística “Doze dicas para 
ensinar seu filho a gostar (muito) de ler” aparece descentralizando a preocupação com a escrita. 
Verificamos que na formação discursiva do ensino há uma recorrente preocupação em formar 
escritores e a formação de leitores é parte de um discurso que já está naturalizado. Dessa 
cartilha, selecionamos seis sequências discursivas que foram analisadas em consonância com o 
funcionamento dos processos parafrásticos e polissêmicos. Nesse lugar discursivo, o incentivo 
e fomento à leitura resulta de parcerias com empresas privadas. O gesto metodológico recorreu 
aos processos parafrásticos para compreender a construção de um discurso que elabora dicas 
para despertar o “gosto” pela leitura, desde a infância. Através desses processos, identificamos 
sentidos “cristalizados” acerca da importância de fomentar e incentivar a formação de uma 
sociedade leitora, que pratica a leitura por prazer, apagando a memória discursiva de imposição 
e obrigatoriedade dessa prática. 
Com a descrição das materialidades linguísticas que compõem o corpus empírico, o 
procedimento metodológico, pautado nas categorias de análise da AD, identificou que a base 
estruturante de cada projeto referencia diferentes modos de reconhecimento do trabalho de 
leitura. Na próxima seção, realizaremos as análises discursivas acerca da constituição do 

















CAPÍTULO III-O SUJEITO-LEITOR NAS INSTÂNCIAS IDEOLÓGICAS DO 
ESPAÇO ECONÔMICO, JURÍDICO, RELIGIOSO E DO ENSINO 
 
Após apresentar o percurso teórico e metodológico, seguimos para a descrição, análise 
e usos linguísticos. Isso não quer dizer que exista a separação das partes do trabalho teórico-
metodológico com o analítico. Quando adotamos a metodologia da AD, firmamos um diálogo 
entre a teoria, metodologia e a análise. Destacamos, conforme Orlandi (2015, p.61), que a 
construção do corpus e a análise estão intimamente ligadas: “selecionar o que faz parte do 
corpus já é decidir acerca das propriedades discursivas”. O estudo não se detém a analisar fatos 
linguísticos, restringindo-os à linearidade dos acontecimentos linguísticos, pretendemos 
identificar como ocorrem as regularidades discursivas, com base em processos parafrásticos e 
polissêmicos. Ressaltamos assim, a posição de um sujeito que se encontra na dispersão. Ao 
analisar a forma sujeito-leitor, também compreenderemos como se dá o entrecruzamento de 
discursos a partir das diferentes formações discursivas. 
3.1 Leitura para o “sucesso”: efeitos de sentido do discurso capitalista 
 
Dentre as diferentes instâncias ideológicas do discurso, começamos o capítulo analítico 
com a compreensão do sujeito-leitor na instância do econômico. Isso não nos permite 
classificar/engessar a posição sujeito, pois diz respeito a um procedimento metodológico na 
análise do arquivo de leitura. Com base no referencial teórico da AD e de outros teóricos afins, 
conseguimos realizar as seguintes análises: 
 
SD (1): “Buscamos histórias de empresas de diversos tamanhos e segmentos que buscam 
diferentes maneiras de incentivar a leitura entre seus colaboradores”. 
 
Quanto à demarcação dos lugares sociais e discursivos, verificamos a delimitação de 
um espaço de incentivo à leitura, na (SD (1)), que ultrapassa a esfera pública. Identificamos que 
a posição desse sujeito é demarcada pela esfera privada, é um portal que divulga as ações de 
empresas. As propostas de implementação de projetos de leitura por parte das empresas Cometa 
Leitura e Planet Comunicação decorrem de uma postura empreendedora, uma lógica de 
mercado, própria da formação discursiva do capitalismo. A leitura é significada enquanto uma 
ferramenta de venda por parte dos empresários, em contrapartida, é possível avançar no 
incentivo à leitura e elevar o índice de leitores atuantes no Brasil. Essa seria a análise em um 
contexto imediato das produções de condições do discurso. 
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Na plataforma14 que descreve os serviços desenvolvidos pelo Grupo Cometa, 
identificamos uma aba que trata sobre a responsabilidade social, na qual a empresa nos 
apresenta uma série de projetos desenvolvidos: Cometa Educação, Cometa Redação, Cometa 
Frutificar, Cometa Leitura, Cometa Inclusão Digital, Cine Cometa e Cometa Solidariedade. 
Tais projetos retomam as formações discursivas do ensino e do religioso. O método conseguiu 
articular o estudo do projeto Cometa Leitura com o LivreRia, por tratarem da leitura na 
empresa, dessa maneira, observamos as relações de força que se estabelecem na constituição 
dos discursos acerca da leitura, nessas condições de produção.  
O incentivo à leitura é parte de um discurso que se relaciona com a esfera das políticas 
públicas, a exemplo do PNLL, consequentemente, as diretrizes para uma política pública 
voltada à leitura invade a formação social da empresa. O sujeito que se posiciona nesse lugar 
busca história de grandes e pequenas empresas que propõem “diferentes maneiras de incentivar 
a leitura”, nos espaços dedicados às atividades laborais. A leitura enquanto prática social é 
estimulada em diferentes instâncias sociais.  
Vejamos a seção que representa o trabalho de incentivo à leitura por parte da agência de 
publicidade, Planet Comunicação. Intitulada de “LIBRERIA”, essa publicação descreve a 
história de uma empresa localizada no Estado do Pará, que adotou o projeto de incentivo à 
leitura. 
 
SD (2): “Se minha equipe escreve bem, tem poder de tomada de decisão, tem cultura e 
educação”. 
 
Identificamos que no projeto LibreRia o colaborador tem acesso aos livros e, 
consequentemente, o trabalho de leitura é positivo para a empresa, pois, destaca-se o 
desenvolvimento do serviço prestado pelo colaborador e este tem como benefício a aquisição 
do saber. Nessa instância, identificamos que o incentivo à leitura aparece atravessado por 
sentidos que ressignificam a leitura enquanto uma ferramenta que propicia o acesso à educação, 
à cultura e ao poder de tomada de decisão. 
No projeto LibreRia, a leitura é um instrumento que possibilita a ascensão da equipe. É 
também significada enquanto fonte de conhecimento, crescimento que direciona os 
colaboradores para o domínio da escrita, significada enquanto fonte de poder. Nesse lugar 
                                                 
 
14Disponível em <http://www.viacometa.com.br/grupocometa/projetosocial> Acesso em: 10 de maio de 2017 
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discursivo, a leitura é significada enquanto um mecanismo de disseminação do conhecimento, 
fonte de saber e de poder.  
Ainda no Portal Venda Mais, temos outra publicação que apresenta o projeto “Cometa 
Leitura: “A leitura que faz bem para a mente e para o bolso”. O projeto Cometa Leitura é 
pertencente ao grupo empresarial “Cometa”, o qual atualmente conta com treze concessionárias 
espalhadas pelo Brasil. Na análise do discurso, consideramos os elementos exteriores à 
materialidade linguística, por isso, dentre os sentidos que atravessam essa instância, 
entendemos que o próprio nome da empresa já mobiliza os efeitos de sentido do discurso 
capitalista. Segundo Pêcheux, as palavras mudam seus sentidos a depender da formação 
discursiva.  
Vejamos que nas diferentes formações sociais, especificamente no âmbito da empresa, 
existem diferentes relações de poder. As relações de poder na legitimação das práticas de leitura 
e escrita, nesses projetos, geram relações de saber. Entendemos que os sujeitos são interpelados 
pela ideologia e, desse embate, surgem as diferentes formações discursivas. Na análise do 
projeto “Cometa leitura”, selecionamos as seguintes sequências discursivas: 
 
SD (3): “Cada colaborador deve ler pelo menos um livro por mês- 2.400 páginas por ano- 
para crescer pessoal e profissionalmente, tendo ainda a chance de ser bonificado com 14º 
salário”. 
 
Os projetos de leitura, no Brasil, surgem como um fomento e valorização à prática da 
leitura. A organização de projetos de leitura, no âmbito da empresa, revela uma preocupação 
incessante de formar leitores, semelhantemente aos sentidos que circulam em diferentes 
programas governamentais. Todavia, no contexto empresarial, o sujeito-leitor ocupa também a 
posição de colaborador. Nessa conjuntura social, analisamos como se desenrolam as relações 
de poder-saber, tendo em vista que a adesão ao projeto não é obrigatória, todavia, para que o 
projeto se torne atrativo ao colaborador, a empresa cria meios de beneficiar, valorizar, 
incentivar o trabalho de leitura. A linguagem não é transparente, mas conseguimos identificar 
pelo não-dito que o processo de construção desse sujeito-leitor retoma as práticas pedagógicas. 
Na (SD (3)), apreendemos o funcionamento do projeto. Há uma estimativa de que cada 
colaborador leia, pelo menos, um livro por mês para crescer pessoal e profissionalmente.  










Na imagem apresentada, a leitura é responsável por essa “progressão”, tendo em vista 
que o colaborador consegue chegar ao “topo”, através dos livros, os quais servem de base para 
o “sucesso”. Enquanto isso, nas relações de poder estabelecidas entre empregado e empregador, 
há o reconhecimento do trabalho e história de leitura do colaborador através do pagamento de 
um 14º salário para aqueles que atingem a meta de páginas lidas durante um ano de serviço.  
Para Foucault (1999, p.31) “não há relação de poder sem constituição correlata de um campo 
de saber, nem saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder”. Há, 
então, uma espécie de “pagamento pelo trabalho de leitura", o colaborador precisa atingir a 
meta estabelecida, em contrapartida, é beneficiado com o arcabouço de leituras que são 
disponibilizadas e, consequentemente, ainda tem chances de ganhar um incentivo financeiro. 
Por outro lado, a empresa capacita os colaboradores, que se tornam qualificados para angariar 
um maior número de vendas. Há diferentes interesses em jogo e, com isso, vamos observando 
o funcionamento dos processos polissêmicos. 
Apontamos as relações que são vistas no cenário empresarial, todavia, a análise focaliza 
as posições discursivas. Como o sujeito-leitor é representado e reconhecido. O investimento na 
leitura passa a ser um diferencial de mercado, na lógica mercantil. O empregador busca 
qualificar e capacitar os colaboradores com vistas ao alcance de profissionais que tenham 
maiores chances de aumentar as vendas. Na Empresa Cometa, o investimento em projetos de 
leitura, a divulgação de módulos e cursos para preparar o colaborador na participação desses 
projetos, viabiliza uma série de sentidos que afetam o sujeito-leitor.  
Há uma sedimentação de sentidos de que o Brasil pode ser um país de leitores. É desse 
recorte discursivo que aprofundamos as análises. Investir em leitura não é apenas uma 
necessidade de ordem governamental, além de um direito, investir em leitura é parte da 
economia, do desenvolvimento socioeconômico de um país, como bem preconiza Felipe 
Lindoso. 
No âmbito da empresa, temos a relação entre empregado e empregador. Não podemos 
deixar de destacar que há uma estrutura hierárquica de poder, nas organizações. Não 
Fig.10:Os livros como base para o crescimento profissional (Fonte: Portal Venda Mais) 
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pretendemos nos limitar à análise intratextual, tendo em vista que a análise é balizada pela AD 
de linha francesa, buscamos compreender como o sujeito-leitor é afetado por sentidos de outras 
formações discursivas. O colaborador não é apenas mão de obra que precisa cumprir jornada 
de trabalho. A existência de um projeto de leitura ressignifica a prática educativa e empresarial, 
logo, a leitura é instituída nesse espaço com o objetivo de ser uma ferramenta de vendas, mas 
numa mão dupla é também uma ferramenta de produção do saber e de estímulo para a busca do 
aprendizado. Vejamos que, desse lugar, podemos conceber o processo de incentivo à leitura 
como um mecanismo de expansão de um direito. Começamos a identificar os diferentes 
percursos de produção e historicização dos sentidos ao relacionar o funcionamento do projeto 
de leitura com o próprio mecanismo de organização empresarial. 
O poder se estabelece na disponibilização de um espaço para leitura, livros de interesse 
da organização, cursos e treinamentos sobre o projeto de leitura, incentivos financeiros para 
aqueles que atingem as metas do programa de leitura, círculos de leitura, aproximação entre os 
colaboradores, possibilidade de aumentar as vendas e os lucros. 
 
SD (4): “Depois da leitura, cada colaborador registra seu resumo na intranet da empresa e os 
resumos são analisados para garantir que não haverá cópia”. 
 
Os procedimentos de leitura não acontecem isoladamente. Não basta disponibilizar os 
livros ou apenas emprestá-los, há uma preocupação maior, que está na constatação e verificação 
de que a leitura foi realizada, efetivamente. Quando se comete a leitura (SD (4)), o colaborador 
precisa “provar” que leu, assim, é preciso registrar os resumos dos livros lidos na intranet da 
empresa, para se garantir que não foi feito plágio. Essa é a etapa em que a escrita legitima a 
prática da leitura.  
Na formação discursiva da empresa, constatamos a disciplinarização do trabalho de 
leitura, visto que é preciso cumprir prazos, metas e planos pré-estabelecidos pelas diretrizes do 
projeto. À medida que se avança no número de livros lidos, o colaborador comprova a leitura 
através do registro de um resumo na intranet da empresa. Vejamos que ao disciplinarizar o 
trabalho de leitura, o colaborador também desenvolve a prática da escrita e do uso das 
ferramentas tecnológicas. Verificamos que esse sujeito-leitor é constituído pelas regras dos 
projetos desenvolvidos nas empresas e pelo poder disciplinar que também produz saber. 
 
SD (5): “São realizados encontros chamados de “Círculo do Livro”. A participação nos 




SD (6): “Ao conectar essas ações a empresa consegue garantir altos índices de assiduidade”. 
 
O incentivo à leitura, na empresa, resgata a discursividade operante nos setores 
econômicos. O colaborador tem a oportunidade de participar de círculos de leitura, treinamentos 
e programas de leitura. Ao tempo que a empresa organiza os projetos de leitura e oferece 
bonificações por esse trabalho, o colaborador é beneficiado financeiramente, caso cumpra com 
as diretrizes do projeto e poderá ter o benefício da aquisição do saber. Para Foucault (1999, 
p.31) “as relações de poder-saber não devem ser analisadas a partir de um sujeito do 
conhecimento que seria ou não livre em relação ao sistema do poder”. Essas relações são 
constituídas sob um viés ideológico que retoma sentidos da formação discursiva neoliberal. 
Partindo dessa relação, o mundo empresarial assegura investimentos na educação, a fim de 
organizar uma força de trabalho qualificada, apta para os desafios que o mercado oferece. Nessa 
direção, o sujeito-leitor é afetado por sentidos que retomam a formação discursiva neoliberal, 
através da mercantilização da leitura, como uma moeda de troca.  
Na (SD (5)) temos os encontros chamados de “Círculo do Livro”. A participação nesses 
encontros é mais uma etapa que deve ser cumprida para o alcance do salário extra. Há uma 
discursividade que recorre a círculo do livro e clubes de leitura, como maneiras de incentivar a 
prática da leitura. O discurso do sujeito-leitor é apagado. O que significa é a prática de leituras 
através de um mecanismo de trocas e lucros. Dentro da empresa, o círculo de leitura funciona 
como uma diretriz que precisa ser cumprida para receber o bônus salarial.  
Há diferentes posições operando nessa instância do econômico. O colaborador comete 
a leitura para receber o 14º salário, enquanto isso, o empregador investe nesses projetos, 
conforme a (SD (6)), porque a empresa consegue garantir altos índices de assiduidade. 
Verificamos que a contradição, o apagamento e a incompletude da linguagem são lugares de 
confronto. Se, por um lado, no Brasil, há uma série de programas que incentivam a leitura, 
propagandas que enaltecem a leitura prazerosa, identificamos, através dessa materialidade, a 
constituição de um espaço econômico e o lugar da leitura sendo administrada, conforme os 
interesses em jogo. Consequentemente, há um trabalho social da leitura e o sujeito-leitor é 
atravessado por sentidos que retomam as relações de produção do modo capitalista. Salientamos 
que nessa conjuntura não se apaga a construção do saber, o pleno exercício da leitura também 
produz conhecimentos. A leitura é gerenciada no espaço econômico e mobiliza a memória de 
um leitor pragmático, que lê visando a quantidade, todavia, isso não exclui a possibilidade de 
se formar um “leitor real”, com a sua “história de leitura”. 
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A terceira publicação, ainda no portal supracitado, é intitulada como: “5 dicas para você 
implementar um clube de livro na sua empresa”. Com a propagação dos clubes de leitura, há 
uma abertura maior no que tange ao incentivo à leitura no ambiente das empresas, dessa forma, 
o material de análise nos traz cinco dicas acerca de como implementar e incentivar a formação 
de clube de leituras.  Dentre as cinco dicas, selecionamos três delas para dar seguimento às 
análises. 
 
SD (7): “Peça que cada colaborador traga de casa uma obra que gosta e que eles troquem os 
livros entre si”. 
 
SD (8): “No amigo secreto do fim de ano estipule que o presente será um livro”. 
 
SD (9): “Incentive a leitura premiando os leitores”. 
 
Na análise das sequências (7), (8) e (9), a leitura é significada como algo que se pode 
trocar. As condições de produção do discurso são determinantes de sentidos que nos direcionam 
para o espaço econômico. Dentro desse contexto, no âmbito empresarial, o sujeito-leitor é 
aquele que lê para garantir benefícios financeiros. Ao identificar enunciados como “presenteie 
um livro”, “troquem livros”, “os leitores são premiados”, “livros para todos”, identificamos o 
funcionamento de uma discursividade que traz o imaginário do discurso capitalista.  
Observamos o deslizamento de sentidos que acontecem em discursos que circulam em 
diferentes espaços, com base na observação das repetições, falhas e dos equívocos que nos 
direcionam ao interdiscurso. A partir dessas sequências discursivas, percebemos a existência 
de uma série de regularidades no gesto de interpretação desses projetos de leitura. Através de 
tais análises, identificamos os diferentes efeitos de sentido que emergem da escrita, tendo em 
vista que a leitura é comprovada por essa via, então, é a escrita que legitima o percurso de 
leituras.  
Enquanto no projeto Remição pela leitura (no tópico subsequente) o “leitor” encontra 
na leitura de livros clássicos a ferramenta para obtenção da redução da pena, no projeto “Cometa 
Leitura: a leitura que faz bem para a mente e para o bolso” há uma bonificação para a classe de 
colaboradores que praticam a leitura. Identificamos as formações discursivas que conduzem as 
práticas de leituras compensatória e lucrativa. 
A abordagem discursiva possibilita-nos descrever esse gesto de interpretação. Ser leitor 
não é uma tarefa simples, precisa ser reconhecido e beneficiado, é preciso estimular essa prática 
através de um lugar que dê visibilidade ao leitor. A forma sujeito-leitor é demarcada pela 
historicidade, aparece em diferentes instâncias ideológicas para corroborar com um discurso 
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que propaga a leitura como um bem cultural e, por isso, deve ser assegurada, incentivada e 
fomentada. O discurso de constituição desse sujeito-leitor é direcionado para o viés 
quantitativo, mensurável e administrável. 
Adentramos na análise discursiva, com base nas especificidades das formulações 
discursivas. Dessa forma, o analista, em seu gesto de interpretação, consegue identificar, através 
do complexo das formações ideológicas, os diferentes efeitos de sentido referentes ao incentivo 
à leitura e à formação do leitor. Nesse sentido, apresentaremos outras análises de textos que 
compõem o corpus desta pesquisa. 
3.2 O discurso do reconhecimento no Prêmio Vivaleitura 
 
Nesta seção, analisamos o edital do prêmio Vivaleitura (2016). O edital do 8° prêmio 
Vivaleitura (2016) é um documento que normatiza o processo de submissões de projetos de 
leitura ao prêmio de 100 mil reais. Esse prêmio é resultado das metas do Plano Nacional do 
Livro e Leitura. O trabalho de leitura é perpassado por formações discursivas que retomam 
sentidos das instâncias do econômico e do ensino. 
Considerando as filiações de sentidos, compreendemos a importância da historicidade 
dos sentidos. O funcionamento discursivo acerca do incentivo à leitura atravessa a esfera 
governamental, com um discurso que fomenta o acesso ao livro e à leitura e reforça as relações 
de força que o discurso pedagógico institui. O edital regulamenta a concessão do prêmio por 
categorias, ao tempo em que categoriza diferentes perfis de leitores e o trabalho de leitura/ 
constituição do sujeito-leitor acontece nessa dispersão de sentidos.   
O Prêmio Vivaleitura tem por objetivo estimular, fomentar e reconhecer as boas práticas 
de leitura provenientes de todo o país, em quatro categorias, a saber: Biblioteca Viva, Escola 
promotora de leitura, Territórios da leitura e Cidadão promotor de leitura. Ao realizar a leitura 
do edital, selecionamos algumas sequências discursivas que referenciam a posição desse 
sujeito-leitor. Consideramos a relevância das partes periféricas dos textos, a fim de 
compreendermos os sentidos que atravessam as materialidades constitutivas do corpus, 
conforme descrito no MCEE (BERNARDO-SANTOS, 2016). O recorte das sequências 
discursivas considerou o enunciado de apresentação desse portal:  
 











Na fig. 11, identificamos sentidos de valoração e reconhecimento do leitor. Vejamos 
pela configuração de layout do enunciado. A primeira parte, evidenciada até mesmo pela 
diferença no tamanho da fonte, “Eles conhecem o valor” traz a relevância de conhecer o valor, 
a necessidade de dar visibilidade a essa posição. Há, então, a representação de dois lugares 
discursivos. O reconhecido e o reconhecedor. De acordo com Pêcheux (1995, p.163), o sujeito 
se constitui pelo esquecimento daquilo que o determina. A memória social de leitura constrói o 
sujeito-leitor com base em formações discursivas em que a produção do saber e a prática da 
leitura é decorrente do reconhecimento e da compensação, o que retoma também o processo de 
disciplinarização do saber. 
 A posição discursiva na (SD (10)), declara que o valor da leitura gera reconhecimento, 
logo, a leitura é condicionada à memória de valoração, reconhecimento. Retoma um imaginário 
que é sustentado pelo acesso aos bens culturais, na relação com a escrita e outras formas de 
produção do saber. Vejamos que a visibilidade do leitor surge da prática da leitura, por isso, no 
processo de construção da história dos leitores há um funcionamento interdiscursivo. 
O Prêmio Vivaleitura está vinculado ao Plano Nacional do Livro e Leitura, assim, há 
uma filiação de sentidos que nos remete à instância do ensino. O sujeito do discurso representa 
as ações governamentais em prol do incentivo à leitura e aponta para a direção de que a leitura 
tem valor, todavia, há também uma ambiguidade e contradição no significado desse “valor”. É 
nesse lugar de contradição que a ideologia opera.  
No contexto imediato, estamos diante de uma plataforma que divulga o prêmio para 
aqueles que inscrevem os projetos de leitura. Através dos elementos externos à linguagem, 
considerando o sujeito e a história, o trabalho de compreensão da língua segue rumos diferentes. 
Operando com as categorias de análise, consideramos um contexto amplo, no qual as condições 
de produção desse discurso nos direcionam ao objeto discursivo. Esse, por sua vez, decorre 
daquilo que é “dito” pelo sujeito e que está relacionado a determinada formação ideológica.  
 
Fig. 11:O reconhecimento do leitor no Prêmio Vivaleitura (Fonte: Prêmio Vivaleitura) 
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Passamos à identificação das posições sujeitos através da discursividade que sustenta o 
corpus empírico, ao tempo em que já iniciamos a etapa de passagem para o corpus discursivo. 
No gesto de análise, observamos que existe o investimento na criação de espaços de leitura 
(biblioteca, escola, estações, pontos de ônibus, aeroportos, hospitais, presídios) o que já se 
configura como uma forma dominante do político em sua relação com as práticas de leitura. O 
incentivo à leitura surge através do financiamento de projetos que atingem as diversas classes 
sociais, “universalizando” o acesso ao livro e à leitura. O Prêmio Vivaleitura ao delimitar as 
categorias de premiação, já determina a representação desse sujeito-leitor. 
Na (SD (10)) “Eles conhecem o valor da leitura e foram reconhecidos”, identificamos, 
também, a posição discursiva daqueles que são reconhecidos. Ao adentrar a materialidade 
linguística do edital que rege o processo de concessão do Prêmio Vivaleitura, tomamos 
conhecimento das categorias de premiação. A categoria “Biblioteca Viva” envolve a política 
cultural e amplia a participação da sociedade na execução das políticas públicas. Segundo 
Lindoso (2004) “a percepção da importância das bibliotecas não surge espontaneamente na 
população. É um trabalho de décadas de conscientização e de investimento público [...].” A 
execução do Prêmio Vivaleitura é uma ação promovida pelo governo, desde 2006, como uma 
política que garante o direito de todos os cidadãos acessarem o livro e a leitura.  Na categoria 
Escola Promotora de leitura, o estímulo à leitura aparece por meio do pagamento de um prêmio 
e a escola é um dos lugares sociais de acesso à leitura. 
Na categoria “Territórios da leitura”, conforme o próprio edital, concorrem os projetos 
de leitura desenvolvidos por entidades da sociedade civil, realizados em contextos e espaços 
diversos (excetuando-se as bibliotecas e escolas). Nessa categoria, o direito à leitura é instituído 
em parceria com empresas e iniciativas privadas. O discurso governamental atinge a sociedade 
civil de forma colaborativa, expandindo os territórios de leitura; essa abertura aponta para um 
conjunto de práticas que decorrem em formações discursivas do neoliberalismo. A categoria 
“Cidadão Promotor da Leitura” promove a administração da leitura em espaços como a escola, 
biblioteca, presídios, ponto de ônibus, etc. Temos, então, distintos perfis de leitores e diferentes 
formações ideológicas operando.  
A interpelação do sujeito- leitor ocorre através desse pré-construído, no qual o leitor é 
reconhecido pela leitura e não pelo prêmio ou pela compensação financeira. O sujeito-leitor é 
aquele que precisa de um estímulo e de um incentivo para praticar a leitura, mas esse sujeito 
não é originário desse lugar, ele transita por formações discursivas que abrangem o sujeito do 
ensino. Ao retomarmos a memória histórica, salientamos a existência de programas como o 
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PROLER, PNLL, PNLD que reforçam as políticas públicas de acesso e democratização do livro 
e legitimam as propostas que fomentam ações voltadas para a formação de leitores.   
Observamos que além do Prêmio Vivaleitura, há também, regularidades discursivas 
operando através do Prêmio Professores do Brasil e o Prêmio Instituto Pró-livro Retratos da 
leitura. Através das condições de produção desses discursos, os processos parafrásticos 
apontam para a construção de uma memória de incentivo à leitura baseada em programas e 
investimentos que são financiados por instituições/entidades do mercado editorial.      
Destacamos que a existência de diversos projetos de leitura mobiliza novas memórias 
interpretativas da forma sujeito-leitor, visto que o sujeito tem a “liberdade” de escolher o que 
ler e como interpretar. Há, então, a demarcação do liberalismo na leitura. Segundo José Horta 
Nunes (2003, p.43), o liberalismo confere ao sujeito a tarefa de construir “livremente” a sua 
história de leitura e, neste recorte discursivo, os sentidos constroem um sujeito que é 
atravessado pela formação discursiva do econômico. Analisemos as sequências discursivas a 
seguir: 
 
SD (11): “8º Prêmio Vivaleitura será pago apenas à pessoa em nome da qual o projeto foi 
inscrito. O Comitê Gestor não se responsabiliza pela divisão do prêmio entre os demais 
integrantes do grupo e nem por questões relativas a direitos autorais”. 
SD (12): “Da premiação: Serão concedidos prêmios no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais) a cada um dos quatro vencedores (um em cada categoria)”. 
SD (13): “Os 20 (vinte) finalistas receberão diploma e troféu Vivaleitura, além de ser 
contemplados com a Menção Honrosa receberão diploma e medalha”.  
 
O reconhecimento do leitor e o incentivo à leitura são promovidos no entrecruzamento 
de discursos entre as instâncias do econômico e do ensino. Na (SD (12)), é concedido o 
pagamento no valor monetário de 25.000,00 a cada um dos vencedores. Na (SD (13)), temos o 
total de vinte finalistas. A disputa por uma vaga, a competitividade, ganhar o prêmio e receber 
diploma e medalha retomam sentidos que operam na formação discursiva do espaço econômico 
e, portanto, no modo de funcionamento do discurso capitalista. Esse sujeito-leitor é interpelado, 
também, por formações discursivas que atravessam as práticas de ensino. Ao realizar essa 
análise, consideramos as partes periféricas que compõem as materialidades. Assim, ao analisar 
as abas existentes na página virtual do Prêmio Vivaleitura, selecionamos a seção das edições 
anteriores desse prêmio e conseguimos fazer um estudo desses enunciados que abrem a 
chamada de participação.  
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No domínio do Portal do Vivaleitura, constam catálogos das edições anteriores 
referentes aos anos de 2006 a 2011, 2014 e 2016. No catálogo de 2011 recortamos o seguinte 
enunciado:  
 
SD (14): “Você conhece o valor da leitura. E este prêmio reconhece o valor do seu trabalho”.  
 
                                
Na (SD (10)), identificamos que o sujeito-leitor é reconhecido através da leitura. Em 
contrapartida, nas edições anteriores (SD (14)), o sujeito conhecia o valor da leitura, mas ainda 
não era significado na posição-leitor. Não há visibilidade do percurso de leituras. O prêmio 
reconhecia o valor de um trabalho, todavia, no plano da análise discursiva, observamos que a 
constituição desse sujeito-leitor vai se configurando através de mecanismos que preveem a 
bonificação, a leitura como “mercadoria”, “produto”, autorizando novas formas de organização 
da leitura. Na (SD (10)), a sequência - “e foram reconhecidos” - direciona essa valoração para 
um lugar que ultrapassa o pagamento em dinheiro, visto que a premiação se dá a partir de 
categorias, logo, o sujeito é reconhecido pelos sentidos que o constituem como leitor e não 
apenas enquanto um candidato que concorre a um prêmio.  
De acordo com esse gesto de interpretação, somos direcionados a realizar diferentes 
relações de sentido no que tange à constituição do sujeito-leitor. De acordo com as SD 
recortadas desses catálogos, identificamos as diferentes posições do sujeito que enuncia a partir 
de um lugar que representa as políticas públicas de incentivo à leitura. A seguir, investigaremos 
como o sujeito-leitor é atravessado por sentidos da instância do econômico, no texto “Editoras 
apostam em vaquinhas e até em clubes de leitura após compras do governo”. 
 
 
 Fig. 12:O valor do trabalho de leitura (Fonte: Prêmio Vivaleitura) 
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3.3 “Vaquinhas e Clubes de leitura”: sentidos dos setores econômicos 
 
Para realizarmos a leitura discursiva do corpus, consideramos as diferenças constitutivas 
de cada objeto. Com esse gesto analítico, buscamos alcançar o corpus discursivo. Selecionamos 
o texto jornalístico “Editoras apostam em vaquinhas e até em clubes de leitura após compras 
do governo”, publicado na seção “Era Outra vez”, no blog do Jornal Folha de São Paulo. Como 
método de análise, consideramos as seções periféricas dos textos, pois é a partir delas que o 
analista encontra indícios para descrever melhor o objeto de análise. 
 Começamos a análise pelo nome dado à seção na qual o texto foi publicado- “Era outra 
vez”. O dispositivo analítico considerou que há um deslocamento de sentido no enunciado que 
retoma o discurso literário. A alternância do artigo indefinido “uma” pelo pronome indefinido 
“outra” representa um gesto de reescrituração, substituição que traz deslocamento de sentidos. 
Reforçando, inclusive, a memória de leitura que caracteriza o sujeito-leitor como tal, devido às 
leituras literárias. 
 
SD (15): “Editoras apostam em clubes de leitura e até em vaquinhas após o fim das compras 
do governo”. 
 
Verificamos que o discurso de democratização e acesso à leitura perpassa por diferentes 
instâncias. Na (SD (15)), a posição discursiva é representativa das ações promovidas pelas 
editoras e a partir dessa posição procuramos investigar como se constituem os efeitos acerca da 
leitura, com base nas condições de produção desse discurso. Inicialmente, analisamos o 
funcionamento dos clubes de leituras e de vaquinhas, como estratégias de promoção da leitura, 
por parte das editoras. O surgimento das “vaquinhas” retrata uma série de campanhas solidárias 
que circulam no ambiente virtual, como também, ressignificam uma forma de arrecadação 
criativa e de promover o equilíbrio de vendas de livros. Dessa maneira, muitos autores recorrem 
às vaquinhas para conseguir a publicação de livros.  
O texto em análise remete a um período de desestabilização política e econômica que 
decolou em 2015 e se estendeu a vários setores da economia brasileira, nos anos seguintes. 
Deflagrou-se um registro de crise em diversos meios, inclusive, nas vendas de livros. Para 
superar essa crise, as editoras precisaram promover alternativas criativas que demandassem 
pouco custo financeiro. Se, por um lado, temos as diversas políticas de acesso ao livro e à 




Segundo a pesquisa Produção e Vendas do Setor Editorial, feita pela Fipe (Fundação 
Instituto de pesquisas econômicas) por encomenda do Sindicato Nacional de Editores de Livros 
(SNEL) e Câmara Brasileira do Livro (CBL), o crescimento real da venda de livros em 2014, 
ano-base do levantamento, foi negativo: 5,16% menor do que o de 2013. O desempenho do 
mercado editorial depende das aplicações e compras do governo através do PNLD, 
consequentemente, parte da população brasileira para ter acesso ao livro depende desse jogo de 
relações comerciais entre governo e editoras. 
Os sentidos que acompanham os termos “apostam”, “clubes de leitura”, “vaquinhas” e 
“compras” nos remetem à uma formação discursiva que não é mais aquela que retoma o sujeito 
do ensino, estamos em um lugar em que o sujeito se significa através do comércio, do lucro, de 
vantagens financeiras. É a formação ideológica do capitalismo enunciada no/pelo discurso 
jornalístico. 
 
SD (16): “Era uma vez um grupo de empresas e uma galinha dos ovos de ouro que permitia a 
todos ganhar muito dinheiro. Mas um belo dia a ave desaparece e muitos dos que viviam a 
suas custas começam a passar fome e a ter de se virar para sobreviver”. 
 
SD (17): “Para se ter uma ideia do tombo, de acordo com dados da CBL (Câmara Brasileira do 
Livro) e do SNEL (Sindicato Nacional dos Editores de livros), 2014 produziu 37,3 milhões de 
exemplares de literatura infantil; em 2015, esse número caiu para 12, 5 milhões”. 
 
SD (18): “As companhias que não fecharam as portas começaram a apostar ainda mais na 
adoção de seus livros por escolas e clubes de leitura, em cursos pagos com autores da casa e 
até em vaquinhas na internet”. 
 
Mediante a análise das sequências discursivas, temos a apresentação de um cenário de 
crise financeira por parte das políticas governamentais, e, consequentemente o corte de verbas 
para a compra de livros. Dessa forma, para permanecer no círculo de vendas, as empresas 
precisam redefinir as estratégias de publicações e venda dos livros. 
Na (SD (16)), compreendemos a contextualização do cenário de compras e vendas, da 
relação comercial entre governo e editoras. Há uma reescrituração do dizer, através da 
linguagem literária, para caracterizar o contexto imediato. O sujeito se instaura em uma 
discursividade, na qual o “leitor” é um mero veículo para aderir ao produto oferecido pelas 
editoras.  
O livro enquanto mercadoria é o produto de comercialização e o governo precisa 
garantir que esse acesso ocorra através das compras realizadas junto às editoras. Para manter o 
índice de vendas no mercado, as editoras investem em clubes de leitura, “vaquinhas”, vendas 
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pela internet, temos então, novos mecanismos para se atingir esse sujeito-leitor e o livro ganha 
um estatuto de produto de consumo. Na instância do econômico, compreendemos que as 
políticas de vendas de livros determinam o que pode e deve ser lido em determinadas 
circunstâncias.  
Na (SD (17)), temos os dados estatísticos que comprovam a queda nas vendas dos livros 
e, consequentemente, há uma interferência nas políticas que possibilitam esse acesso ao livro e 
à leitura. São dizeres que atravessam o sujeito- leitor nessa esfera do econômico, conforme a 
(SD (18)). Essa discursividade retoma o funcionamento dos clubes de leituras e das 
“vaquinhas”. 
Na próxima propositura do texto, temos a seção intitulada: “Luz no fim do túnel”, é um 
espaço para apresentar as possibilidades de equilibrar e manter o ranking de vendas. Nesse 
espaço, temos diferentes posicionamentos discursivos. Tendo em vista que o sentido das 
palavras depende da posição social das pessoas que as falam, vejamos esse funcionamento 
através das seguintes sequências:  
 
SD (19): “Ainda é possível ganhar dinheiro com livros no Brasil. Mas é preciso operar no 
modelo mais enxuto possível”. 
 
SD (20): “Recomendações passam por vender pela internet e criar e-books, que tem mais 
apelo com as crianças”. 
 
SD (21): “Outras editoras também veem com bons olhos modelos alternativos, como os de 
coedição, em que empresas dividem os custos e os lucros.  É preciso se reinventar, como todos 
os setores em crise, afirma Luís Antônio Torelli, presidente da CBL”.  
 
SD (22): “Mas a entidade tem esperança de que as compras do governo voltem”. 
 
Temos um entrecruzamento de discursos, logo, diferentes formações discursivas 
operam, possibilitando diferentes efeitos de sentido. De um lado, o discurso governamental, 
apelando pelo equilíbrio das despesas e fuga desse cenário de crise e, por outro, temos formas 
de equacionar a falência do mercado editorial. Desses lugares discursivos, a leitura é significada 
enquanto mercadoria e retoma a instância ideológica do espaço econômico. Ela é significada 
pelo não-dito, os livros em seus diferentes formatos mobilizam um mercado lucrativo. 
 Na (SD (19)), o marcador “ainda” indica que a tal luz existe, a chance de se recuperar 
os investimentos do governo não deve ser descartada. A sequência demarca que “ainda é 
possível ganhar dinheiro com livros no Brasil”, logo, os sentidos dos setores econômicos 
atingem as práticas de constituição desse sujeito-leitor que é objeto de nosso estudo. Expressões 
como “vendas pela internet”, “divisão de custos”, “lucros” e “reinvenção” são alguns indícios 
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que caracterizam o comércio, a leitura financiada através das “compras do governo”, que não 
possui apenas um sentido de aplicar fundos financeiros para o investimento de arcabouço 
cultural, ultrapassa essa esfera, visto que estamos no âmbito do discurso capitalista.  
 Ainda percorrendo as partes periféricas do texto, localizamos outras regiões/territórios. 
Dentre os tópicos (hiperlink) que ali se apresentam, temos: Livros no azul- Estratégias para uma 
editora saudável; “Internet- priorize vendas pela internet”; “Curadoria- Crie um clube de leitura 
ou se associe a um já existente”; “Escolas: pense duas vezes antes de gastar dinheiro com 
divulgação escolar” (...) Caixa Grande: a consignação das livrarias e os dilatados prazos de 
pagamento tornam difícil saber quanto se vai ganhar no fim do mês. Esses tópicos mobilizam 
sentidos da formação discursiva do capitalismo. 
 
 SD (23): “Livros no azul- Estratégias para uma editora saudável”. 
 
“Livros no azul” - ao ser reescriturado por “livros no vermelho” retoma um cenário de 
crise (considerando as condições de produção desse discurso), por isso, nada mais destacável 
que oferecer uma proposta de negócio para deixar as “contas no azul”, estamos tratando de 
livros, editoras, vendas e há sentidos que retomam os gerenciamentos dos setores econômicos. 
O discurso jornalístico vai mobilizando esses sentidos, com o atravessamento de diferentes 
formações discursivas. 
Na (SD (23)) - “Estratégias para uma editora saudável” - observamos o jogo de sentidos 
entre a oposição do saudável ao doente, que retoma dizeres de outra FD.  Os sentidos inscritos 
na formação discursiva do econômico apontam para a oportunidade de elevar os investimentos, 
fazer as apostas e faturar em meio à crise. Essa é a relação de força que se instaura entre os 
editores e leitores; editoras e financiamentos do governo. As palavras “vendas”, “clube de 
leitura”, “dinheiro”, “consignação”, “pagamento” aparecem no discurso, demarcando sentidos 
da instância do econômico. Os clubes ganham um novo sentido quando se referem aos espaços 
apropriados para a prática da leitura, eles existem nas empresas, escolas, presídios e outros 
territórios da leitura, criam assim, uma reestruturação na rede de filiação histórica do trabalho 
de leitura e dão a “oportunidade” de que o leitor construa o seu trabalho de leitura, baseado na 
livre escolha. 
No Blog da Folha de São Paulo, recortamos essa reportagem e identificamos a 
discursividade operante na construção do sujeito-leitor e na memória de leitura, na atualidade. 
Para aprofundar a análise do sujeito-leitor, o próximo tópico retrata os efeitos de sentido 
mobilizados pela Biblioterapia. 
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3.4 Tratamentos biblioterapêuticos: o poder “curativo” da leitura 
 
Selecionamos uma reportagem no jornal Nexo, publicada em 28 de março de 2017, sob 
autoria de Juliano Domingos de Lima. Em linhas gerais, corresponde ao trabalho realizado em 
uma clínica de Portugal que passou a oferecer atendimentos com biblioterapeutas, os quais 
“receitam livros” para seus pacientes. As consultas custam em torno de R$200,00 e os 
atendimentos são feitos a partir de sessões de Biblioterapia. Temos nesse contexto um 
paciente/leitor que a priori apresenta hábitos de leitura e sob orientação médica de um terapeuta 
faz o tratamento de doenças, através de planos de leitura personalizados.  
Recortamos algumas sequências discursivas para compreendermos a interpelação desse 
sujeito-leitor, nesse lugar que não é mais a escola, nem a igreja, nem a empresa ou biblioteca. 
Temos o espaço de uma clínica terapêutica e novos sentidos emergem na constituição desse 
sujeito-leitor. 
 
SD: (24) “Elas os ajudam a aprender a ler e a estudar, a tirar um proveito maior dos livros e a 
descobrir o prazer pela leitura, também como uma maneira de encontrar respostas para as 
angústias”. 
 
Identificamos as regularidades discursivas que legitimam a prática da leitura enquanto 
algo que deve ser prazeroso e lúdico. A leitura é indicada aos pacientes como uma maneira de 
encontrar respostas para as angústias. A memória social de leitura legitima essa prática como 
uma forma de terapia, na FD da medicina. Os processos parafrásticos e polissêmicos 
movimentam diferentes regiões de sentido, logo, a prática da leitura é transformada em 
medicamento, é através dela que o paciente alcança a cura. 
Para Orlandi (2015, p.34), “o funcionamento da linguagem se assenta na tensão entre 
processos parafrásticos e processos polissêmicos”. Nesse modo de funcionamento circulam 
formações discursivas que fazem irromper sentidos diferentes. Nesta instância, a prática da 
leitura é ressignificada por sentidos que retomam a prática pedagógica. A interpelação desse 
sujeito-leitor mobiliza a seguinte discursividade acerca da leitura: é um instrumento que auxilia 
na cura de doenças, possibilita a rentabilidade financeira nos atendimentos prestados pelas 
clínicas, o percurso de leituras resulta em conhecimento, mas o estímulo decorre de uma 
necessidade de cura. Os sentidos estão dispersos, mas o dispositivo analítico consegue 
identificá-los na formação discursiva da medicina, entrecruzando-se com a instância do 




SD (25): “O biblioterapeuta e “Reading coach” da The Therapist, César Ferreira, disse em 
entrevista ao Nexo que, embora cada caso seja único, os dois dos livros mais prescritos por ele 
são”, “O cavaleiro preso na armadura”, de Robert Fisher, e “O velho e o mar”, de Ernest 
Hemingway”. 
 
Nesse lugar, a formação discursiva da medicina autoriza a cura através da leitura de 
textos literários; livros são receitados, ou seja, se tornam “medicamentos”. A ressignificação 
dos sentidos é resultado dos processos polissêmicos. 
 
SD (26): “A biblioterapia tem sido utilizada em hospitais, penitenciárias, asilos, no 
tratamento de problemas psicológicos de pacientes de diversas faixas etárias, assim como de 
pessoas com deficiência física, doentes crônicos e dependentes”. 
 
A Biblioterapia é a técnica terapêutica que evidencia a “cura através da leitura”, logo, 
um novo sentido retoma o modo como as diferentes práticas de leitura são efetivadas. Os 
sentidos acerca da leitura se deslocam para atender às especificidades da medicina. Há uma 
ressignificação/deslocamento dos sentidos que constituem o sujeito-leitor.  
 
SD: (27) “O estudo “A leitura como função terapêutica: biblioterapia”, da professora da 
Universidade Federal de Santa Catarina Clarice Fortkamp Caldin, reúne definições dadas ao 
método terapêutico por pesquisadores de diversas épocas, desde os anos 1940”. 
 
A memória de leitura é mobilizada pelo interdiscurso. O discurso é legitimado pelo 
poder científico, através de pesquisas. O funcionamento discursivo atesta a cientificidade dessa 
prática, através da execução dos métodos de pesquisa desenvolvidos na universidade. A ciência 
comprova que a leitura do texto literário possui função terapêutica. 
O sujeito se submete à leitura para adquirir domínio sobre as emoções, ao tempo em que 
os comportamentos humanos são postos em vigilância. A prática discursiva, na Biblioterapia, 
funciona como um dispositivo de cura, saber e de poder. Sabemos que a posição social do 
médico, o autoriza a dar diagnósticos e a prescrever medicamentos, enquanto isso, a posição 
discursiva legitima o poder de cura através da leitura. O discurso da medicina é afetado por 
sentidos da instância do econômico, posto que essas consultas e medicações não são atribuídas 
a qualquer paciente. Há um recorte quanto àqueles que podem pagar a consulta e os que não 
podem. 
 
SD: (28) “Para receitar uma leitura, muitos fatores têm de ser equacionados, desde o desafio 
psicológico a ser ultrapassado pelo paciente até sua capacidade de leitura, o tipo de leitor que é 
69 
 
seu estilo de aprendizagem e limitações físicas, como por exemplo, um eventual problema de 
visão”. 
 
 Nessas condições de produção, a clínica funciona como uma instituição que promove 
a prática da leitura através do pagamento de uma consulta. Um dos critérios para a aplicação 
do método biblioterapêutico é a capacidade de leitura. A formação discursiva da medicina 
desestabiliza a memória social de leitura e a posição do sujeito-leitor. A leitura adquire um 
status, um valor de referência curativa que não se limita àquela leitura que é apenas um gesto 
de possibilitar ao sujeito o engajamento no âmbito cultural, ela remete aos sentidos do âmbito 
científico. O leitor é aquele que tem o “poder de cura”.  
 
SD: (29) “Na clínica portuguesa, a consulta funciona em três fases: a fase do diagnóstico, a do 
plano de leitura orientado (o que ler, como ler, como aplicar e a da transformação), em que o 
paciente já identifica os frutos do processo”. 
 
De acordo com Orlandi (2015, p.31), “para que essas palavras tenham sentido é preciso 
que elas já façam sentido”. O processamento do plano de leitura retoma a memória da prática 
pedagógica. Com base na formulação discursiva, identificamos um sujeito-leitor que é 
submetido aos procedimentos de um tratamento clínico, com métodos que retomam a 
historicidade dos sentidos. O sujeito-leitor e a leitura são compreendidos na relação saber-poder 
que se exerce através da orientação, do conhecimento científico e da cura. A leitura, portanto, 
é significada enquanto um “medicamento”, instrumento de cura que mobiliza diferentes 
sentidos, na FD da medicina. Daremos continuidade ao exame da forma sujeito-leitor e da 
memória social de leitura, com o estudo discursivo do projeto Bibliotáxi. 
3.5 O incentivo à leitura dentro do táxi: propaganda e prestígio social 
 
Para analisar os diferentes efeitos de sentido acerca da constituição do sujeito-leitor, o 
corpus abrange também o projeto Bibliotáxi. Para realizarmos a análise discursiva desse 
projeto, selecionamos um folder da Editora Saraiva. Consideramos o discurso enquanto objeto 
sócio histórico, observando a relação entre língua e ideologia. Dessa maneira, o sujeito-leitor é 
significado de diferentes formas, a depender das formações discursivas que operacionalizam os 
jogos de sentidos.  
O projeto é uma iniciativa que ressalta o incentivo à leitura, inclusive com a criação de 
ambientes não formais de leitura, como é o caso do táxi. A leitura acontece em um táxi, o 




SD (30): “Tem coisa melhor do que embarcar numa boa leitura?”. 
 
O sujeito-leitor é convidado a “embarcar” numa boa leitura. As ressignificações acerca 
da leitura aparecem na realocação de espaços físicos, da biblioteca para o táxi. As palavras 
significam diferentemente, a depender da posição discursiva dos sujeitos. O material de 
divulgação do projeto faz parte das ações de incentivo e valorização da cultura leitora, por parte 
da editora Saraiva. A memória de leitura que opera é a de que a prática da leitura é a “melhor 
coisa”.  
Comecemos a análise pelo nome Bibliotáxi- a biblioteca anda lado a lado com o táxi. O 
táxi se tornou um meio de transporte alternativo que possibilita rapidez e conforto ao 
passageiro. E, nessas condições, a prática da leitura reforça a valorização do livro e desconstrói 
o imaginário de leituras obrigatórias, por imposição. Há um confronto de posições, o leitor se 
desprende da biblioteca tradicional e do modelo de leitor construído na formação social da 
escola, passando a exercitar a leitura através de “biblioteca móvel”, “biblioteca colaborativa”, 
“biblioteca itinerante” e “biblioteca a bordo”. Há formações ideológicas operando nessas 
designações, consequentemente, identificamos que o perfil de leitor retoma a existência de uma 
sociedade que precisa do incentivo à leitura, com base em investimentos que extrapolem os 
modelos tradicionais de incentivo.  
O Bibliotáxi propicia práticas diversificadas da leitura, visto que ler no táxi, não é 
obrigatório, é um momento de distração, relaxamento e a ausência dessa obrigatoriedade 
favorece o estímulo para a prática da leitura. As livrarias fornecem os acervos de livros a partir 
de doações e tais iniciativas estão relacionadas com os objetivos do PNLL. 
 
SD (31): “A saraiva disponibilizou mais de 80 mil livros dos mais variados gêneros, 
gratuitamente, como uma forma de valorizar e incentivar a leitura”. 
 
Identificamos um dizer que possibilita “gratuitamente” a construção da história desse 
sujeito-leitor. Uma forma de “valorizar” e “incentivar a leitura”. Os dizeres no fio 
intradiscursivo trazem outras significações, é preciso valorizar e incentivar, então, isso significa 
que temos a ausência desse valor e desse incentivo, não há esse hábito. A partir desse lugar 
alcançamos o não-dito. É o (Outro) que declara a inexistência do hábito de leitura na forma 




SD (32): “Qualquer pessoa pode levar o livro para ler onde quiser e depois deixá-lo em 
qualquer carro conveniado da Easy táxi para outros passageiros aproveitarem a leitura”. 
 
  Os livros circulam em táxis, o leitor tem acesso ao livro à medida que usufrui desse 
serviço de transporte particular. Constatamos que há um recorte no direcionamento desse 
projeto, pois é um público específico que usa esse tipo de transporte. Há um sentido de 
apagamento ao nível da ideologia que reduz o incentivo à leitura, ao espaço dos negócios, 
voltamos, então, à instância do econômico. 
Com a (SD (32)) compreendemos que o discurso de incentivo à leitura perpassa por 
todas as instâncias ideológicas, verificamos que a cultura de fomento ao livro e à leitura é 
legitimada pelas políticas públicas e fortalecida pela iniciativa privada. Essa discursividade 
promove o liberalismo da leitura, “a leitura para todos”, “qualquer pessoa pode levar o livro”, 
“Brasil: um país de leitores”, por isso, esse sujeito-leitor é a todo momento atravessado por 
formações discursivas que abrangem também as práticas de ensino.   
No recorte da (SD (32)) - “aproveitarem a leitura” - reconhecemos sentidos cristalizados 
de que “ler é um prazer” e “ler faz bem”. Neste gesto de interpretação, há também a exposição 
de uma prática de incentivo à leitura em que o leitor ler sem obrigatoriedade e a produção do 
saber não é imposta. Sobre essa questão José Horta Nunes (2003, p.42) afirma que, atualmente, 
“há uma construção da imagem de um leitor “heróico” que por iniciativa própria, e sem as 
limitações de censura ou de condições financeiras, pode tudo ler e interpretar”. É instituído o 
liberalismo da leitura, conferindo-se ao sujeito-leitor a tarefa de construir “livremente” sua 
história de leitura. Consideramos que os processos parafrásticos apontam para o mesmo sentido, 
sob várias de suas formas. Essa memória de leitura mobiliza sentidos que estão arraigados, 
sedimentados na memória histórica do leitor brasileiro e são ressignificados                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    









 Fig. 13:Embarque na leitura (Fonte: Bing) 
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O projeto Bibliotáxi mobiliza sentidos que estão na formação discursiva do econômico 
e do ensino. O discurso de incentivo à leitura é desestabilizado pelas condições de produção. O 
uso da tecnologia pelo aplicativo easy táxi é uma ferramenta que alcança o passageiro e, como 
forma de promover a cultura e o “gosto pela leitura”, os táxis emprestam os livros.  Logo, se 
estabelece um funcionamento da lógica de mercado, na qual o passageiro usa o serviço de táxi 
e tem a oportunidade de usufruir do contato com os livros e a leitura. A formação discursiva do 
capitalismo atravessa o sujeito-leitor, simultaneamente, ocorre a construção de sentidos 
positivos acerca de aproveitar o percurso da “corrida” de táxi para exercer a habilidade da 
leitura, produzindo saberes e prestígio social. O discurso de incentivo à leitura como uma 
prática prazerosa é retomado através da estabilização dos sentidos.  
 
SD (33): “Chame um táxi e pegue um livro”. 
 
Ler no táxi é mais uma proposta de oferecer ao cliente um serviço com qualidade, 
expandindo o acesso ao livro e, consequentemente, à cultura. Vejamos que esses sentidos se 
inscrevem na história, retomando posições já vistas no PNLL e nos projetos que são 
desenvolvidos em empresas.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
Analisamos, assim, a propagação de doações por parte da editora Saraiva. Cerca de 80 
mil livros são distribuídos pela Editora. Trabalhando com as relações de forças, identificamos 
que a Editora tem seus objetivos comerciais para financiar esse tipo de projeto, com finalidades 
de construir uma cultura de valorização à leitura. São ações praticadas por outras editoras 
também. A construção da (SD (36)), ao nível linguístico, corrobora para o tipo de 
funcionamento das propagandas, como uma espécie de slogan. No modo de produção do 
sistema capitalista, o sujeito utiliza o transporte e tem direito a levar um livro, uma forma de 
atrair o cliente. Assim, como há também, a manutenção de sentidos de que as práticas de leituras 
se consolidam na sociedade brasileira e diferentes tipos de investimentos têm sido realizados 
para tal. Na próxima seção, apresentaremos a análise do sujeito-leitor, na instância do jurídico. 
3.6 As relações de poder na constituição do sujeito-leitor presidiário 
 
Nesta seção, analisamos a Recomendação nº 44, de 26 de novembro de 2013, a fim de 
compreendermos os sentidos acerca da leitura e da construção do sujeito-leitor. Esse documento 
assegura que a participação do preso se dê de forma voluntária, disponibilizando-se ao 
participante 1 (um) exemplar de obra literária, clássica, científica ou filosófica, dentre outras, 




SD (34): “V - Estimular, no âmbito das unidades prisionais estaduais e federais, como forma 
de atividade complementar, a remição pela leitura, notadamente para apenados aos quais não 
sejam assegurados os direitos ao trabalho, educação e qualificação profissional, nos termos 
da Lei n. 7.210/84 (LEP - arts. 17, 28, 31, 36 e 41, incisos II, VI e VII” (p.4). 
 
SD (35) :“e)Procurar estabelecer, como critério objetivo, que o preso terá o prazo de 21 (vinte 
e um) a 30 (trinta) dias para a leitura da obra, apresentando ao final do período resenha a 
respeito do assunto, possibilitando, segundo critério legal de avaliação, a remição de 4 
(quatro) dias de sua pena e ao final de até 12 (doze) obras efetivamente lidas e avaliadas, 
a possibilidade de remir 48 (quarenta e oito) dias, no prazo de 12 (doze) meses, de acordo 
com a capacidade gerencial da unidade prisional (p.4). 
 
SD (36): “f) Assegurar que a comissão organizadora do projeto analise, em prazo razoável, os 
trabalhos produzidos, observando aspectos relacionados à compreensão e compatibilidade do 
texto com o livro trabalhado. O resultado da avaliação deverá ser enviado, por ofício, ao Juiz 
de Execução Penal competente, a fim de que este decida sobre o aproveitamento da leitura 
realizada, contabilizando-se 4 (quatro) dias de remição de pena para os que alcançarem os 
objetivos propostos; (pp.4-5) 
 
Na análise da recomendação emitida pelo CNJ, recortamos três sequências discursivas 
que materializam a posição de um sujeito afetado por sentidos que operam na esfera jurídica. E 
nessas condições de produção do discurso, o sujeito é afetado por normativas e leis que visam 
assegurar o cumprimento dos direitos constitucionais. A privação de liberdade não impossibilita 
o leitor-presidiário de participar de projetos de leitura, por isso, foi possível analisar com base 
em alguns postulados de Foucault, como a disciplinarização e punição também são constitutivas 
dessas práticas de leitura. Há um conjunto de sentidos operando e nesse lugar discursivo, 
verificamos a existência de relações de poder (FOUCAULT,1999), que permitem ao presidiário 
se constituir enquanto sujeito-leitor. 
De acordo com a (SD (34)), a leitura deve ser estimulada e se caracteriza como uma 
atividade complementar, no contexto imediato do presídio. Se os apenados estão em condições 
de privação do direito ao trabalho, educação e qualificação profissional, não devem ser privados 
do direito à leitura, logo, a remição da pena acontece pelo trabalho de leitura. Cabe à leitura 
esse viés de reconduzir o apenado para o caminho da liberdade, só que, para isso, é preciso se 
submeter a alguns processos normativos pertencentes ao funcionamento do projeto. 
Na (SD (35)), verificamos como acontece esse trabalho de leitura, no qual existem 
prazos, quantidade de dias para o preso ler um livro e produzir resenha a respeito do assunto. A 
leitura é avaliada segundo critério legal de avaliação. A cada livro lido pode ser concedido ao 
apenado a redução de quatro dias da pena e no intervalo de doze obras lidas e avaliadas poderá 
remir até quarenta e oito dias da pena. O dispositivo analítico identificou que a memória de 
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leitura é estabelecida conforme uma temporalidade controlada, para os presidiários que são 
alfabetizados. Há uma disciplinarização no processo de construção do percurso de leitura. 
 As resenhas produzidas pelos presos passam pela avaliação de uma comissão 
organizadora do projeto, conforme descrito na (SD (36)). Os critérios de avaliação consistem 
no cumprimento dos prazos e na compatibilidade do texto com o livro trabalhado. Vejamos que 
nessas condições de produção da leitura, a regra jurídica é constitutiva do sujeito-leitor. Esse 
sujeito-leitor é afetado por sentidos da FD do direito, visto que existe o cumprimento de regras 
e a obediência às diretrizes da recomendação nº 44. Em seguida, devem elaborar uma resenha 
“provando” que realmente o trabalho de leitura foi realizado. O sujeito está subordinado às 
normativas que “ditam” se a leitura existiu ou não. É preciso provar que leu (através da escrita) 
e que todos os procedimentos legais foram cumpridos, só assim, o juiz poderá avaliar o 
aproveitamento da leitura e, consequentemente, o apenado receberá a remição de quatro dias 
da pena.  
Paralelamente, há a interferência do discurso da quantificação, o numérico prevalece, 
os prazos e a quantidade de livros lidos afetam a trajetória do sujeito-leitor. E, além disso, existe 
a demarcação de lugares discursivos que definem aquele que é alvo de punição, permanecendo 
sem a remição, ou aquele que fez jus ao trabalho de leitura, cumpriu com o dever e, portanto, 
está apto para receber o “benefício” da remição.  
Seguindo as práticas jurídicas, o leitor precisa mostrar que leu, essa prova se fundamenta 
na escrita, através da produção de uma resenha. Sem a escrita, o leitor não pode ser legitimado, 
não se pode provar que o apenado leu. Enquanto a lei concede o instituto da remição, cabe ao 
analista, por intermédio do dispositivo analítico, apontar o percurso de disciplinarização que 
também produz o saber. As leituras realizadas pelos apenados se tornam fonte de conhecimento, 
possibilitam a prática da escrita e ainda beneficiam o detento com a remição da pena, todavia, 
essa prática é efetivada conforme a regra jurídica, sob custódia de uma comissão avaliadora, de 
um juiz que dita se a leitura foi realizada ou não. Vejamos que há uma forte referência ao que 
Foucault estabeleceu como poder disciplinar, porém, o que é objeto de punição não é o corpo 
e, sim, a concessão de um direito, através do trabalho de leitura. Nessa análise, identificamos o 
entrecruzamento de formações discursivas que constroem o sujeito-leitor afetado por sentidos 
da instância econômica, jurídica, religiosa e do ensino, mobilizando a memória punitiva na 
construção do saber. A seguir, aprofundaremos as abordagens na instância do jurídico, com o 
texto “A remição pela leitura”. 
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3.6.1 Efeitos do discurso jurídico na prática da leitura: punição e liberdade 
 
No texto “A remição pela leitura”, escrito por Suélen Pereira Coutinho do Nascimento, 
advogada em São Paulo, a remição é caracterizada como um estatuto previsto na LEP (Lei nº 
7.210/84) que possibilita ao condenado reduzir o tempo de permanência na prisão através do 
trabalho e/ou do estudo regular. De acordo com Nunes (1998, p.25), existem diversos modos 
de ler, diversas teorias da leitura, assim como há instituições que promovem certas práticas de 
leitura. Começamos a análise pelo título da publicação.  
 
SD (37): “A remição da pena pela leitura”. 
 
Por etimologia, o vocábulo remição15significa resgate. Na instância do jurídico, a 
palavra remição16 refere-se ao pagamento de uma dívida, ou seja, a leitura é uma forma de 
executar o pagamento da dívida. De fato, o discurso não é transparente e há uma ilusão de 











A fig. 14, retrata “as mãos que seguram o livro, através das grades”, “as mãos que 
buscam a libertação, através da leitura, do conhecimento” que constroem uma série de sentidos, 
no contexto do presídio. Nesse contexto imediato, a leitura é a “cédula” usada para quitar essa 
dívida, executar o pagamento. Conforme Orlandi (2008, p.49) “o sujeito do direito atravessa o 
                                                 
 
15Disponível em <http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario>. (Acesso em 20/06/2017) 
 
16A possibilidade de remir a pena por meio da leitura já é realidade em diversos presídios do país. De acordo com 
a Recomendação n. 44 do CNJ, deve ser estimulada a remição pela leitura como forma de atividade complementar. 
Disponívelem<http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/81644-cnj-servico-como-funciona-a-remicao-de-pena>. 
(Acesso em 15/03/2017). 
Fig. 14:A leitura para o preso (Fonte: Jus Brasil) 
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sujeito da leitura”, estamos diante de uma regra jurídica que normatiza a leitura, sendo assim, 
essa análise relaciona a linguagem com a sua exterioridade, a fim de encontrar as regularidades 
discursivas no espaço do jurídico. Para compreendermos como a matéria textual produz 
sentidos, recortamos as seguintes sequências: 
 
SD (38): O argumento utilizado para tal concessão foi o fato de que o estudo está estreitamente 
ligado à leitura, e ela tem função de construir o conhecimento e de propiciar a cultura. 
 
SD (39): Alguns chegam até a afirmar que a leitura diminui a reincidência criminal. 
 
SD (40):  A remição da pena pela leitura consiste em conceder ao apenado a redução de 
quatro dias de sua pena total, caso ele pratique a leitura de obra clássica, literária ou 
filosófica no período de trinta dias. 
 
SD (41): A leitura deve ser monitorada por profissionais da educação, e ao final do período 
de leitura, o apenado deverá confeccionar uma resenha ou um relatório. 
 
SD (42): Embora a remição pela leitura pareça justa, ela não se mostra tão justa quando 
remetemos nosso pensamento às vítimas que sofreram com o crime praticado e à sociedade. 
Mas, em contrapartida, não podemos nos esquecer dos Princípios que regem o Direito Penal 
Brasileiro e os direitos do preso. 
 
Identificamos o funcionamento ideológico de sentidos que constroem o sujeito-leitor na 
relação com a regra jurídica. Temos o cumprimento da recomendação através da 
implementação desses projetos que gerenciam a leitura dentro dos presídios. Se a leitura é uma 
prática social e, portanto, fomentada e financiada em diversas instâncias sociais, observamos 
que a história do leitor presidiário segue um percurso no qual existem demarcações de posições. 
A leitura é compreendida enquanto um dispositivo disciplinador, que gera conhecimento e 
cultura. As produções escritas são avaliadas a fim de se comprovar que não houve plágio. 
Resgatando os sentidos do espaço econômico, a leitura se configura como um pagamento da 
dívida, remição através do trabalho escrito, dentro do prazo de 30 dias, no qual o livro fica 
emprestado. A progressão da formação do leitor é avaliada em termos quantitativos, tendo em 
vista que a cada livro lido é obrigatório prestar contas do conteúdo, produzir o texto escrito a 
fim de que se comprove a realização do trabalho de leitura. Verificamos que há uma relação de 
proporcionalidade- a cada livro lido e resenhado, o detento recebe a redução de quatro dias da 
pena. A administração da leitura se configura através dos clubes de leituras/encontros e das 
comissões que avaliam as produções escritas.  
Vejamos que há uma polissemia na forma como a leitura é significada para esses 
detentos, há uma tensão entre a prática da leitura por prazer e por obrigação, a fim de se obter 
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um benefício, um direito. Há um pré-construído que normatiza o trabalho de leitura como uma 
“medida punitiva”, que pode ressocializar o preso, redimi-lo não apenas na conjuntura do 
sistema carcerário, como também na sociedade. 
No texto- A remição da pena pela leitura – descrevemos os diferentes efeitos de sentido 
que constroem o sujeito-leitor no presídio. Estamos no contexto em que indivíduos reclusos 
(presidiários) são oportunizados com políticas públicas ressocializadoras, ditadas pelo sujeito 
do direito. A remição da pena pela leitura só se configura como um direito a partir do momento 
em que o sujeito-leitor é submetido a uma disciplinarização. Essa disciplina advém dos prazos, 
tipo de leitura a ser feito, do texto escrito a ser entregue e dentre outras atribuições que são 
“impostas” a esse sujeito-leitor. 
Diante disso, já se percebe que as formações discursivas que operam na construção desse 
perfil de leitor retomam sentidos de um discurso pedagógico. Há um recorte quanto àqueles que 
sabem ler e os que não sabem, assim, nem todos estão em pleno gozo desse direito. Quando 
dizemos que a categoria da FD se delineia pela inclusão de pessoas que têm acesso ao código 
escrito, também se define um lugar social para esse leitor. São os detentos que sabem ler e os 
que não sabem. Para aqueles que têm o domínio do código, é garantido o direito de ler, escrever 
e a remição da pena pela leitura. E de acordo com os projetos de remição pela leitura, essa 
reintegração acontece através da leitura de obras clássicas, não é qualquer leitura que poderá 
reintegrar esses sujeitos, há um lugar específico que aponta para a posição e constituição desse 
sujeito-leitor. 
Para participar desse projeto, há, inicialmente, a seleção de obras clássicas; a 
organização de uma comissão para receber as resenhas que serão escritas pelos leitores; tais 
leitores não podem ler a qualquer tempo, há prazos para se cumprir. Na (SD (41)), o lugar 
discursivo aponta para os sentidos que ressignificam a leitura enquanto um trabalho, não se 
pretende defender a “leitura prazerosa” como veiculam as propagandas governamentais. Esse 
efeito de sentido é um reflexo do discurso-transverso, a leitura é uma forma de punição e de 
produção do saber. Para Foucault (1999), a punição é um artefato de poder utilizado para 
docilizar as pessoas, fazendo com que elas atendam às normas estabelecidas nas/pelas 
instituições.  
Retomando os sentidos que circulam no discurso pedagógico, identificamos que por 
intermédio de inúmeros projetos que estimulam o “gosto pela leitura”, o sujeito-leitor é 
direcionado a uma leitura compensatória. Da mesma maneira, políticas governamentais são 
propulsoras de práticas que constroem um espaço de compensação através da leitura, como é o 
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caso do Prêmio Vivaleitura, por remunerações financeiras, prêmios, troféus. E os sentidos 
constroem um trabalho de disciplinarização e de submissão para essa “leitura compensatória”. 
 Identificamos um pré-construído no que se refere à memória da prática da leitura. O 
leitor, na atualidade, precisa ser reconhecido, de alguma maneira ele deve ser estimulado, não 
há uma naturalidade nesse gesto. Ainda tratando sobre o fomento à leitura dentro dos presídios 
e fazendo um paralelo com a instância do ensino, verificamos que há um atravessamento de 
discursos que remetem à formação discursiva que caracteriza o sujeito-leitor numa posição 
dispersa, deslocada, apagada. Ainda assim, consideramos que os sentidos não estão soltos, eles 
são administrados, visto que consideramos o discurso enquanto objeto sócio histórico. 
Buscamos o real do sentido, considerando as materialidades linguística e histórica. 
No projeto de leitura- “A remição da pena pela leitura “-os participantes” (presidiários), 
inscritos a priori, na formação discursiva do espaço jurídico, precisam ler e provar, através do 
texto escrito, que realmente fizeram a leitura. Nessa mesma vertente, segue o projeto de leitura 
nas empresas, os colaboradores precisam provar que realizaram a leitura, essa comprovação é 
através de debates e de resumos escritos. São práticas de leitura que precisam ser avaliadas e 
monitoradas, a fim de que os participantes ocupem a posição de sujeito-leitor. Tais práticas são 
mediadas por relações disciplinares que favorecem também a produção de saberes. Com o 
dispositivo teórico, observamos o funcionamento interdiscursivo a respeito das práticas de 
leitura no presídio, com o atravessamento da FD do direito, capitalismo e do ensino. Na próxima 
seção, daremos continuidade ao estudo do sujeito-leitor, na instância do religioso. 
3.7 As relações de força no ministério do leitor 
 
Com base no dispositivo teórico da AD, identificamos a instância religiosa como lugar 
de construção e reconstrução do sujeito-leitor. Nesta seção, realizamos a análise discursiva do 
texto “O serviço do leitor na liturgia”. Ao selecionar essa materialidade, buscamos compreender 
como se dá a constituição do sujeito-leitor na instância do religioso. Para isso, recortamos 
algumas sequências discursivas na home page disponibilizada pela pastoral litúrgica da 
Paróquia São Joaquim17.O corpus traz um roteiro de como o leitor deve conduzir o ato da leitura 
na igreja, especificamente na leitura litúrgica. O discurso que forma o sujeito-leitor, nesse lugar, 
                                                 
 
17Disponível em<https://sites.google.com/site/liturgiasaojoaquim/ministerio-do-leitor/o-servco-do-leitor-na-




atravessa a posição do sujeito religioso, pautado pela disciplina e domesticação provindas da 
organização do trabalho religioso.  
 
SD (43): “O serviço do leitor na liturgia” 
 
“O serviço do leitor” retoma sentidos de submissão às práticas religiosas, o serviço 
enquanto uma obrigação que requer disciplina, compromisso, abdicações, respeito e dedicação. 
Para realizar esse serviço, o leitor assume um ministério. Nessas condições de produção do 
discurso, a leitura se caracteriza como um gesto sacramental, legitimando o apagamento da 
história de leitura desse sujeito. A posição do sujeito-leitor é deslocada para servir ao ministério 
do leitor, portanto, cabe a disciplinarização dos procedimentos que regem a leitura litúrgica. 
Na igreja católica existe o ofício designado aos leitores e leitoras, inclusive, com 
formação bíblica e litúrgica. Disciplinar o sujeito-leitor de acordo com os preceitos da igreja, 
repassando as instruções de como promover a leitura, mediante o público, é parte de um 
discurso que retoma o poder da Igreja em toda a formação histórica brasileira. 
Durante a análise, realizamos a descrição das seções periféricas e centrais. Dentre os 
aspectos periféricos, destacamos os processos de realização da leitura na Santa Missa. 
Verificamos que os serviços pastorais também contam com uma equipe de leitores, tendo em 
vista que a prática da leitura se configura como um gesto sagrado e, portanto, precisa seguir 
algumas diretrizes. Nessa formação discursiva, a relação entre igreja e fiel é redefinida pela 
relação leitor e ouvinte. Aquele que ocupa a posição de leitor tem autoridade, é responsável por 
manter a relação dos fiéis com a divindade, no momento da leitura. 
 O leitor desempenha um serviço, para ler precisa “preparar a leitura”, ler o texto em 
voz alta, desempenhar tarefas que atraiam a atenção do ouvinte para a palavra divina, verificar 
as condições físicas do ambiente em que a leitura será realizada, saber como se movimentar no 
momento da leitura. Há todo um ritual, uma prática disciplinar própria da formação discursiva 
da igreja. Esse sujeito-leitor é “disciplinarizado” para manter o contato dos fiéis com a 
divindade, isso inclui manter a disciplina do próprio corpo. Seguem, inclusive, orientações de 
como manter a postura mediante a leitura litúrgica, a postura dos braços e dos pés, as 
vestimentas e o controle da respiração. Pela própria organização da liturgia já se configura um 
lugar específico para o leitor que, dentro da FD religiosa, precisa ser “obediente” ao ministério 
do leitor. Para desempenhar o serviço de leitor na liturgia, seguem as seguintes diretrizes: 
 




O leitor é “ordenado” a cumprir uma tarefa. Essa tarefa é parte de um discurso religioso 
que constitui o ministério do leitor, por meio de Carta Apostólica. A igreja católica institui 
normas para o funcionamento da leitura litúrgica e a construção desse sujeito-leitor resulta na 
representação legítima da voz de Deus, nessa instância. O leitor precisa desempenhar uma 
tarefa. 
 
SD (45): “O leitor tem a responsabilidade de, usando os dotes oratórios, a sua técnica refinada 
e a sua arte de dizer; promover o encontro vital e a comunhão entre Deus que fala e os 
ouvintes”. 
 
O leitor assume responsabilidades e precisa conhecer as técnicas para desempenhar o 
serviço de leitor, os sentidos seguem em diferentes direções na constituição do sujeito-leitor. 
Tais responsabilidades se dão a partir da preparação da leitura, ler o texto em voz alta, exprimir 
os sentimentos do autor e das personagens. São rituais que caracterizam o poder disciplinar. 
Para Foucault (1999, p.176), “durante séculos, as ordens religiosas foram mestras de 
disciplinas: eram os especialistas do tempo, grandes técnicos do ritmo e das atividades 
regulares.” O funcionamento discursivo reconstrói a posição desse sujeito-leitor por meio da 
atividade disciplinar, para tanto, observemos os sentidos que circulam nas seguintes sequências:  
 
SD (46): “Ler o texto antes, em voz alta e várias vezes, com exercícios parcelares e com o 
texto completo”. 
 
SD (47): “Caminhar com um passo normal, sem ostentação, nem precipitação, sem rigidez 
nem displicência, mas com digna e ritmada naturalidade.” 
 
SD (48): “Não se balancear, nem cruzar os pés, nem estar apoiado apenas num pé, com pés 
cruzados ou um à frente e outro atrás”. 
 
SD (49): “A cabeça deve estar direita, no prolongamento do corpo; procurar ler com a cabeça 
levantada”. 
 
SD (50): “Ao longo da leitura, com naturalidade, olhar também de vez em quando para a 
assembleia”. 
 
O poder disciplinar recai sobre o corpo, na forma como postar a voz, como se 
movimentar, como manter a cabeça e os pés em posições exatas e pré-determinadas, revelando 
um controle sobre o trabalho de leitura.  Para Foucault (1999, p. 178), “um corpo disciplinado 
é a base de um gesto eficiente.” A repetição é constitutiva desse lugar de leitor, a perfeição 
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precisa ser alcançada. Na igreja católica o leitor segue um ritual, deve ser obediente às diretrizes 
descritas na liturgia. O sujeito-leitor exerce um serviço e no gesto de interpretação de sua leitura 
precisa considerar a dimensão espiritual.  
Na instância do religioso, o sujeito-leitor é atravessado por sentidos que trazem a 
normatização da leitura e instaura a doutrina da igreja na realização do trabalho de leitura. As 
técnicas descritas na liturgia apontam para as formações imaginárias que determinam o “poder 
maior”, acessível através da leitura. O sujeito-leitor é um porta-voz de Deus. De acordo com a 
(SD (45)), o leitor tem a responsabilidade de promover a comunhão entre Deus e os ouvintes. 
Portanto, se a leitura representa a “voz de Deus”, cabe ao leitor se submeter aos rituais religiosos 
na realização da leitura. A preparação para realizar a leitura decorre do conhecimento das 
regras. Identificamos, assim, a constituição de um sujeito-leitor que no imaginário religioso 
constrói seu percurso de leitura a partir de técnicas e rituais litúrgicos. 
 
SD (51): “Além de ler devagar, há que manter um tom geral de calma”. 
 
SD (52): “Evitar o tom cantante, falsamente atrativo”. 
 
SD (53): “Deixar o leccionário aberto na página do salmo responsorial ou da 2ª leitura, para 
que fique pronto para o leitor que se segue”. 
 
SD (54): “Regressar ao lugar com calma e naturalidade, em passo normal e firme”. 
 
A leitura é orientada do início ao final, com base nas diretrizes da leitura litúrgica. A 
repetição é constitutiva de sentidos. A palavra ‘naturalidade’ aparece em vários momentos, 
contrapondo o próprio funcionamento do ritual litúrgico. Verificamos que os comportamentos 
disciplinares são elaborados a partir de práticas que são aceitáveis ou não, aprovados ou 
reprovados, incluídos/excluídos da lista de tarefas do leitor. 
Os sentidos que atravessam a formação discursiva religiosa são marcados pelo poder 
disciplinar. O sujeito-leitor ocupa a posição de uma voz que permite a aproximação de Deus e 
dos fiéis, lembrando que o ministério do leitor é concedido àqueles que pretendem consagrar-
se especialmente, a Deus e à igreja. A submissão às normas da igreja é determinante dessa 
posição sujeito. Concluímos a análise dessa peça, ressaltando que a visibilidade do sujeito-leitor 
decorre das leituras litúrgicas, o sujeito-leitor é afetado por uma memória disciplinar, na qual a 
igreja exerce o poder sobre o percurso de leitura. A seguir, analisaremos a constituição do 
sujeito-leitor, na instância do ensino. 
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3.8 A historicidade do sujeito-leitor no discurso oficial 
 
Dentre os diferentes discursos que legitimam a importância da leitura, nesta seção 
analisamos algumas sequências discursivas recortadas do caderno do PNLL. Das seções 
constitutivas do Caderno do PNLL (2014), o método considerou a relevância de analisar alguns 
objetivos e metas. O programa apresenta 22 objetivos a serem cumpridos a curto, médio e 
longos prazos. Selecionamos cinco objetivos/metas desse plano, a fim de analisar como se 
constrói o discurso de democratização e acesso ao livro e leitura. O PNLL é formado por quatro 
eixos: democratização do acesso; fomento à leitura e à formação de mediadores; valorização 
institucional da leitura e incremento de seu valor simbólico e o desenvolvimento da economia 
do livro. Nesta seção, analisaremos discursos de fomento à leitura.  
 
SD (55): “O objetivo central da Política de Estado aqui delineada é o de assegurar e 
democratizar o acesso à leitura, ao livro, à literatura e às bibliotecas a toda a sociedade, 
com base na compreensão de que a leitura e a escrita são instrumentos indispensáveis para 
que o ser humano possa desenvolver plenamente suas capacidades, seja individual ou 
coletivamente”. 
  
A posição discursiva desse sujeito representa as políticas públicas de incentivo à leitura. 
Mediante a análise dessa sequência, retomamos a formação discursiva que institucionaliza o 
sujeito-leitor como aquele que tem o livre acesso ao livro e à leitura. O PNLL enquanto política 
de Estado direciona uma série de projetos que visam fomentar, assegurar e incentivar a leitura 
na sociedade brasileira. Esses projetos são de natureza pública e privada. Há a necessidade de 
assegurar e democratizar o acesso, pelo funcionamento do não-dito, podemos observar o 
discurso de “universalização” e de igualdade de direitos à prática da leitura. A sedimentação e 
cristalização dos sentidos são sustentados por um discurso que expande a importância da leitura 
e da escrita. 
O PNLL se configura como uma Política de Estado. A historicidade dos sentidos retoma 
outras condições de produção desse discurso de incentivo e democratização da leitura. Para 
Nunes (1994, p.44), “A prática de leitura envolve tanto o sujeito da leitura como as condições 
sócio históricas em que ele se insere. Compreende, pois, desde o tratamento dado aos textos, 
seja individualmente ou a partir de técnicas institucionalizadas, até a situação econômica e 
política em jogo”. O que investigamos no caderno do PNLL é a discursividade operante na 
formação da memória de leitura. Ao assegurar o direito aos livros, à leitura e bibliotecas, 




SD (56): “Contribuir para a formação de leitores autônomos, buscando, de maneira 
continuada, substantivo aumento do índice nacional de leitura e do nível qualitativo das 
leituras realizadas, considerando os diferentes públicos”. 
 
Ao realizar as análises, consideramos a relevância das condições de produção do 
discurso. Somos remetidos a um mesmo espaço do dizer, no que tange ao incentivo à leitura. 
Ao analisar o caderno do PNLL, somos direcionados ao discurso oficial que recomenda, 
incentiva, valoriza e financia a abertura de bibliotecas públicas, investe no mercado editorial e 
em programas, como o prêmio Vivaleitura. O percurso analítico considerou as redes de sentido 
e o modo como elas são construídas historicamente. 
Em relação às metas e objetivos do PNLL, o documento oficial preconiza a expansão 
das atividades de leitura em diversas instâncias sociais, denominadas de “pontos de leitura” tais 
como: ônibus, táxis, peruas, trens, barcos, parques, centros comerciais, livrarias, aeroportos, 
estações de metrô, hospitais, penitenciárias, consultórios pediátricos, e em locais de trabalho. 
A iniciativa da política de Estado é contribuir para a formação de leitores autônomos, 
acerca do funcionamento da autonomia, podemos referenciar outros discursos que defendem o 
desenvolvimento dessa capacidade. Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, se prevê o 
desenvolvimento da autonomia intelectual com base numa educação de qualidade. A formação 
de leitores autônomos nos remete a discursos que possibilitam a liberdade na construção da 
história de leituras. O leitor autônomo é o leitor que sabe escolher e montar seu percurso de 
leituras, mantendo uma postura crítica. Fora desse lugar, o leitor é visto como uma posição 
vazia. Na (SD (56)), o discurso remonta ao aumento do índice nacional de leitura, em termos 
quantitativo e qualitativo. Há uma necessidade de quantificar o índice de leitores no Brasil, por 
isso, pesquisas e levantamentos estatísticos são realizados e colocam o país em rankings de 
países que formam leitores. Sobre essa questão, tivemos acesso a alguns dados da PRLB (2016). 
Identificamos posicionamentos acerca de como se dá a formação de leitores no Brasil, bem 
como os avanços e desafios que o Brasil enfrenta na criação de uma sociedade efetivamente 
leitora.  
 
SD (57): “Fomentar e implementar núcleos voltados à produção de estudos, pesquisas e 
indicadores nas áreas da leitura, da biblioteca e do livro em universidades e outras 
instituições”. 
 
Os investimentos em programas, projetos e eventos disseminam a valorização e 
incentivo à leitura.  Por meio de financiamentos que abrangem setores movidos por um viés 
capitalista, o discurso do Estado referencia o fomento de estudos e pesquisas na área da leitura, 
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fazendo emergir formações discursivas que apontam para a leitura como um instituto que 
regulamenta a política cultural de um país. Conforme dados exibidos no site do Ministério da 
Educação, em 2016 constatou-se investimentos em torno de R$ 111,65 milhões, para o 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Com base nas pesquisas promovidas pelo 
Instituto Pró-livro, em 2016, o crescimento do percentual da população leitora no Brasil foi 
para 56%, em face dos 50% apontados no estudo anterior (2011). 
  O caderno do PNLL (2014) atribui ao Estado a responsabilidade de investir na formação 
de uma sociedade leitora.  O Brasil investe no sistema leitor, na criação de uma sociedade 
leitora, em conjunto com outros países da América do Sul (PRLB, 2016, p.143). Em 2006, foi 
criada a política de formação de leitores, visando o fomento à leitura e à formação de alunos e 
professores leitores. Vejamos que há uma série de investimentos que objetivam propagar e 
ampliar o nível de acesso ao livro e à leitura. Na AD, a repetição é um processo de produção 
dos sentidos. A forte incidência de programas e estratégias que disseminam o discurso de 
importância da leitura, retomam o discurso de um Estado que universaliza e garante o direito 
de cidadania, autonomia e igualdade de oportunidades para os cidadãos. Acerca do 
posicionamento do sujeito-leitor na sociedade, há um fator de extrema relevância, que diz 
respeito à preocupação com o leitor no contexto escolar. Conforme Nunes (1994, p.21) “A 
maioria dos trabalhos se dirige para a escola, o sujeito-leitor é identificado frequentemente ao 
aluno; daí o leitor sempre aprendiz, em busca de “boa leitura”, em busca de orientações 
interpretativas”. 
 
SD (58): “Conceder prêmios de reconhecimento a projetos e ações de fomento e estímulo às 
práticas sociais de leitura”. 
 
De acordo com Lindoso (2004, p.24), “a política cultural do Brasil centrava-se no apoio 
financeiro aos jovens talentosos, elitistas, os quais recebiam diversos investimentos financiados 
pelo governo, desde a época da família Real no Brasil,”. Observando a interdiscursividade, 
identificamos diferentes relações de poder na construção desse discurso de incentivo à leitura, 
visto que a maioria da população não tinha direito a usufruir dos bens culturais. Dessa maneira, 
a sociedade brasileira deu funcionalidade a esse modelo de investimentos na educação, 
recortando os melhores, reconhecendo através de prêmios os mais inteligentes e talentosos 
(benesses oficiais), em diferentes momentos históricos. 
A política de incentivo à leitura é atravessada por um discurso que exige o 
reconhecimento do sujeito-leitor pela concessão de prêmios. Analisamos em outro tópico deste 
trabalho o edital do Prêmio Vivaleitura, que está em consonância com os objetivos do PNLL. 
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Identificamos uma escuta discursiva no reconhecimento e investimentos de projetos e ações de 
estímulo às práticas sociais de leitura. 
 
SD (59): “Mapear, cadastrar e acompanhar continuamente livrarias, pontos de venda e 
demais ações de comercialização de livros e outras publicações em diferentes formatos e 
suportes de leitura”. 
 
Na (SD (59)), o PNLL representa uma política abrangente que também regula o 
comércio do livro, mantendo o discurso de que as políticas públicas são propulsoras das 
diferentes práticas de leitura. Nessa SD, temos novamente o discurso da quantificação; é preciso 
ter o controle sobre as ações de comercialização de livros, consequentemente, o acesso à leitura 
e ao livro contemplam os diferentes formatos e suportes de leitura. 
Na instância do ensino, os investimentos em projetos de leitura têm sido uma forma de 
conjugar interesses que visem à formação de leitores, de um “Brasil que investe na leitura”. A 
leitura é vista como elemento transformador, que traz “felicidade”, conforme discurso que se 
propaga na PRLB (2016). O discurso que aparece na descrição de Metas e Objetivos do PNLL 
representa o discurso dos documentos oficiais, garantindo que o Brasil tem compromisso em 
formar um “país de leitores”, incentivando a leitura como ponte para o acesso à cultura e ao 
conhecimento.  
3.9 O " gosto" pela leitura 
 
 
Nesta seção, realizamos a análise da cartilha que apresenta “doze dicas para seu filho 
gostar (muito) de ler”. Dentre os enunciados que divulgam as ações de incentivo à leitura, 
recortamos o seguinte: 
 









 Fig. 15:Dicas da cartilha (Fonte:cartilha_folder_troca_livros) 
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A cartilha promove o discurso de fomento à leitura, deslocando-o para a formação social 
da família. A materialidade que selecionamos fez parte do movimento social -Educar para 
Crescer- que atuou em consonância como o movimento -Todos pela Educação- em parceria 
com a Editora Abril, disponibilizando cartilhas para orientar os pais na educação de seus filhos.  
Segundo Orlandi (2015, p.78), “o interdiscurso significa justamente na relação do 
discurso com uma multiplicidade de discursos, representa assim a alteridade por excelência (o 
Outro), a historicidade”. O Guia da Educação em Família é composto por um conjunto de 
cartilhas que tem o propósito de dar orientações sobre como pais, avós, tios e outros cidadãos 
podem contribuir com a melhoria da educação. A discursividade retoma redes de sentido 
identificados no PNLL. 
Ao atravessar a formação social da família, as dicas são direcionadas aos pais, que 
precisam exercer a prática da leitura e, com isso, incentivar os filhos a criarem um percurso de 
leituras. Ao observar o funcionamento intradiscursivo, compreendemos que há alguns 
procedimentos a serem seguidos nessa trajetória de se tornar leitor, cabendo até a elaboração 
de dicas, ou ainda um passo a passo para despertar o “gosto pela leitura”. Outrossim, os sentidos 
apontam para a relevância de se tratar da importância da leitura na fase da infância, para fazer 
da leitura “uma mania” e despertar esse gosto de forma prazerosa, sem a memória negativa de 
obrigatoriedade. Inclusive, essa noção de obrigatoriedade nos remete aos sentidos que apontam 
para a disciplinarização do saber, principalmente, no imaginário escolar. A realização da prática 
da leitura, na instância do ensino, é pautada por modelos de interpretação que não expõem o 
sujeito-leitor a experiências de escolhas e construção de seu percurso de leitura.  
 
SD (61): “Leia para o seu filho desde pequeno. Isso o ajudará em seu desempenho escolar e 
também no seu futuro”! (1ª dica) 
 
SD (62): “Mostre ao seu filho que ler é um prazer. Nunca transforme a leitura em castigo”. (2ª 
dica) 
 
A memória de leitura é afetada pelo funcionamento da instância do ensino. De acordo 
com a circulação desses sentidos, a escola não representa o único lugar de constituição do 
sujeito-leitor, a família torna-se responsável em propagar a formação de leitores, todavia, essa 
formação não institui uma prática de leitura que se restrinja às leituras literárias ou científicas, 
a construção desse sujeito-leitor acontece na dispersão de leituras. Com a condição de que essa 
prática seja vista como uma prática “prazerosa”. Esses sentidos não são ditos, mas conforme 
Orlandi (2015, p.81), consideramos que “há sempre no dizer um não-dizer necessário”. O 
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discurso de incentivo à leitura visa desconstruir os sentidos de uma memória negativa acerca 
da prática da leitura. Esse efeito “negativo” significa a leitura enquanto um “castigo” e na 
instância do ensino, no funcionamento do discurso pedagógico, existe a obrigatoriedade por 
parte da escola e dos professores de se cumprir um determinado cronograma de leituras.  
Na (SD (62)), os sentidos que aparecem na tessitura textual indicam a necessidade de 
mostrar aos filhos que a leitura é uma atividade prazerosa, ou seja, é importante que os pais 
construam uma memória positiva acerca do trabalho de leitura. Há, então, o atravessamento de 
posições que podem eleger o trabalho de leitura como negativo (castigo), há algo que fala antes 
e em outro lugar sobre os sentidos históricos na formação dos leitores. A punição apresenta-se 
na forma de castigo. No imaginário escolar, o interdiscurso retoma essa memória do castigo, na 
qual se impõe a leitura como forma de responsabilizar um determinado comportamento ou o 
descumprimento de uma ordem que venha do professor/pais. Ler uma determinada quantidade 
de páginas, ler um capítulo ou um livro inteiro pode se tornar uma tarefa punitiva, por isso, a 
segunda dica dessa cartilha retoma uma discursividade em que o trabalho de leitura deve ser 
compreendido enquanto uma prática prazerosa, assim como aparece nos discursos que circulam 
em programas de incentivo à leitura, em projetos de leitura e nas propagandas de editoras. 
 
SD (63): “Reserve uma hora do dia para ler com o seu filho. Organize uma rotina de leitura”. 
(4ª dica) 
 
SD (64): “Ofereça diversos tipos de livros. Crianças que leem coisas variadas se tornam 
melhores leitores no futuro”. (10ª dica) 
 
A relação de forças que se estabelece não é mais a do professor com a do aluno, temos 
a imagem do pai e do filho. Retoma, dessa maneira, os sentidos de uma formação discursiva 
que disciplina o trabalho de leitura, para ser leitor é preciso criar disciplina, cumprir um roteiro 
diário para fomentar o hábito da leitura. Na (SD (64)), o sujeito-leitor é constituído pela 
diversidade de leituras.  
 
SD (65): “Faça uma ficha em uma biblioteca próximo a sua casa e crie o hábito de levar seu 
filho”. (11ª dica) 
 
SD (66): “Estimule seu filho a emprestar livros para os amiguinhos e a conversar sobre eles”. 
(12ª dica) 
 
Os sentidos de “faça uma ficha em uma biblioteca” e “estimule seu filho a emprestar 
livros” nos remetem à instância do econômico, através das palavras “fichas” e “empréstimo”. 
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O empréstimo de livros passa a ser constitutivo do trabalho de leitura e da história de cada 
leitor. Os sentidos de “empréstimo” também retomam as práticas dos setores econômicos. 
Conjuntamente, na instância do ensino, a memória social de leitura é mobilizada por sentidos 
que remontam ao modo de funcionamento dos setores econômicos.  
No decorrer das análises, identificamos a legitimação desse sujeito-leitor através de 
práticas de leituras que se constituem fora da escola e que adquirem um sentido de “leitura 
prazerosa”, sem imposições. Em determinadas condições de produção desses discursos, a 
divisão social do trabalho de leitura é afetada pelo discurso oficial, de uma pátria educadora 
que incentiva o “gosto” pela leitura, além disso, na instância do ensino, identificamos as 
formações discursivas que apontam para a prática da leitura como algo que é prazeroso, bom e 
que conduz ao desempenho escolar. 
A partir do aporte teórico-metodológico da AD, analisamos o corpus desta pesquisa. 
Operamos com o funcionamento interdiscursivo, a incompletude, as relações do discurso com 
as formações discursivas e as relações destas com a ideologia. Conforme Orlandi (2015, p.61), 
tratamos os “dados” dessa pesquisa considerando sua memória, sua espessura semântica e sua 
materialidade linguístico-discursiva”. Com o subsídio do dispositivo teórico, obtivemos 


















CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Nesta pesquisa, realizamos um percurso de estudos acerca do sujeito-leitor e da memória 
de leitura. Subsidiados pela AD, construímos um corpus com base em projetos de leituras que 
circulam em diferentes instâncias ideológicas. Com as instâncias do espaço econômico, 
jurídico, religioso e do ensino, conseguimos observar o texto enquanto um lugar de 
funcionamento da discursividade. 
No primeiro capítulo desta pesquisa, a formulação do dispositivo teórico possibilitou a 
compreensão das categorias de análise que subsidiaram a elaboração do dispositivo analítico. 
Além de realizar a abordagem discursiva acerca da leitura e do sujeito-leitor, conseguimos 
apresentar algumas abordagens históricas que representam o percurso de estudos acerca da 
leitura no Brasil.  
Os procedimentos metodológicos da AD propiciaram a construção de um arquivo de 
leitura que abrange uma rica variedade de discursos acerca do fomento à leitura. No suporte 
midiático, as formações discursivas mobilizaram sentidos que só se significam enquanto tal, a 
partir do espaço virtual. É válido ressaltar que em todos os projetos analisados há um processo 
de incentivo à leitura, com diferentes formas de reconhecimento desse sujeito-leitor. Os 
discursos de incentivo à leitura e de produção do saber acontecem afetados por diferentes 
formações ideológicas. O funcionamento da memória social de leitura é determinado pelas 
condições de produção. A categoria das condições de produção contribuiu para o avanço da 
compreensão das posições ocupadas pelo sujeito-leitor, na atualidade. Através das sequências 
discursivas que compõem o corpus empírico, foi possível identificar as regularidades 
discursivas que constituem o sujeito-leitor a partir das diferentes práticas da leitura. Ao tempo 
em que se permite “ler tudo”, há também as formulações que reconhecem o leitor a partir de 
leituras clássicas e/ou literárias, científicas, filosóficas e técnicas. Os sentidos não estão 
fechados nas instâncias ideológicas, eles atravessam o corpus discursivo e formam redes de 
sentido.  
 Na instância do econômico, analisamos os projetos de leitura denominados de Cometa 
Leitura, LibreRia e Bibliotáxi. Identificamos que a leitura na empresa permite o acesso a obras 
técnicas que propiciam o aumento das vendas. Na instância do econômico, analisamos também 
algumas reportagens que abordam o funcionamento da Biblioterapia e das estratégias de vendas 
de livros, pelas editoras. Ainda considerando os efeitos de sentido que nos remetem ao modo 
de funcionamento da lógica capitalista, realizamos a análise do edital do Prêmio Vivaleitura. 
Essa variedade foi profícua porque identificamos como os sentidos acerca do sujeito-leitor são 
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atravessados por uma memória discursiva que retoma o modo de funcionamento dos setores 
econômicos, como preconiza Nunes (2003).  
No projeto Cometa Leitura, os sentidos retomam o discurso de incentivo à leitura 
mediante a oferta de bonificação financeira, parafraseando o modo de funcionamento do 
próprio sistema capitalista. As análises apontam que nesse processo existe também a produção 
do saber, visto que há um espaço específico para leituras (acervos). Os colaboradores da 
concessionária apreendem mais conhecimentos e se qualificam para oferecer o melhor serviço 
de vendas. No Cometa Leitura, a discursividade acerca da leitura direciona os colaboradores 
“ao sucesso, ao topo das vendas”. Esse percurso para o sucesso retoma sentidos que estabelecem 
as relações de poder e saber, na sociedade. Os sentidos determinam que quem “ler mais”, 
também alcança mais conhecimento e, consequentemente, tem maiores chances de conseguir a 
bonificação salarial, de ser visto no meio empresarial como alguém que ocupa uma “posição de 
destaque”. Dentro da formação social da empresa, a leitura é significada enquanto um 
instrumento para alcançar o sucesso nas vendas, mas os sentidos acerca da leitura enquanto 
instrumento para o “sucesso” desliza por diferentes instâncias ideológicas, inclusive, retomando 
o modo de funcionamento das práticas pedagógicas. 
Encontramos sentidos que disciplinarizam o trabalho de leitura, visto que os 
colaboradores adeptos ao projeto precisam ler e “provar” que leram, com o registro de um 
resumo na intranet da empresa, retomando assim, o modo de funcionamento da instância 
jurídica. Ao abordar o funcionamento dos círculos de livros e dos clubes de leitura, 
identificamos sentidos da formação discursiva neoliberal. Os clubes de leitura propiciam a 
troca, a venda, o empréstimo e as doações de livros. Há o funcionamento de sentidos que 
constroem a posição de um leitor pragmático, que lê visando a quantidade. A visibilidade do 
leitor, nesse projeto, se dá através de uma recompensa financeira, a empresa “valoriza” os 
colaboradores que se “destacam através da leitura”.  
   No projeto LibreRia, os sentidos constroem o sujeito-leitor através da prática 
“voluntária” do trabalho de leitura. A empresa disponibiliza o acervo e o trabalho de leitura se 
constitui por si só. Não há bonificações financeiras, o benefício é o acesso ao bem cultural e a 
ascensão do desenvolvimento intelectual e profissional. A forma de recompensa pelo trabalho 
de leitura constrói diferentes posições desse sujeito-leitor. 
No edital do Prêmio Vivaleitura, identificamos o atravessamento de formações 
discursivas que retomam sentidos das instâncias do econômico e do ensino. As práticas de 
leitura são fomentadas através da concessão de prêmios que objetivam financiar projetos de 
leitura. O prêmio é distribuído em categorias. A interdiscursividade retoma sentidos que 
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estimulam a prática da leitura e o reconhecimento do trabalho de leitura através de prêmios, 
concursos e doações. No percurso de análise, conseguimos compreender que, na 8ª edição do 
programa, o sujeito-leitor não é reconhecido pelo prêmio, como acontecia em edições 
anteriores, pelo contrário, ele é reconhecido pelo trabalho de leitura. Há um deslocamento de 
sentidos, no modo como se configuram as práticas de leitura. 
Na análise da reportagem “Editoras apostam em clubes de leitura e até em vaquinhas 
após o fim das compras do governo”, o dispositivo analítico identificou que o discurso da 
comercialização de livros entre editoras e governo é atravessado pela FD do capitalismo e esses 
efeitos de sentido interferem na construção do sujeito-leitor, na atualidade. 
Na reportagem “Como funciona a biblioterapia: uma tentativa de cura pela leitura”, 
conseguimos identificar sentidos que caracterizam a leitura enquanto um “medicamento”. 
Dessa forma, o processo de construção desse sujeito-leitor acontece através da ressignificação 
da memória de leitura, a leitura não visa punir, nem recompensar financeiramente. O 
reconhecimento do sujeito-leitor se dá através da cura. Há um deslocamento de sentidos na 
construção desse sujeito-leitor, visto que nessa instância, de clínicas e de consultas, há o 
pagamento pela consulta e um profissional que receita as leituras. Não é qualquer pessoa que 
tem acesso a esse tipo de tratamento, da mesma forma, não é qualquer tipo de leitura que cura 
o paciente. Na Biblioterapia, a formação do sujeito-leitor se dá através de leituras literárias. 
No projeto Bibliotáxi, os resultados apontam para a constituição de um sujeito-leitor 
que é afetado pelo liberalismo da leitura. Nesse projeto, a prática da leitura é de fácil acesso e 
constrói uma posição privilegiada para esse passageiro/leitor. Os livros não são utilizados 
apenas no trajeto, são emprestados, com o objetivo de se fortalecer a “cultura do 
compartilhamento”. A proposta da empresa de táxi coloca esse passageiro em uma posição 
discursiva diferenciada, pois aquele que lê e “conhece o valor da leitura” perpetua a imagem 
prestigiada socialmente, o status de ser leitor, na atualidade. O reconhecimento do sujeito-leitor 
resulta da adesão ao projeto (empréstimo de livros) e ao uso do serviço prestado pela empresa 
de táxi. A divulgação do projeto se dá através de materiais de livre circulação. Identificamos 
que o discurso da propaganda interfere na materialidade significante, visto que, a divulgação 
do projeto acontece através de folder e panfletos que anunciam as propostas de investimentos 
nas doações de livros. Analisamos as formas imagéticas e a disposição espacial. Nesse gesto de 
divulgação do trabalho de leitura, há também a divulgação da marca de editoras que apoiam os 
projetos, as doações de livros e os investimentos na formação de uma “sociedade leitora”. Nesse 
projeto, a leitura é significada enquanto uma prática prazerosa que promove cultura e a 
produção do saber, em espaços não formais de leitura.  
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Na instância do jurídico, identificamos que a constituição do sujeito-leitor é atravessada 
por sentidos que regulam o modo de funcionamento das normas jurídicas. O trabalho de leitura 
é realizado visando uma recompensa- a remição da pena. Junto a esse processo, temos a 
produção do saber, o sujeito pratica a leitura e adquire conhecimento, todavia, esse trabalho de 
leitura é pautado por uma prática pedagógica que remonta ao modelo de punição, através da 
submissão aos prazos estabelecidos para o término da leitura, atingindo a quantidade de livros 
estabelecida e seguindo o modelo interpretativo. Analisamos as relações de poder-saber e 
identificamos que a condição de produção desse discurso promove o deslizamento de sentidos 
da instância religiosa. A prática da leitura legitima o pagamento de uma dívida e garante que o 
presidiário está em processo de ressocialização.   
Na instância do religioso, a leitura é significada enquanto um instrumento de 
disciplinarização. O sujeito-leitor constrói um percurso de leitura que se define na formação 
discursiva religiosa e no modo de funcionamento do discurso jurídico. O poder da igreja se 
instaura no modo como as técnicas e rituais litúrgicos controlam o serviço do leitor. 
Identificamos que a construção desse sujeito-leitor é determinada pela igreja, há o apagamento 
da construção do percurso de leitura, pois o sujeito-leitor cumpre os deveres de um ministério 
de leitor e se restringe às leituras bíblicas, ou seja, há um trabalho de disciplinarização para a 
produção dessa leitura que retoma a memória de poder exercida pela igreja, nas diferentes 
práticas sociais. Da mesma maneira, não há uma construção do percurso de leituras, assim como 
identificamos em outras peças, na instância do religioso, o estímulo à leitura decorre do 
exercício de um cargo, o cargo de leitor. 
Na instância do ensino, identificamos um cenário que dispara questões acerca da 
importância de fomentar, incentivar, apoiar, implementar e assegurar a formação de leitores no 
Brasil. Diante da existência de tantos programas de incentivo à leitura, o PNLL se configura 
como uma das principais políticas fomentadoras dos diversos projetos de leitura existentes no 
país. Na análise do PNLL, somos direcionados às condições de produção que retomam o 
discurso oficial. Essa materialidade linguística se constitui como um parâmetro para expansão 
das metas e objetivos de uma Política de Estado que visa à formação de uma sociedade leitora, 
apagando assim, a memória negativa de uma sociedade que não “gosta de ler”. A discursividade 
operante mobiliza sentidos que apresentam o Brasil como um país que incentiva a prática da 
leitura. Os sentidos que circulam nessa instância retratam a política de uma pátria que garante 
o acesso ao livro e à leitura. Com a análise do PNLL, identificamos que o reconhecimento do 
sujeito-leitor acontece por meio de prêmios e concursos. Tais investimentos legitimam as 
práticas de leitura, entrecruzando sentidos da instância do ensino e do econômico. 
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 Ao analisar a Cartilha: “Doze dicas para seu filho gostar (muito) de ler”, os sentidos 
apontam para a construção de uma memória que significa o trabalho de leitura enquanto uma 
prática prazerosa que deve ser ensinada pelos pais. A formação desse sujeito-leitor decorre de 
um percurso disciplinar, construindo rotinas de leituras que servem para divertir e produzir 
conhecimentos, todavia, não se prevê o perfil desse leitor, há o apagamento do percurso de 
leituras. 
De acordo com as análises, o sujeito-leitor se constitui na dispersão dos diversos tipos 
de leituras, em diferentes instituições. As formações ideológicas mobilizam sentidos acerca do 
reconhecimento desse trabalho de leitura por meio de recursos financeiros, pela remição da 
pena, no pagamento de prêmios, na disciplinarização e poder exercido nas práticas religiosas, 
pelo poder da medicina e, em outras materialidades linguísticas, esse sujeito-leitor é resultado 
de políticas públicas de incentivo à leitura que visam apagar o imaginário de um país que não 
“gosta” de ler, como também há o investimento em projetos que mobilizam o princípio de 
leitura prazerosa. Além disso, foi possível compreender os diferentes efeitos de sentidos que 
aparecem no modo de incentivo e recompensa pelo trabalho de leitura. Estudamos o percurso 
de leitura em diferentes condições de produção do discurso. Esse sujeito-leitor não é constituído 
por sentidos de apenas uma instância, há o constante atravessamento de sentidos nas diferentes 
instâncias ideológicas, semelhantemente ao que Pêcheux explicitou nos procedimentos da 
terceira época da AD. 
As recompensas pelo trabalho de leitura e o reconhecimento do sujeito-leitor é 
formulado nos projetos de leitura da seguinte forma: no Cometa Leitura, o colaborador alcança 
uma recompensa financeira através da prática da leitura. No projeto Remição da pena, o sujeito-
leitor é recompensado com a redução da pena. No projeto Libreria, o dispositivo analítico 
identificou que o trabalho de leitura acontece por si só, tendo em vista a propagação da cultura 
leitora, sem oferecer nenhum prêmio. No caso do Prêmio Vivaleitura, há o investimento 
financeiro na propagação e desenvolvimento de projetos de leitura que garantem a propagação 
de políticas de incentivo à leitura, visando a democratização do acesso e a formação de uma 
sociedade leitora. No projeto Bibliotáxi, o sujeito-leitor é reconhecido por uma posição de 
prestígio, ser “leitor” mobiliza sentidos positivos para a sociedade. Na Biblioterapia, a 
recompensa está na cura do paciente. No ministério do leitor, o sujeito-leitor é recompensado 
pela posição que representa a comunhão dos fiéis com a divindade. Na cartilha, a recompensa 
do trabalho de leitura proporciona o desempenho escolar.  
Este trabalho é uma proposta de reflexão acerca do modo como nos relacionamos com 
a linguagem enquanto um lugar de confronto ideológico. Considerando a materialidade da 
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língua, ideologia e do discurso, nos debruçamos sobre o estudo da constituição do sujeito-leitor 
em diferentes projetos de leitura, a fim de compreendermos o entrecruzamento de discursos, 
com base nos diferentes efeitos de sentido que atravessam as materialidades linguísticas. Sendo 
assim, o sujeito-leitor é constituído na dispersão dos diferentes tipos de leitura, tendo em vista 
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ANEXO D- INSTÂNCIA DO ENSINO 
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